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RESUMO 

ANE-MERY PISETTA: MONITORIZAÇÃO DA CONTAMINAÇÃO DA COSTA 

LITORAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA, BRASIL 

 

 

(Sob orientação do Prof. Doutor Alberto Teodorico Correia) 

 

As transformações ocorridas no mundo, oriundas do desenvolvimento das atividades 

antropogênicas, provocaram no ambiente mudanças significativas, trazendo à presença, 

compostos não antes existentes e, a disponibilização de outros de forma magnificada em 

relação ao natural. O ambiente que antes era impactado pontualmente, por substâncias de 

ocorrência natural, passou a sofrer efeitos de substâncias transformadas pelo homem. 

Esses poluentes emergem não somente como diferenciais nos produtos, mas também 

como preocupação ambiental com a preservação dos ecossistemas e, consequentemente 

a saúde humana. O compartimento aquático é um dos ecossistemas que mais sofre os 

efeitos da poluição ambiental. O oceano por ser receptor final dos demais 

compartimentos, nomeadamente, solo e ar, é constantemente contaminado por diversas 

substâncias. Os impactos causados pelos contaminantes podem modificar os organismos 

aquáticos em seus hábitats e, consequentemente causar danos à saúde ambiental e, 

também ao homem. A zona litorânea do Brasil é extensa e rica em biodiversidade, porém 

também é palco de grande parte da ocupação humana do território nacional, o que 

aproxima o risco das emissões de atividades antropogênicas ao ecossistema costeiro. Em 

Santa Catarina, a configuração do relevo e a origem da colonização, conduziram a 

concentração da ocupação em regiões próximas ao litoral. Os impactos dessa ocupação 

vêm sendo pontualmente avaliados ao longo do tempo, porém ainda não haviam sido 

investigados de forma plena, em toda a costa litorânea de Santa Catarina, de modo a obter 

informações acerca da existência, distribuição espacial, risco da contaminação e, da 

ligação desta com as atividades antropogênicas. Santa Catarina é um estado rico em 

recursos hídricos e outras belezas naturais, que o torna um dos roteiros turísticos mais 

procurados no Brasil. O extenso litoral catarinense atrai não somente o turismo, como 
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também indústrias e comércio, com logística de movimentação de carga em cinco 

estações portuárias, além de intensa atividade pesqueira. Nesta mescla da importância do 

desenvolvimento econômico e dos recursos naturais, torna-se necessário ponderar o 

equilíbrio sustentável para ambas as partes. A concentração de pessoas e as atividades 

desenvolvidas são potenciais fontes de contaminantes para o meio, os quais precisam ser 

identificados e mensurados para avaliar seu impacto. Alguns contaminantes como os 

metais pesados, hidrocarbonetos aromáticos e produtos de uso farmacêutico e de cuidado 

pessoal, escoam para o oceano, contaminando a água, acumulando-se no sedimento e por 

fim, sendo absorvidos por organismos aquáticos e, também, consequentemente, pelo 

homem. Estes contaminantes são altamente prejudiciais à saúde dos organismos aquáticos 

e do ser humano. A presente pesquisa objetivou avaliar a presença de contaminantes 

inorgânicos e orgânicos, nomeadamente, metais pesados (MP’s), produtos farmacêuticos 

e de cuidado pessoal (PPCP’s) e hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPA’s), em 

três matrizes ambientais distintas, água, sedimento e moluscos do tipo mexilhão Perna 

perna encontrados naturalmente na costa litoral de Santa Catarina. Para avaliar a presença 

destes contaminantes, foram realizadas amostragens em oito pontos de monitoramento, 

abrangendo todo o litoral catarinense, por vezes, nas quatro estações do ano e, efetuados 

ensaios por meio de métodos analíticos adequados [e.g. espectrometria de emissão 

atômica por plasma acoplado indutivamente (ICP-OES), cromatografia gasosa-

espectrometria de massa (GC-MS) e cromatografia líquida acoplada com espectrometria 

de massa em tandem (LC-MSMS)]. A partir dos dados obtidos traçou-se um perfil da 

contaminação em água, sedimentos e tecidos dos moluscos, sendo observado 

contaminação por MP’s, PPCP’s e HPA’s em toda a costa litoral do estado de Santa 

Catarina. No caso dos MP’s, a contaminação está presente nas três matrizes ambientais, 

na ordem crescente de concentração, água, sedimento e organismos aquáticos. A presença 

dos MP’s em água e sedimento marinho, indica que há disponibilidade destes 

contaminantes no meio e, maior concentração encontrada nos mexilhões, sugere que 

houve bioacumulação. A avaliação dos riscos ecotoxicológicos, para os organismos 

aquáticos, apresentou possibilidade de efeito tóxico, agudo e crônico, de baixo a 

moderado, em relação às concentrações de alguns PPCP’s verificados. As regiões Norte, 

Centro-Norte e Centro, apresentaram ocorrência mais significativa da maioria dos 

compostos analisados com forte tendência correlacionada entre os contaminantes 

detectados e as atividades antropogênicas locais. Foram detectados contaminantes, MP’s, 

em concentrações acima dos limites estabelecidos pela legislação brasileira, de qualidade 
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das águas e de consumo de organismos aquáticos, sugerindo risco à saúde humana. Face 

ao investigado, considera-se de suma importância a implementação de monitoramento 

periódico, para verificação da presença destes compostos no ambiente aquático marinho, 

de modo a obter informações que possam subsidiar ações de melhoria, principalmente 

nas fontes emissoras desses contaminantes e, também, ações de conscientização sobre o 

uso e destino de produtos que impactam o meio ambiente.  

 

Palavras-Chave: Zona Costeira do Brasil; Matrizes Ambientais; Metais Pesados; 

Hidrocarbonetos Policíclicos Aromáticos; Produtos Farmacêuticos e de Cuidado 

Pessoal; Poluição e Avaliação do Risco. 
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ABSTRACT 

ANE-MERY PISETTA: MONITORING OF CONTAMINATION OF THE 

COAST OF SANTA CATARINA, BRAZIL 

 

 

(Under the orientation of Dr. Alberto Teodorico Correia) 
 

The transformations that have occurred in the world, arising from the development of 

anthropogenic activities, have caused significant changes in the environment, bringing to 

the presence, compounds that did not exist before, and the availability of others in a1 

magnified form in relation to the natural. The environment that used to be impacted 

punctually, by naturally occurring substances, now suffers the effects of substances 

transformed by man. These pollutants emerge not only as a differential in products, but 

also as an environmental concern with the preservation of ecosystems and, consequently, 

human health. The aquatic compartment is one of the ecosystems that suffers most from 

the effects of environmental pollution. The ocean, as being the final receptor of the other 

compartments, namely, soil and air, is constantly contaminated by several substances. 

The impacts caused by contaminants can modify the aquatic organisms in their habitats 

and, consequently, cause damage to environmental health and , also to humans. The 

coastal zone of Brazil is extensive and rich in biodiversity, but it is also the stage of much 

of the human occupation of the national territory, which brings the risk of emissions from 

anthropogenic activities closer to the coastal ecosystem. In Santa Catarina, the 

configuration of the soil relief and the origin of colonization led to the concentration of 

occupation in regions near the coast. The impacts of this occupation have been evaluated 

over time, but had not yet been fully investigated, throughout the coastline of Santa 

Catarina, in order, to obtain information about the existence, spatial distribution, risk of 

contamination, and the link between this and anthropogenic activities. Santa Catarina is 

a state rich in water resources and other natural beauties, which makes it one of the most 

popular tourist routes in Brazil. The extensive Santa Catarina’s coast attracts not only 

tourism, but also industries and commerce, with cargo movement logistics in five port 



 

XV 

 

stations, besides intense fishing activity. In this mixture of the importance of economic 

development and natural resources, it becomes necessary to ponder the sustainable 

balance for both parties. The concentration of people and the activities developed are 

potential sources of contaminants to the environment, which need to be identified and 

measured to assess their impact. Some contaminants, such as heavy metals, aromatic 

hydrocarbons, and pharmaceutical and personal care products, flow into the ocean, 

contaminating the water, accumulating in the sediment, and ultimately being absorbed by 

aquatic organisms and, consequently, by humans. These pollutants are highly detrimental 

to the health of aquatic organisms and humans. The present research aimed to evaluate 

the presence of inorganic and organic contaminants, namely, heavy metals (PM’s), 

pharmaceutical and personal care products (PPCP’s) and polycyclic aromatic 

hydrocarbons (PAH’s), in three distinct environmental matrices, water, sediment, and 

‘Perna perna’ mussels naturally found in the coastal area of Santa Catarina. To evaluate 

the presence of these contaminants, sampling was carried out in eight monitoring points, 

covering the entire coastline of Santa Catarina, sometimes in the four seasons of the year, 

and tests were performed using appropriate analytical methods [e.g. inductively coupled 

plasma atomic emission spectrometry (ICP-OES), gas chromatography-mass 

spectrometry (GC-MS) and Liquid Chromatography with tandem mass spectrometry 

(LC-MSMS)]. From the data obtained a profile of contamination in water, sediment and 

mollusk tissues was traced, being observed contamination by PM’s, PPCP’s and PAH’s 

throughout the coastline of the state of Santa Catarina. In the case of PM’s, the 

contamination is present in the three environmental matrices, in the increasing order of 

concentration, water, sediment, and aquatic organisms. The presence of PM’s in water 

and marine sediment indicates that there is availability of these pollutants in the 

environment, and the higher concentration found in mussels suggests that there was 

bioaccumulation. The evaluation of ecotoxicological risks for aquatic organisms showed 

the possibility of low to moderate toxic effects, both acute and chronic, in relation to the 

concentrations of some PPCP’s found. The northern, north-central and central regions 

presented a more significant occurrence of most of the pollutants analyzed with a strong 

correlated tendency between the contaminants detected and the local anthropogenic 

activities. Contaminants, PM’s, were detected in concentrations above the limits 

established by Brazilian legislation, of water quality and consumption of aquatic 

organisms, suggesting risk to human health. In view of the investigated, it is considered 

of utmost importance the implementation of periodic monitoring, to verify the presence 
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of these compounds in the marine aquatic environment, in order, to obtain information 

that can subsidize improvement actions, especially in the sources that emit these 

pollutants and also awareness actions about the use and destination of products that 

impact the environment.  

 
 

Key-words: Brazilian Coastal Zone; Environmental Matrices; Heavy Metals; 

Polycyclic Aromatic Hydrocarbons; Pharmaceutical and Personal Care Products; 

Pollution and Risk Assessment. 
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I – CAPÍTULO I: INTRODUÇÃO GERAL  

 

 

  

1.1. O estado de Santa Catarina 

Santa Catarina é um estado situado no extremo Sul do Brasil, possui 95.730,648 km² de 

área, é composto por 295 municípios, uma população estimada em 7.252.502 habitantes 

e densidade demográfica de 65,29 habitantes por quilômetro quadrado (IBGE, 2020). O 

estado é dividido em oito principais regiões, sendo elas, Litoral, Nordeste, Planalto Norte, 

Vale do Itajaí, Planalto Serrano, Sul, Meio Oeste e Oeste, como demonstra a Figura 1. As 

maiores cidades do estado são Joinville, Florianópolis, que é a capital, Blumenau, São 

José, Chapecó, Itajaí, Criciúma, Jaraguá do Sul, Palhoça, Lages, Balneário Camboriú e  

Brusque (Santa Catarina, 2020).  

 

 

 

Figura 1: Mapa do Estado de Santa Catarina, Brasil, com as suas oito regiões 

administrativas:  Litoral, Nordeste, Planalto Norte, Vale do Itajaí, Planalto Serrano, 

Sul, Extremo Oeste e Meio Oeste. 

 

 

A economia do estado é diversificada, com atividades industriais, atividades 

agropecuárias e turismo. A região litorânea é caracterizada pela existência de atividades 

industriais do ramo de tecnologia, serviços, pesca e turismo. As regiões Norte e Nordeste 



MONITORIZAÇÃO DA CONTAMINAÇÃO DA COSTA LITORAL DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA, BRASIL 

2 

 

concentram o polo tecnológico, moveleiro e metalmecânico. Nas regiões Meio Oeste e 

Extremo Oeste, predominam atividades agropecuárias e indústria moveleira. O Planalto 

Serrano é caracterizado por atividades ligadas ao beneficiamento da madeira, celulose e 

papel. Na região Sul predominam atividades da indústria do vestuário, plástico, 

carbonífera e cerâmica. Na região do Vale do Itajaí destacam-se as atividades industriais 

dos ramos têxtil, vestuário e tecnologia. Em geral, Santa Catarina é contemplada com a 

presença constante do turismo, principalmente na região litorânea e Serra Catarinense 

(Santa Catarina, 2021).  

O Produto Interno Bruto (PIB) do estado, computado em 2018, foi de R$ 298.227 mi, o 

que corresponde a aproximadamente 4% do PIB nacional (7,4 tri em 2021) e a renda per 

capita, de R$ 1.632,00 (IBGE, 2020). Com Índice de Desenvolvimento Humano – IDH 

de 0,774, Santa Catarina possui o terceiro melhor índice do País (IBGE, 2010). Santa 

Catarina também é um dos estados com maior índice de alfabetização (96,5%) (IBGE, 

2015).  

O clima em Santa Catarina é subtropical e úmido (umidade relativa do ar entre 74% a 

88%). A temperatura varia, em média, de 8ºC a 25ºC. Possui regime de chuvas, com 

precipitação anual variando entre 1.100 mm e 2.900 mm (EPAGRI/CIRAM, 2021).  

Em todo o estado, o relevo é bastante acidentado, com grande parte do território formado 

por montanhas e ondulações (SIRHESC, 2018). Partindo da Serra Geral, de locais com 

altitudes de até 1.700 m, finalizando com cânions e desfiladeiros próximos ao litoral 

(IBGE, 2020) onde localizam-se as áreas mais planas (SIRHESC, 2018).   

 

1.2. Hidrografia do estado de Santa Catarina 

Os rios que banham o território de Santa Catarina fazem parte de três grandes regiões 

hidrográficas (RH): RH do Paraná, RH do Uruguai e RH Atlântico Sul. A hidrografia do 

estado é dividida em dois sistemas independentes de drenagem, cujo divisor de águas é a 

Serra Geral, sendo um, o Sistema Integrado da Vertente do Interior (SVI), que 

compreende sete bacias que integram a bacia Paraná-Uruguai interligado à bacia do Prata, 

e que se expande fora das fronteiras nacionais em território argentino e uruguaio, e o 
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outro, o Sistema da Vertente Atlântica (SVA), formado por um conjunto de onze bacias 

isoladas que deságuam no Atlântico (SIRHESC, 2018). 

A diversidade do relevo em Santa Catarina, proporciona no fluxo das águas, muitas 

quedas, e induz à formação de rios com características sazonais de vazão, condicionada 

ao regime de chuvas, tornando as regiões planas suscetíveis a inundações (SIRHESC, 

2018; IBGE, 2020). De acordo com o regime de chuvas, a maioria dos cursos de água 

apresenta dois períodos de cheias, na primavera e no final do verão (SIRHESC, 2018), 

sendo a pluviosidade mais acentuada na região litorânea, com média de precipitação anual 

de 2.673 mm, para o Litoral Norte (Back & Poleto, 2018). 

Os principais rios da Vertente Atlântica, que desembocam no litoral catarinense, são: Rio 

Araranguá, Rio Biguaçu, Rio Camboriú, Rio Cubatão do Norte, Rio Cubatão do Sul, Rio 

D’Una, Rio Itajaí, Rio Itapocú, Rio da Madre, Rio Mampituba (divisa com Estado do Rio 

Grande do Sul, que drena águas da Serra Catarinense para o litoral do Rio Grande do Sul), 

Rio Negro (divisa com o Estado do Paraná, que drena águas do Planalto Norte catarinense 

para o litoral do Paraná), Rio Tubarão, Rio Tijucas e Rio Urussanga. As bacias 

hidrográficas das quais estes rios fazem parte, somam ao total 138 municípios envolvidos. 

Na foz destes rios há a forte influência do regime de marés, onde, na alta das marés, a 

água salina desloca-se em direção às nascentes (SIRHESC, 2018).  

 

1.3. Costa litoral do estado de Santa Catarina 

Banhada pelo Oceano Atlântico, a costa litoral do estado de Santa Catarina possui 561 

km de extensão, limitando-se ao Sul com o estado do Rio Grande do Sul, e ao Norte, com 

o estado do Paraná (IBGE, 2020). Cinco RH, pertencentes à Vertente Atlântica, drenam 

suas águas para o  litoral: Baixada Norte (RH06), Vale do Itajaí (RH07), Litoral Centro 

(RH08), Sul Catarinense (RH09) e Extremo Sul Catarinense (RH10). A Vertente 

Atlântica abrange uma área de aproximadamente 36.354 km², correspondente a 38% da 

área total do estado (SIRHESC, 2018). A região também concentra grande parte da 

população do estado, em torno de 69%, visto que das doze cidades mais populosas, dez 

delas se encontram em área litorânea ou próxima dela, sendo estas, as cidades de Joinville 

(515.288), Florianópolis (421.240), Blumenau (309.011), São José (209.804), Itajaí 
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(183.373), Criciúma (192.308), Jaraguá do Sul (143.123), Palhoça (137.334), Balneário 

Camboriú (108.089) e Brusque (105.503) (IBGE, 2010).   

 

As cinco RH da Vertente Atlântica, são subdivididas em bacias menores, Sub-Bacias 

Hidrográficas, com base no escoamento dos principais rios, conforme evidenciado na 

Tabela 1 e Figura 2. 

 

 

Figura 2: (A) Localização do Estado de Santa Catarina no Brasil; (B) Regiões hidrográficas da Vertente 

Atlântica: Região Hidrográfica (RH):  RH 6 – Baixada Norte, RH 7 – Vale do Itajaí, RH 8 – Litoral 

Centro, RH 9 – Sul Catarinense e RH 10 – Extremo Sul Catarinense; (C) Principais Bacias Hidrográficas 

(BH) do Sistema da Vertente Atlântica (SVI): (1) BH Rio Cubatão Norte, (2) BH Rio Itapocú, (3) BH do 

Rio Itajaí, (4) BH do Rio Camboriú, (5) BH do Rio Tijucas e BH do Rio Biguaçu, (6) BH do Rio Cubatão 

Sul, (7) BH do Rio da Madre, (8) BH do Rio Tubarão, (9) BH do Rio D’Una , (10) BH do Rio Urussanga 

e (11) BH do Rio Araranguá  e do Rio Mampituba  (parcial). 
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Tabela 1: Regiões Hidrográficas (RH) e Bacias hidrográficas (BH) pertencentes à 
Vertente Atlântica, detalhando área aproximada, população de acordo com a estimativa 

do ano de 2020, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e, a 

listagem dos principais rios que compõem estas bacias. 

RH BH  Área 

(km²) 

Municípios abrangidos SC N° Habitantes 

(aproximado) 

06 Rio Cubatão Norte 

Rio Itapocú 

4.936 15 1.058.382 

07 Rio Itajaí 14.866 50 1.499.784 

08 Rio Camboriú 

Rio Tijucas 

Rio Cubatão Sul 

Rio Biguaçu 

Rio da Madre 

5.269 23 1.544.989 

 

09 Rio Tubarão 

Rio D’uma 

5.725 19 302.306 

10 Rio Urussanga  

Rio Araranguá  

Rio Mampituba 

4.908 29 678.761 

Fonte: Agência Nacional de Águas - SIRHESC, (2020); IBGE, (2020), editado pelo autor. 

 

A RH Baixada Norte (RH 06) está localizada na parte Norte do estado, abrange uma área 

de 4.936 km² e possui como principais rios, Rio Cubatão Norte e Rio Itapocú. É 

constituída por 15 municípios, nomeadamente, Araquari, Balneário Barra do Sul, Barra 

Velha, Campo Alegre, Corupá, Guaruva, Guaramirim, Itapoá, Jaraguá do Sul, Joinville, 

Massaranduba, Schroeder, São Bento do Sul, São Francisco do Sul, São João do Itaperiú 

e parte do município de Blumenau (SIRHESC, 2021). A economia da região baseia-se na 

indústria e agricultura, sendo os setores industriais predominantes, o metalmecânico e 

moveleiro (FIESC, 2020; SEBRAE, 2021) e no setor agrícola, as culturas de arroz e 

banana (EPAGRI/CEPA, 2021a; EPAGRI/CEPA, 2021b). A região costeira possui dois 

portos, o Porto de Itapoá, recentemente instalado, em 2011, com aproximadamente 

250.000 m² de área terrestre, movimenta 1,2 milhão de contêineres ao ano, e o Porto de 

São Francisco do Sul, existente há 65 anos que movimenta aproximadamente 30.000.000 

toneladas de carga por ano (Porto de Itapoá, 2021; Porto de São Francisco, 2021).  

A RH Vale do Itajaí (RH 07), localiza-se no Litoral Centro-Norte e possui área de 14.866 

Km², sendo a maior região hidrográfica da Vertente Atlântica. O principal rio da região é 

o Rio Itajaí-Açú, sendo este também o maior rio da Vertente Atlântica. Outros rios de 

relevância são Rio Benedito, Rio Itajaí do Norte (Hercílio), Rio Itajaí do Oeste, Rio Itajaí-

Mirim e Rio Luiz Alves. A região é composta por 50 municípios, nomeadamente, 
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Agrolândia, Agronômica, Alfredo Wagner, Apiúna, Ascurra, Atalanta, Aurora, Benedito 

Novo, Blumenau, Botuverá, Braço do Trombudo, Brusque, Chapadão do Lageado, Dona 

Emma, Doutor Pedrinho, Gaspar, Guabiruba, Ibirama, Ilhota, Imbuia, Indaial, Itaiópolis, 

Itajaí, Ituporanga, José Boiteux, Laurentino, Lontras, Luís Alves, Mirim Doce, 

Navegantes, Penha, Petrolândia, Piçarras, Pomerode, Pouso Redondo, Presidente Getúlio, 

Presidente Nereu, Rio do Campo, Rio do Oeste, Rio do Sul, Rio dos Cedros, Rodeio, 

Salete, Santa Teresinha, Taió, Timbó, Trombudo Central, Vidal Ramos, Vitor Meireles e 

Witmarsum (Comitê do Itajaí, 2021). A atividade econômica principal da região é a 

agricultura e industrialização. A agricultura é diversificada, predominando as culturas de 

arroz, cebola e tabaco (EPAGRI/CIRAM, 2021). Na indústria, predomina o setor têxtil. 

A economia da costa litoral é forte na pesca e no escoamento de mercadorias pelo Porto 

de Itajaí (FIESC, 2020; SEBRAE, 2021). A região costeira possui dois portos, o Porto de 

Itajaí e o Porto de Navegantes, formando um Complexo Portuário que movimenta em 

torno de 1,5 milhão de contêineres e 16.650.000 toneladas de carga ao ano (Porto de Itajaí, 

2021). 

A RH Litoral Centro (RH 08) abrange área de 5.269 Km², tendo como principais rios, Rio 

Camboriú, Rio Tijucas, Rio Biguaçu, Rio Cubatão do Sul e Rio da Madre. A região é 

composta por 23 municípios, nomeadamente, Águas Mornas, Angelina, Antônio Carlos, 

Balneário Camboriú, Biguaçu, Bombinhas, Camboriú, Canelinha, Garopaba, Governador 

Celso Ramos, Itapema, Leoberto Leal, Major Gercino, Nova Trento, Palhoça, Paulo 

Lopes (parcial), Porto Belo, Rancho Queimado, Santo Amaro da Imperatriz, São João 

Batista, São José, São Pedro de Alcântara e Tijucas. A economia desta região é baseada 

na indústria, turismo, agricultura, principalmente produção de hortaliças e atividade de 

pesca (SIRHESC, 2021). A região também contempla o munícipio de Florianópolis, que 

embora esteja na Ilha e não no continente, drena suas águas para a baia e Oceano 

Atlântico. 

A RH Sul Catarinense (RH 09), abrange área de 5.725 Km², sendo composta pelo 

Complexo Lagunar, lagoas Imaruí e Mirim. Possui como principais rios o Rio Tubarão e 

Rio D’Una. A região é composta pelos municípios, Anitápolis, Armazém, Braço do 

Norte, Capivari de Baixo, Grão Pará, Gravatal, Imaruí, Imbituba, Laguna, Lauro Muller, 

Orleães, Paulo Lopes, Pescaria Brava, Rio Fortuna, Santa Rosa de Lima, São Bonifácio, 

São Ludgero, São Martinho e Tubarão. Inseridas de modo parcial: Jaguaruna, Treze de 
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Maio, Sangão e Pedras Grandes. A principal economia da região, por muitos anos 

desenvolvida, é a mineração de carvão e geração de energia termoelétrica, e também, 

atividade industrial de produção de artefatos cerâmicos e fécula. Há também a atividade 

portuária através do Porto de Imbituba (Porto de Imbituba, 2021). Agricultura com 

produção de arroz irrigado é encontrada nas regiões planas próximas da foz do Rio D’una 

(SIRHESC, 2021; EPAGRI/CEPA, 2021a; EPAGRI/CEPA, 2021b). 

A RH Extremo Sul Catarinense (RH 10) abrange uma área de 4.908 Km². Possui como 

principais rios o Rio Araranguá, Rio Urussanga e Rio Mampituba, estando este último, 

situado entre os estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. É composta por 29 

municípios, nomeadamente, pelos municípios, Araranguá, Balneário Arroio do Silva, 

Balneário Gaivota, Balneário Rincão, Criciúma, Cocal do Sul, Ermo, Forquilhinha, Içara, 

Jacinto Machado, Jaguaruna (parcial), Maracajá, Meleiro, Morro Grande, Morro da 

Fumaça, Nova Veneza, Passo de Torres, Pedras Grandes (parcial), Praia Grande, Sangão 

(parcial), Santa Rosa do Sul, São João do Sul, Siderópolis, Sombrio, Timbé do Sul, 

Treviso, Treze de Maio (parcial), Turvo e Urussanga. A economia da região é voltada 

para a mineração do carvão, geração de energia termoelétrica, indústria química (FIESC, 

2020) e atividade agrícola de plantio de arroz irrigado e agropecuária (suínos) (SIRHESC, 

2021; EPAGRI/CEPA, 2021a; EPAGRI/CEPA, 2021b). 

 

1.4. Qualidade das águas interiores e do litoral de Santa Catarina 

A qualidade das águas doces, águas interiores, da Vertente Litorânea do estado de Santa 

Catarina (Vertente Atlântica) é monitorada como parte das ações do Plano Estadual de 

Recursos Hídricos (PERH), cujo objetivo é melhorar a qualidade das águas no estado. De 

acordo com o boletim Qualiágua SC, divulgado pela Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE) e Secretaria Executiva do Meio 

Ambiente (SEMA), o monitoramento iniciou-se em 2019, com 23 pontos de amostragem, 

passando a 40 pontos em 2020 e objetivando chegar em 105 pontos até o final de 2021. 

Nestes pontos são monitorados 21 parâmetros, em quatro campanhas ao ano, sendo 

analisados os parâmetros, condutividade elétrica, temperatura da água e do ar, turbidez, 

oxigênio dissolvido, pH, sólidos totais dissolvidos, sólidos em suspensão, alcalinidade, 

cloretos, transparência da água, demanda bioquímica de oxigênio (DBO), demanda 
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química de oxigênio (DQO), carbono orgânico total (COT), coliformes termotolerantes, 

clorofila a, fósforo solúvel reativo, fósforo total, nitrato, nitrogênio amoniacal e 

nitrogênio total (SDE/SEMA, 2021). Com os dados, é calculado o Índice de Qualidade 

da Água (IQA). De acordo com os resultados calculados para o primeiro trimestre de 

2021, dos 40 pontos analisados, 8 apresentaram IQA ruim, 29 apresentaram IQA razoável 

e somente 3 apresentaram IQA considerado bom. Os parâmetros com IQA razoável e 

ruim, estão em desacordo com a legislação ambiental para águas, regulamentados pela 

Resolução Conama n˚ 357/2005, sendo estes, pH, coliformes termotolerantes, fósforo 

total e turbidez, estando associados às bacias hidrográficas dos rios Itapocú, Itajaí Açú, 

Tijucas e Camboriú (Reinehr & Buligon, 2019; Conama, 2005). 

As águas costeiras são monitoradas pelo Instituto do Meio Ambiente – IMA, órgão 

estadual de meio ambiente, que procede ao monitoramento desde 1976, abrangendo 29 

municípios da costa litoral catarinense. O foco do monitoramento é a balneabilidade, 

analisando o parâmetro coliformes (Escherichia coli) em 231 pontos ao longo de todo o 

litoral do estado, em locais suscetíveis à poluição e com maior fluxo de banhistas. Com 

base nos parâmetros analisados, o IMA classifica as águas litorâneas em próprias ou 

impróprias para o banho. De acordo com os dados da pesquisa de balneabilidade realizada 

em julho de 2021, o IMA informou que, dos 231 pontos analisados, 74,50% (172) 

possuem águas próprias para o banho, conforme demonstra a Tabela 2 (IMA, 2021a; 

SDE, 2021). As amostragens são realizadas em toda costa litoral, nos municípios de 

Araranguá, Balneário Arroio do Silva, Balneário Gaivota, Balneário Camboriú, Balneário 

Barra do Sul, Balneário Rincão, Barra Velha, Biguaçu, Bombinhas, Florianópolis, 

Garopaba, Governador Celso Ramos, Imbituba, Itajaí, Itapema, Itapoá, Jaguaruna, 

Joinville, Laguna, Navegantes, Palhoça, Passo de Torres, Penha, Balneário Piçarras, 

Porto Belo, São Francisco do Sul e São José (IMA, 2021b). O principal fator que torna as 

águas impróprias para o banho é a presença de coliformes acima do limite permitido pela 

legislação brasileira para águas salgadas (IMA, 2021a). 
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Tabela 2: Balneabilidade na costa litoral do estado de Santa Catarina. Classificação 
conforme resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, Resolução 
nº 274/2000 [base Relatório n˚ 41 de 29.07.2021 (IMA, 2021b)]. Próprio (P): quando em 

80% ou mais de um conjunto de amostras coletadas nas últimas 5 semanas, no mesmo 
local houver no máximo 800 Escherichia coli por mililitros. Impróprio (I): quando em 

mais de 20% de um conjunto de amostras coletadas nas últimas 5 semanas, no mesmo 
local houver no máximo 800 Escherichia coli por mililitros ou quando, na última coleta, 

o resultado for superior a 2000 Escherichia coli por 100 mililitros. 

 

Local  Própria 

(P) 

Imprópria 

(I) 

Araranguá 1  0 

Balneário Arroio do Silva 3 1 

Balneário Gaivota  1 1 

Balneário Camboriú 14 1 

Balneário Barra do Sul 1 2 

Balneário Rincão 7 1 

Barra Velha  1 3 

Biguaçu 1  0 

Bombinhas 7 2 

Florianópolis 68 19 

Garopaba  4 1 

Governador Celso Ramos 5 8 

Imbituba  8  0 

Itajaí 5  0 

Itapema 8 1 

Itapoá 4  0 

Jaguaruna  2 1 

Joinville 1  0 

Laguna 6 1 

Navegantes 2 2 

Palhoça 4 3 

Passo de Torres 1 1 

Penha 6 5 

Balneário Piçarras 2  0 

Porto Belo  3 3 

São Francisco do Sul 7 2 

São José 1  1 

Total 172 59 
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1.5. Poluentes ambientais e possibilidade de ocorrência no litoral de Santa Catarina 

Grande parte da perda de qualidade da água das zonas costeiras, se deve à descarga de 

efluentes, como esgotos domésticos, despejos industriais, arrastes e despejos de 

atividades agrícolas e de depósitos de resíduos (Wang & Yang, 2016; Lu et al. 2017). 

Estes despejos contêm principalmente matéria orgânica, e nutrientes, nitrogênio e fósforo 

(Von Sperling, 2005). Contudo, podem conter também outros contaminantes, como 

metais pesados (MP’s), compostos orgânicos, como os hidrocarbonetos policíclicos 

aromáticos (HPA’s) e produtos de uso farmacêutico e de cuidado pessoal (PPCP’s), os 

quais poluem e impactam o meio ambiente (López-Pacheco, 2019; Mong et al. 2019; 

Roveri et al. 2020).  

A presença de compostos estranhos ao meio, é altamente prejudicial à biota e ao ser 

humano. Estes compostos, ao interagirem com o organismo, interferem no equilíbrio 

entre a produção de radicais livres e as defesas antioxidantes, levando a uma situação 

denominada de estresse oxidativo, a qual ocorre quando há excessiva produção de radicais 

livres. Esta situação pode causar danos em lipídeos das células, proteínas e até mesmo ao 

DNA (Ferreira & Abreu, 2007; Pisoschi & Pop, 2015).  

 

1.5.1. Metais pesados (MP’s) 

Os metais, embora ocorram em condições naturais, no solo, águas termais ou emitidos 

por atividades vulcânicas, são frequentemente associados à atividade humana (Sall et al. 

2020), estando presentes em pesticidas, corantes, ligas metálicas, combustíveis fósseis, 

resíduos sólidos,  entre outros (Turner & Lews, 2018; Zheng et al. 2018; Ávila-Pérez et 

al. 2019). Alguns metais, denominados metais pesados ou elementos potencialmente 

tóxicos (EPT), apresentam características de elevada toxicidade, com destaque para o 

chumbo, o cádmio, o mercúrio, o cromo e o arsênio, como os principais elementos 

altamente tóxicos aos ecossistemas e saúde humana (Manzini et al. 2010; Kaur et al. 

2019), sendo persistentes no meio ambiente, bioacumulativos e magnificando através da 

cadeia alimentar (Edelstein & Ben-Hur, 2018; Ali et al. 2019). A principal via de 

exposição do ser humano, aos metais tóxicos, se dá através da água e alimentos 

contaminados. No organismo os MP’s produzem graves efeitos à saúde, podendo causar 
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danos ao sistema neurológico, pulmonar, cardiovascular, hematológico, renal e ósseo (Ali 

et al. 2019). 

Um caso histórico e relevante da contaminação por MP’s ocorreu na década de 1930, na 

Baia de Minamata, Japão, onde despejo de resíduos contendo mercúrio, por uma empresa 

que fabricava acetaldeído, contaminou peixes e, consequentemente os moradores locais. 

Estimou-se que cerca de 200 a 600 toneladas de metilmercúrio foram lançados na baía 

durante os anos. A contaminação causou problemas no sistema nervoso, provocando 

dormência nos membros, fraquezas musculares, deficiências visuais, dificuldades de fala, 

paralisia, deformidades e em muitos casos, levando à morte (Semionov, 2018). O 

mercúrio é absorvido pela pele, vias respiratórias e por ingestão. Distribui-se no 

organismo através do sangue e aloja-se em tecidos gordurosos, sendo que somente 

pequena parte é excretada pela urina e fezes (Trachtenberg et al. 2010). 

Mais tarde, na década de 1950, registou-se uma intoxicação por cádmio em Toyama, 

também no Japão, decorrente de atividade de mineração, que lançou grandes quantidades 

deste metal no Rio Jinzu, ocasionando a morte de peixes e contaminação dos campos de 

arroz. O consumo da água e do arroz contaminado promoveu a entrada do cádmio no 

organismo humano desenvolvendo uma enfermidade, que foi, na época, denominada Itai-

Itai, que significa “ai ai”, face às dores causadas. Tal dor ocorre porque no indivíduo 

contaminado, o cálcio dos ossos é substituído, involuntariamente, pelo cádmio, 

ocasionado problemas motores graves e dores insuportáveis (Nishijo et al. 2017). O 

cádmio também ingressa no organismo pelo aparelho respiratório, no caso de inalação de 

fumaças como as do cigarro, por absorção pela pele e, por ingestão de alimentos e água 

contaminada. Uma vez no organismo, o cádmio compete com outros metais, considerados 

essenciais, como o zinco (Zn), o cobre (Cu), o ferro (Fe) e o cálcio (Ca), ligando-se aos 

eritrócitos e metalotioneína (fígado), formando complexos tóxicos. O cádmio pode ser 

excretado pela urina e fezes, porém a excreção é lenta (Yabe et al. 2018). 

Mundialmente, casos relevantes de intoxicação por metais pesados, modificaram 

severamente o ambiente e as pessoas, levando à necessidade de alterar a forma de uso de 

substâncias, produtos e materiais que contêm determinados metais tóxicos. Contudo ainda 

atualmente há registo frequente de níveis de poluição elevados provocados por metais 

pesados com danos para a biota aquática e saúde humana. Em Bangladesh a presença de 
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contaminação em elevados níves de arsênio, nas águas, está relacionada a quadros de 

dermatites graves e outras doenças, como diabetes e hipertensão (Yunus et al. 2011; Singh 

et al. 2015). O arsênio ingressa no organismo por meio do sistema respiratório e 

gastrointestinal, distrubui-se através do sangue e fixa-se em vários tecidos, unhas, 

cabelos, fígado, rim, coração, pulmão e ossos. É tóxico e inibe o processo enzimático, a 

formação de proteínas e síntese de ATP (trifosfato de adenosina), essencial à energia vital 

(Byeon et al. 2021). O arsênio pode sofrer reações formando compostos de toxicidade 

variável, como no caso da redução do As+5 a As+3 que leva a um aumento da toxicidade 

(Tokumoto et al. 2014) e outras transformações, destacando-se aqui a metilação do 

arsênio, a qual produz compostos de baixa toxicidade, como arsenobetaína (Barra et al. 

2000). A eliminação do arsênio no organismo se dá, principalmente, pela urina (Barra et 

al. 2000), escamação da pele, suor, cabelos e unhas (Chen et al. 2018).  

Outro metal altamente contaminante é o cromo. Um fato relevante de contaminação por 

cromo ocorreu em Hinkley, Califórnia, USA na década de 1990. Uma empresa de geração 

de energia por gás natural, contaminou o ambiente, solo e água, com cromo hexavalente. 

O metal era utilizado para evitar a oxidação dos sistemas de resfriamento. A água utilizada 

no processo era armazenada em lagos artificiais sem impermeabilização, o que permitiu 

a infiltração do metal tóxico para as águas subterrâneas, contaminado os habitantes que 

usavam a água de poços artesianos e, desenvolvendo muitos casos de câncer (Izbicki et 

al. 2012). A inalação de fumaça contendo cromo ou a ingestão de água e alimentos 

contaminados conduz o cromo para o organismo. O cromo incorpora-se nas células, 

permanecendo por muito tempo, ligado a proteínas. A toxicidade do cromo depende da 

especiação. As formas oxidadas, Cr+3 e Cr+6, ocorrem no ambiente, sendo a forma Cr+6, 

nomeadamente cromo hexavalente, a forma mais tóxica (Matos et al. 2008; Vaiopoulou 

& Gikas, 2020). A excreção se dá pela urina, suor, unhas, cabelos, fezes e leite materno 

(Wise et al. 2019). 

Contaminação grave, por metais é também associada ao chumbo. O envenemamento por 

chumbo, é denominado saturnismo. Efeitos toxicológicos associados ao chumbo 

demandam desde a época da renascença quando pintores, expostos ao chumbo contido na 

tinta utilizada em seus ofícios, desenvolviam a doença apelidada de loucura do pintor 

(Montes-Santiago, 2013). A exposição do ser humano ao metal se dá por inalação (fumaça 

de cigarro e outras) e por ingestão de água e alimentos contaminados. No sangue, o 
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chumbo inibe o transporte de ferro. Além disso, liga-se à hemoglobina e proteína, 

seguindo para rins, fígado, depositando-se em ossos, dentes e cabelos. A via de excreção 

é pela urina, suor, unhas, cabelos e fezes. Leite materno também acumula e transfere o 

metal ao lactante (Yabe et al. 2018). 

Na maioria dos eventos relatados anteriormente, a água é um dos principais veículos de 

ligação entre os contaminantes metálicos e os organismos vivos. Metais decorrentes de 

fontes naturais ou antropogênicas, dissolvidos na água ou retidos nos sedimentos, são 

fontes potenciais de contaminação dos organismos aquáticos (Aiman et al. 2016). Quando 

absorvidos pelos organismos aquáticos, os metais pesados acumulam-se em seus tecidos, 

contaminando-os e permanecendo por muito tempo (Ali & Khan et al. 2019a). Os efeitos 

tóxicos causados nos organismos não só desequilibram as funções vitais de cada um, 

como também provocam um grave efeito em cadeia. Predadores, ao alimentar-se destes 

organismos contaminados, herdam o poluente. Assim os metais pesados são magnificados 

na cadeia trófica, ou seja, têm sua concentração aumentada (Ali et al. 2019).  

A presença de metais pesados em ambiente aquático é nociva e pode desenvolver nos 

organismos, efeitos deletérios como situações de estresse oxidativo. Peixes expostos a 

concentrações ambientalmente relevantes de chumbo, apresentaram um aumento 

significativo da defesa antioxidante enzimática (Nunes et al. 2015b). Cádmio testado em 

peixes, em condições assemelhando-se às condições da presença deste contaminante no 

meio aquático, causou mudanças significativas na atividade das enzimas avaliadas 

(Nunes et al. 2015a). Estas avaliações demonstram que o metabolismo dos organismos é 

alterado significativamente por estes contaminantes e que, portanto, a qualidade do 

ambiente é essencial para a sobrevivência saudável das espécies (Chowdhury et al. 2016). 

 

1.5.2. Produtos farmacêuticos e de cuidado pessoal (PPCP’s) 

Além dos metais, outra classe de poluentes tem despertado a atenção de pesquisadores e 

gestores em controle ambiental. Trata-se dos produtos farmacêuticos e de cuidado pessoal 

(PPCP’s), que por sua diversidade e aplicações estão presentes no ambiente de forma 

preocupante (Evgenidou et al. 2015). São compostos utilizados diariamente pela 

população mundial, seja pelo consumo de bebidas como o café, cujo composto principal 
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é a cafeina, seja pelo uso de produtos farmacêuticos, principalmente os medicamentos 

(Ebele et al. 2017). Atualmente, há mais de 4.000 produtos farmacêuticos, sendo 

utilizados em diferentes áreas, como na medicina humana, medicina veteriária e 

agricultura. Destaca-se entre estes, os analgésicos/anti-inflamatórios, anti-hipertensivos, 

anti-histamínicos, antiepiléticos, antidepressivos e antibióticos (Gulkowska et al. 2007; 

Chaturvedi et al. 2021).  

O organismo, humano e animal, assimila grande parte dos medicamentos ingeridos, 

porém, alguns não são totalmente metabolizados, permanecendo um residual não 

utilizado pelo organismo, o qual é posteriormente eliminado (excretado). O destino dos 

residuais de  PPCP’s é normalmente, o esgoto sanitário, sendo este uma das principais 

vias de contaminação do ambiente por estes compostos (Fernandes et al. 2017). Centros 

de tratamento, hospitais e clínicas são locais em que o esgotamento sanitário possui 

relevantes concentrações de  PPCP’s (Afsa et al. 2020).  

O tratamento das águas residuarias é uma das principais formas de impedir que esses 

compostos atinjam o meio ambiente. Contudo, devido as caracteristicas físico-químicas, 

estes compostos não são facilmente removidos das águas residuárias, necessitando de 

tratamentos mais avançados para a eliminação de forma segura (Yang et al. 2011; Guerra 

et al. 2014; Wang & Wang, 2016). A maioria das estações de tratamento de águas 

residuárias (ETAR’s) no Brasil, utiliza sistema de tratamento convencional, o qual deixa 

traços destes poluentes no efluente tratado, que posteriormente são lançados ao 

compartimento aquático, podendo causar efeitos nocivos à biota e à saúde pública (Hrkal 

et al. 2018).  

No ambiente aquático, os PPCP’s causam severos danos aos organismos não-alvo, e 

podem inclusive causar risco à saúde humana pelo consumo de água e alimentos 

contaminados (Overturf et al. 2015). Efeitos tóxicos do paracetamol (acetaminofeno), 

medicamento de uso comum e frequente, em concentrações semelhantes às encontradas 

no ambiente aquático contaminado, foi testado em microcrustáceos, onde foi observado 

resposta antioxidante e modificações comportamentais como alteração do tempo e 

distância de natação (Sousa & Nunes, 2021). O mesmo composto, quando testado em 

peixes mostrou a ocorrência de efeitos deletérios oxidativos e danos peroxidativos nestes 

organismos (Ramos et al. 2014). Efeitos de modificações celulares, provocados por 
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antibióticos, tem dado origem à bactérias resistentes com conseqüências graves para os 

animais e para o Homem (Shao et al. 2018; Chaturvedi et al. 2021). 

 

1.5.3. Hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPA’s) 

Entre os potenciais poluentes do ambiente, figuram também os hidrocarbonetos 

policíclicos aromáticos (HPA’s). HPA’s São compostos orgânicos constituídos de dois 

ou mais anéis benzênicos (Haritash & Kaushik, 2009). Possuem diferentes configurações 

químicas, formando uma grande família de mais de 100 compostos, desde os menos 

densos, até 3 anéis aromáticos até os mais densos com mais de 4 anéis aromáticos (Celino 

& Queiroz, 2006; Kim et al. 2013; Tuncel & Topal, 2015).  

A origem dos HPA’s está associdada, principalmente, à extração e utilização do carvão e 

de combustíveis fósseis e, também atividades agrícolas, pelo uso de pesticidas (Meyer et 

al. 2011; Li et al. 2021). Os HPA’s dispersam-se no ar, estando presentes na poluição 

atmosférica, originada principalmente pela queima de combustíveis fósseis e emissões 

veiculares. No ar, podem aderir à outras partículas dispersas, sendo depositados nas 

superfícies do solo ou arrastados pela chuva e levados ao ambiente aquático (Buha-

Marković et al. 2020).  

Grandes centros urbanos são locais onde há grande incidência de contaminação das águas 

dos rios e lagos, por HPA’s, devido a maior movimentação de veículos. Ruas 

pavimentadas com material betuminoso também contribuem para emissão de HPA’s ao 

meio (Motta et al. 2012; Soltani et al. 2015).  

A Presença de HPA’s em águas, solos e sedimentos mensurados em diversas partes do 

mundo revelaram níveis de poluição relativamente altos, pondo em risco a comunidade 

aquática e, consequentemente, o homem (Figura 3) (Botsou & Hatzianestis, 2012; Wang 

et al. 2016; Sun et al. 2018).  
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Figura 3: Principais vias de contaminação do ambiente aquático por HPA’s a partir de emissões 

atmosféricas. (A): fontes de emissão de HPA’s; (B): rota de contaminação do ambiente aquático; (C): 

contaminação do Homem. Adaptado de Meng et a l., (2019). 

 

Os HPA’s são altamente tóxicos e acumulam-se nos tecidos dos seres vivos (Yang et al. 

2020).  Além disso, são persistentes, podendo demorar anos para degradar completamente 

no ambiente marinho (Dilkes-Hoffman et al. 2019), onde permanecem distribuidos em 

ambos os compartimentos, água e sedimento. Em síntese, os HPA’s menos densos tendem 

a permanecer na água e os mais densos depositam-se junto ao sedimento, tornando-os 

dísponíves aos organismos característicos de cada meio (Meng et al. 2019). Contudo, a 

maioria dos HPA’s possui baixa solubilidade e alto coeficiente de partição octanol/água, 

características que os aproximam mais do sedimento do que da água. A Tabela 3 mostra 

a estrutura molecular dos principais compostos HPA’s e algumas de suas propriedades 

físico-químicas (Meire et al. 2007; Carvalho et al. 2020). 

A United States Environmental Protection Agency (USEPA), possui uma lista com mais 

de 100 (cem) poluentes prioritários, para os quais há métodos de identificação e análise 

desenvolvidos, a qual inclui os 17 HPA’s apresentados na Tabela 3, cuja presença e 

investigação em ambientes naturais é recomendada, devido à toxicidade, persistência 

ambiental e risco ao ambiente e seres humanos (USEPA, 2014).  
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Tabela 3: Propriedades físico-químicas dos HPA’s: Número de anéis (N°); Peso 
Molecular (PM) em g/mol; Solubilidade em água (S) em mg/L; Pressão de Vapor (PV) 
em Pa (Pascal); Constante de Henry (H) em Pa m³/mol; Coeficiente de Partição 

octanol/água (Log Koa); Estrutura Molecular; ND: não determinado. 

HPA N° 
anéis 

PM 
(g/mol) 

S        
(mg/L) 

PV       
(Pa) 

H               
(Pa m³/mol) 

Log 
Koa 

Estrutura molecular 

2-metilnaftaleno 2 142 0,03 8 52,48 3,86 

 

Acenafteno 3 154 3,8 0,3 12,17 3,92 

 

Acenaftileno 3 150 16,1 0,9 8,4 4,00 

 

Antraceno 3 178 0,045 0,001 3,96 4,54 

 

Benzo(a)antraceno 4 228 0,011 2,8E-05 0,581 5,91 

 

Benzo(a)pireno 5 252 0,0038 7E-07 0,046 6,04 

 

Benzo(b)fluoranteno 5 252 0,0015 ND ND 5,80 

 

Benzo(ghi)pirileno 6 268 0,00026 ND 0,075 6,50 

 

Benzo(k)fluoranteno 5 252 0,0008 5,2E-08 0,016 6,00 

 

Criseno 4 228 ND 5,7E-07 0,065 5,86 

 
...continua... 
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Dibenzo(ah)antraceno 5 278 0,0006 3,7E-10 ND 6,75 

 

Fenantreno 3 178 1,1 0,02 3,24 4,57 

 

Fluoranteno 4 202 0,26 0,00123 1,037 5,22 

 

Fluoreno 3 166 1,9 0,09 7,87 4,18 

 

Indeno(1,2,3-cd)pireno 6 278 ND ND 0,003 ND 

 

Naftaleno 2 128 31 10,4 43,01 3,37 

 

Pireno 4 202 0,132 0,0006 0,92 5,18 

 

Fonte: Meire et al., (2007), editado pelo autor. 

 

Os organismos aquáticos, involuntariamente, absorvem os HPA’s presentes na água e no 

sedimento, acumulando-os em seus tecidos (Girardin et al. 2020). Presença de HPA’s em 

organismos aquáticos tem sido verificada desde a microfauna até animais marinhos 

maiores como as iguanas, tartarugas marinhas (Ruberg et al. 2021), golfinhos e baleias 

(Marsili et al. 2001). Efeitos adversos da exposição de organismos aquáticos à HPA’s tem 

sido alvo de pesquisas em âmbito mundial. Alterações no DNA e estresse oxidativo, foi 

verificado em ostras na costa da índia (Sarkar et al. 2017). Mexilhões expostos à mistura 

de HPA’s apresentaram alterações significativas como a diminuição de hemócitos e 

alterações hepáticas (Sun et al. 2021). 

Com relação a estudos anteriores, investigando HPA’s no litoral de Santa Catarina, existe 

grande limitação de acesso à informação de credibilidade pois a maioria dos trabalhos são 
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de tese de graduação que não foram publicados, ou seja, não passaram por um processo 

de revisão científica pelos pares.  

 

1.5.4. Potenciais fontes de contaminantes na Vertente Atlântica 

De forma direta ou indireta, estamos sujeitos diariamente à contaminação por compostos 

como os descritos anteriormente. O monitoramento destes compostos tóxicos, poluentes 

em potencial, é de extrema importância para a manutenção da qualidade ambiental e 

controle da saúde humana. A presença e quantificação de poluentes em matrizes 

ambientais (e.g. ar, água e solo/sedimento) é realizada por meio de amostragem, preparo 

das amostras e posterior leitura em equipamentos analíticos apropriados (Santos et al. 

2018).  

No ambiente aquático, além da verificação da presença dos poluentes nas matrizes, água 

e sedimento, faz-se avaliação em peixes, crustáceos e moluscos, entre outros, 

frequentemente utilizados como bioindicadores de contaminação ambiental, sendo estes, 

organismos receptores primários da contaminação, que para alguns estressores ambientais 

bioacumulam e biomagnificam (Nguyen et al. 2017). 

Em Santa Catarina, a ocupação ao longo dos cursos de água que compõem a Vertente 

Atlântica, com atividades agropecuárias e industriais e, o adensamento populacional nas 

cidades litorâneas, associado à deficiência de infraestrutura de coleta e tratamento de 

esgoto sanitário, proporciona potenciais fontes de contaminantes que podem vir a poluir 

o meio (Reinehr & Buligon, 2019). Estes contaminantes podem ser utilizados como 

indicadores de poluição ambiental, auxiliando no monitoramento efetuado pelos órgãos 

de controle ambiental do estado. 

A Tabela 4 resume as principais fontes e poluentes relacionados com a possível 

contaminação do ambiente aquático do litoral de Santa Catarina. Avaliação realizada pelo 

comitê de bacias da região hidrográfica Litoral Norte concluiu que as maiores 

contribuições para a poluição das águas, identificadas na região, foram o arraste de solo 

e efluentes das lavouras de arroz contendo defensivos agrícolas e a mineração de areia e 

de cascalho (SIRHESC, 2021).  
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Tabela 4: Regiões Hidrográficas (RH), fatores de ocupação antropogênica na Vertente 
Atlântica, detalhando atividades econômicas principais como possível fonte de 

contaminantes associados. 

RH Principais atividades econômicas Principais Rios 

 

Principais contaminantes 

Associados 

06 Indústria metalmecânica /metalúrgica  

Aterro Sanitário/Industrial 

Agricultura: rizicultura /bananicultura  

Atividade portuária  

Rio Cubatão Norte 

 

Metais pesados (cromo, 

níquel, cádmio, mercúrio, 

arsênio, chumbo) 

PPCP’s e HPA’s 

06 Indústria moveleira e metalmecânica  

Aterro Sanitário/Industrial 

Agricultura: rizicultura /bananicultura  

Atividade portuária  

Rio Itapocú 

 

Metais pesados (cromo, 

níquel, cádmio, mercúrio, 

arsênio, chumbo) 

PPCP’s e HPA’s 

07 Indústria têxtil 

Aterro Sanitário/Industrial 

Agricultura: rizicultura  

Atividade portuária  

Rio Itajaí Açú 

 

Metais pesados (cromo, 

cádmio, mercúrio, arsênio, 

chumbo) 

PPCP’s e HPA’s 

08 Indústria cerâmica 

Turismo 

Aterro Sanitário/Industrial 

Rio Camboriú  

Rio Tijucas 

Rio Biguaçu 

Rio da Madre 

Metais pesados (cromo, 

cádmio, mercúrio, arsênio, 

chumbo) 

PPCP’s e HPA’s 

08 Indústria cerâmica  

Aterro Sanitário/Industrial 

Turismo 

 

Rio Cubatão Sul 

 

Metais pesados (cromo, 

cádmio, mercúrio, arsênio, 

chumbo) 

PPCP’s e HPA’s 

09 Indústria cerâmica 

Aterro Sanitário/Industrial 

Mineração (carvão) 

Geração de Energia  Termoelétrica  

Atividade portuária  

Rio Tubarão 

Rio D’uma 

Metais pesados (cromo, 

cádmio, mercúrio, arsênio, 

chumbo) 

PPCP’s e HPA’s 

10 Industria química  

Aterro Sanitário/Industrial 

Mineração (carvão) 

Geração de Energia  Termoelétrica  

Rio Urussanga  

 

Metais pesados (cromo, 

cádmio, arsênio, chumbo) 

PPCP’s e HPA’s 

10 Industria química  

Aterro Sanitário/Industrial 

 

Rio Araranguá  

 

Metais pesados (cromo, 

cádmio, arsênio, chumbo) 

PPCP’s e HPA’s 

Fonte: Agência Nacional de Águas - ANA, (2020); IBGE, (2020), editado pelo autor. 
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1.6. Objetivos da Tese  

O monitoramento da qualidade das águas no estado de Santa Catarina é efetuado por 

órgãos governamentais e abrange águas interiores e litorâneas. Neste caso, este 

monitoramento tem propósitos muito claros (e.g balneabilidade das águas) e abrange um 

leque muito reduzido de estressores ambientais (e.g. coliformes fecais) (IMA, 2021a e b). 

Contudo, os custos monetários e os desafios analíticos colocados à investigação da 

presença de contaminantes inorgânicos e orgânicos mais específicos, como MP’s, HPA’s 

e PPCP’s, no compartimento aquático costeiro, faz com que estes estudos ainda sejam 

limitados no Brasil, e em particular no estado de Santa Catarina.  

A ocupação da costa litoral de Santa Catarina, com grande concentração de pessoas, face 

ao turismo e, a existência de significativa atividade pesqueira, desperta preocupação 

quanto à qualidade do ambiente aquático para saúde de ambos. Assim, levanta-se alguns 

questionamentos frente a esta preocupação: Há contaminação antrópica significativa por 

MP’s, PPCP’s e HPA’s no litoral de Santa Catarina (SC)? Será que a contaminação 

antrópica é heterogênea ao longo do litoral de SC? Qual será o perfil da contaminação 

nas diferentes matrizes ambientais? Será que esses níveis de contaminação-poluição 

colocam em causa os organismos aquáticos e o homem? Qual será o perfil de 

contaminação e risco ecológico para organismos encontrados naturalmente no litoral de 

Santa Catarina? E finalmente qual será o potencial impacto na saúde ambiental e humana?  

 

1.6. 1. Objetivo Geral 

Face à problemática apresentada e com base na necessidade de obtenção de informações 

que possam esclarecer as questões levantadas e auxiliar em futuras decisões técnicas e 

políticas, para melhoria das condições do meio ambiente local e, assim evitar riscos à 

saúde humana, estabeleceu-se a seguinte linha de trabalho: pela primeira vez avaliar a 

ocorrência e quantificar a presença de alguns contaminantes inorgânicos e orgânicos, 

nomeadamente metais pesados (MP’s), produtos farmacêuticos e de cuidado pessoal 

(PPCP’s) e hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPA’s), em matrizes ambientais 

distintas (e.g. água, sedimento e moluscos do tipo Mexilhões Perna perna), ao longo de 

toda  costa litoral de Santa Catarina em zonas estuarinas com diferentes perfis de 

contaminação antrópica. 



MONITORIZAÇÃO DA CONTAMINAÇÃO DA COSTA LITORAL DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA, BRASIL 

22 

 

1.6.2 Objetivos Específicos 

Para nortear os estudos foram traçados os seguintes objetivos específicos:  

1) Identificar as áreas do litoral catarinense sob maior influência da foz dos principais 

rios, e que pudessem servir de local de amostragem representativa para a avaliação dos 

contaminantes;  

2) Elaborar um plano de amostragem temporal e espacial para coletas de água, sedimentos 

e moluscos bivalves (Mexilhões Perna perna);  

3) Identificar fatores da ocupação antropogênica ao longo dos rios que deságuam no 

litoral catarinense que possam contribuir para a presença de xenobióticos no ambiente 

aquático;  

4) Identificar fatores ambientais (e.g. temperatura, salinidade e pH) que possam interferir 

na (bio)disponibilidade dos contaminantes em água/ sedimentos e nos organismos 

indicadores;  

5) Quantificar um conjunto  substâncias alvo: MP’s (arsênio, cádmio, chumbo, cromo e 

mercúrio), PPCP’s (cocaína, benzoilecgonina, cafeína, acetaminofeno, atenolol, 

orfenadrina, diclofenaco, losartan, carbamazepina, ácido acetil salicílico, valsartan, 

clorfeniramina, propanolol, bromazepam, clonazepam, clopidogrel, citalopram, 

midazolam, paroxetina, enalapril, loratadina, ciproterona, sildenafil, rosuvastatina, 

atorvastatina, fluoxetina, ranitidina, clortalidona, furosemida e diazepam) e HPA’s (2-

metilnaftaleno; acenafteno; acenaftileno; antraceno; benzo(a)antraceno; benzo(a)pireno; 

benzo(b)fluoranteno; benzo(ghi)pirileno; benzo(k)fluoranteno; criseno; 

dibenzo(ah)antraceno; fenantreno; fluorantreno; fluoreno; indeno(1,2,3-cd)pireno; 

naftaleno; pireno);  

6) Determinar o perfil de contaminação na água (MP’s e PPCP’s) e nos sedimentos (MP’s 

e HPA’s);  

7) Determinar do perfil de contaminação nos moluscos bivalves (MP’s);  

8) Estabelecer a relação entre os valores obtidos na água, nos sedimentos e nos tecidos 

biológicos e eventual correlação com variáveis abióticas;  

9) Avaliar o risco ecológico dos PPCP’s para os organismos aquáticos;  

10) Estabelecer eventual correlação entre os perfis de contaminação da água, sedimentos 

e moluscos bivalves com a proximidade e natureza das atividades antropogênicas; 
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1.6.3 Justificativa  

O presente estudo se justifica por buscar informações, em caráter inédito, que possam 

subsidiar ações de gestão sustentável das áreas litorâneas e das atividades desenvolvidas 

nas bacias hidrográficas que as influenciam. Pretende também avaliar a influência da 

ocupação humana na qualidade da água que chega ao litoral, no aspecto de concentração 

de substâncias contaminantes, inorgânicas e orgânicas, em ambiente marinho, que possam 

causar impactos e ser prejudiciais à biota aquática e ao ser humano. Finalmente, a presente 

tese reveste-se de relevância, para a sociedade atual e para a vindoura, no propósito de 

despertar o interesse por uma relação sustentável entre as atividades humanas e a vida 

aquática, fundamental para a sobrevivência de ambos. 

 

1.7. Estrutura da Tese 

A presente tese foi organizada em seis capítulos. A primeira parte, denominada Capítulo 

I, trata de introdução geral ao tema foco do trabalho, destacando-se uma caracterização 

da área de estudo de carácter hidrográfico e socioeconômico, problemática da 

contaminação-poluição dos compartimentos aquáticos e objetivos da tese. O corpo da 

tese, é constituído pelos capítulos II, III e IV, nos quais se apresenta respectivamente a 

avaliação da presença de metais pesados (MP’s), de produtos de uso farmacêutico e 

cuidado pessoal (PPCP’s) e de hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPA’s), em 

matrizes ambientais distintas (e.g. água, sedimento e mexilhão) ao longo da costa litoral 

de Santa Catarina, Brasil. O denominado capítulo V, tece uma discussão geral da 

investigação levada a cabo neste trabalho acadêmico, culminando com uma conclusão 

final. Finalmente, o capítulo 6 lista as referências usadas nos capítulos I e V desta tese. 
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CAPÍTULO II – AVALIAÇÃO DA PRESENÇA DE METAIS PESADOS EM 

VÁRIAS MATRIZES AMBIENTAIS DA COSTA LITORAL DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA, BRASIL 

 

 

RESUMO   

Fruto da atividade antropogênica, o ambiente aquático vem sendo gradativamente 

contaminado por diversos estressores ambientais, entre eles, os metais pesados. No estado 

de Santa Catarina, litoral Sul do Brasil, são várias as atividades, industriais, agrícolas, 

efluentes sanitários e depósitos de resíduos, emissoras de metais aos corpos hídricos. 

Além disso, nesta região, o consumo de mexilhões, nomeadamente de Perna perna, é 

muito difundido na gastronomia local. Alguns metais e semimetais, como arsênio (As), 

cádmio (Cd), chumbo (Pb), cromo (Cr) e mercúrio (Hg), são altamente prejudiciais aos 

organismos aquáticos, e a ingestão de frutos do mar contaminados pode causar efeitos 

adversos à saúde humana. Este estudo objetivou avaliar a presença e possível 

contaminação por metais pesados, em ambiente marinho, no litoral de Santa Catarina. 

Foram realizadas amostragens durante um ano, entre maio de 2017 e março de 2018, em 

oito pontos junto aos principais estuários do litoral catarinense, nas diferentes estações do 

ano (outono, inverno, primavera e verão) e em três matrizes ambientais distintas: água, 

sedimento e mexilhões. A determinação das concentrações dos diferentes metais (As, Cd, 

Pb, Cr e Hg) presentes nas amostras, foi obtida com recurso à espectrometria de emissão 

atômica. Como resultado dos ensaios foram encontradas concentrações de metais na água 

[As (de 0,01 a 0,02 mg/L), Cd (0,001 mg/L), Pb (<0,01 mg/L), Cr (<0,010 mg/L) e Hg 

(0,0002 a 0,0009 mg/L)], sedimento [As (de 0,61 a 2,73 mg/kg), Cd (0,050 a 0,61 mg/kg), 

Pb (0,50 a 15,65 mg/kg), Cr (0,52 a 40,80 mg/kg) e Hg (0,0102 a 0,0312 mg/kg)] e em 

Perna perna [As (de 0,128 a 5,15 mg/kg), Cd (0,050 a 0,203 mg/kg), Pb (0,5 mg/kg), Cr 

(0,51 a 3,00 mg/kg) e Hg (0,0104 a 0,04260 mg/kg)].  A partir destes dados obteve-se um 

perfil da contaminação em águas, sedimentos e tecidos dos moluscos, e tentou-se 

estabelecer uma relação causal entre as concentrações obtidas e as diferentes variáveis 

abióticas aferidas (condutividade, matéria-orgânica, granulometria, oxigênio dissolvido, 

pH, salinidade e temperatura). As maiores concentrações de metais foram encontradas do 

Litoral Norte, em pontos de amostragem nas cidades de São Francisco do Sul (Praia do 
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Forte) e Balneário Barra do Sul, Litoral Centro-Norte, na cidade de Penha, ao Litoral 

Centro, em pontos de amostragem nas cidades de Porto Belo (Praia de Zimbros) e Palhoça 

(Enseada do Brito), para As, Cd e Cr, do outono à primavera. Fontes de As no Litoral 

Norte podem estar associadas às atividades agrícolas com uso de pesticidas e herbicidas 

e atividades industriais de fundição e, no Litoral Centro-Norte, à atividades agrícolas e à 

atividades ligadas ao turismo e concentração de pessoas, como esgoto sanitário e geração 

de resíduos sólidos. A ocorrência de Cd, no Litoral Norte e Centro-Norte, pode ser 

advinda do próprio solo ao natural, bem do uso de fertilizantes fosfatados na agricultura. 

Já as fontes de Cr, em ambos os estuários, podem estar associadas ao processo 

metalmecânico e tecnológico. A análise da presença de metais, nas três matrizes 

ambientais investigadas, mostrou um aumento crescente de concentração dos metais, na 

seguinte ordem, água<sedimento<tecido-biológico e, valores de metais em mexilhões 

acima do permitido pela legislação brasileira, para consumo humano. Pontualmente, 

concentração de arsênio e de mercúrio, em água, excederam aos limites da legislação. 

Embora, na generalidade, as demais concentrações obtidas estavam dentro dos limites 

legais de salubridade humana, é importante no futuro fazer uma avaliação do risco sobre 

os efeitos destes metais na biota aquática.  

 PALAVRAS CHAVE: Litoral do Brasil; Estuários; Água; Sedimento; Moluscos; 

Xenobióticos 

 

2.1 Introdução 

A contaminação ambiental oriunda de atividade antropogênica vem sendo mundialmente 

discutida e avaliada, face à necessidade de manter um ambiente saudável, essencial à 

sobrevivência humana e dos demais organismos vivos (Moraes & Jordão, 2002; 

Niencheski et al. 2014; Apergis et al. 2020). O manejo do solo, os despejos de efluentes 

líquidos, descartes de resíduos e emissões atmosféricas, quando realizados de forma 

inadequada, são fontes de contaminantes que poluem o ar, o solo, a água e os seres vivos 

(Wang & Yang, 2016; Lu et al. 2017; Sánchez, 2020). Os estuários e zona marinha 

costeira são locais privilegiados de escoamento de contaminantes, por ser o ponto de 

convergência das águas interiores e consequente arraste da contaminação do ar, do solo e 

da água (Nascimento et al. 2006; Oliveira & Marins, 2011; Sun et al. 2012).  
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Entre os principais contaminantes transportados para os ambientes aquáticos, destaca-se 

a presença de metais pesados, em particular, os não essenciais à vida, como o arsênio 

(As), cádmio (Cd), cromo (Cr), chumbo (Pb) e mercúrio (Hg) (Oga et al. 2014; Yin et al. 

2016; Barletta et al. 2019). Estes metais, com exceção do cromo, não desempenham 

nenhuma função, nutricional ou bioquímica, em organismos vivos, sendo prejudiciais à 

saúde em qualquer concentração (Mohod & Dhote, 2013; Pirsaheb et al. 2016; Ali & 

Khan, 2018). A maioria dos seres vivos, para sua sobrevivência, necessita de alguns 

metais, considerados essenciais, porém em baixa dosagem. É o caso do zinco, magnésio 

e ferro, entre outros. Contudo doses elevadas destes metais também podem tornar-se 

prejudiciais à saúde ambiental e humana (Marengoni et al. 2013; Ali et al. 2019; Sharafi 

et al. 2019). 

A principal fonte de exposição dos seres humanos aos metais pesados é a água (Rehman 

et al. 2018). A presença de metais pesados em água potável representa uma séria ameaça 

à saúde humana (Chowdhury et al. 2016). Estudos recentes, realizados por Kumar V. et 

al., (2019), avaliaram a situação global da poluição por metais em águas superficiais, com 

base em dados pré-existentes (1994 – 2019), e observaram que a maior parte dos corpos 

de água avaliados estão altamente poluídos por metais pesados, o que gera grande 

preocupação e necessidade de monitoramento e controle. No compartimento aquático, os 

metais podem sofrer alterações, por fenômenos de dissolução, adsorção e precipitação, 

entre outros, fazendo com que sejam depositados junto ao sedimento (Millero et al. 2009; 

Ali et al. 2016; Coulibaly et al. 2016). Metais em sedimento marinho têm sido detectados 

em diversas partes do mundo, desde áreas isoladas como a Antártida (Arisekar et al. 

2021), a locais de intensa atividade antrópica como na China (Liu et al. 2021). A presença 

dos metais no sedimento é prejudicial à comunidade bentônica e à cadeia trófica (Scudiero 

et al. 2014; Belal & Dar, 2020; Webb et al. 2020). Os metais presentes na água e 

sedimentos tornam-se biodisponíveis, dependendo das condições do meio e da forma 

como quimicamente se apresentam, podendo ser absorvidos pelos organismos aquáticos, 

diretamente pela água ou pela interação destes com o sedimento (Baird, 2002; Liu J. et 

al. 2019; Lan et al. 2020).   

Os moluscos bivalves, quando expostos à contaminação aquática, filtram e concentram 

poluentes em seus tecidos. São organismos sésseis, com tempo de vida relativamente 

longo, encontrados naturalmente e em abundância em grande parte dos ecossistemas 
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litorais. Ao se alimentarem, filtram grande quantidade de água, no intuito de retirar desta, 

nutrientes como o fitoplâncton, microrganismos e pequenas partículas suspensas na água. 

Chegam a filtrar até 5 litros de água por hora e a bioacumular poluentes em concentrações 

de 1.000 a 10.000 vezes a mais do que as do meio (Anandraj et al. 2002; UNEP, 2004; 

Wang & Lu, 2017). Estas características fazem com que os moluscos bivalves sejam 

frequentemente utilizados como organismos sentinela e bioindicadores da contaminação 

ambiental (UNEP, 2004; Costa et al. 2008; Galvão et al. 2010).  

O acúmulo de metais tóxicos, em organismos aquáticos, pode provocar efeitos deletérios 

aos próprios organismos e até aos seus consumidores, em particular, ao homem (Oga et 

al. 2014). Na década de 1960, na Baia de Minamata, Japão, a contaminação da água por 

despejos industriais, contendo metilmercúrio, desencadeou uma epidemia local, 

posteriormente conhecida como doença de Minamata, onde moradores e gatos 

domésticos passaram a ter distúrbios neurológicos graves e muitos foram a óbito 

(Semionov, 2018). Na mesma década, também no Japão, as águas do Rio Jinzu, Toyama, 

foram contaminadas com cádmio, resultante de atividade industrial, afetando as culturas 

de arroz e, desenvolvendo nas pessoas expostas, uma enfermidade óssea, então apelidada 

de “itai itai”, que significa “dói dói”, a qual atinge a massa óssea, causando problemas 

motores graves e dores insuportáveis (Nishijo et al. 2017). Além destes dois grandes 

exemplos históricos, ainda existem várias situações contemporâneas de contaminação por 

metais pesados reportadas com risco para a saúde humana (Montes-Santiago, 2013; Singh 

et al. 2015; Wise et al. 2019). 

No Brasil, o cultivo e consumo de moluscos, principalmente o mexilhão Perna perna, é 

de grande importância para a economia do País (Ferreira et al. 2013). O estado de Santa 

Catarina é o maior produtor de ostras e mexilhões de cultivo do Brasil, responsável por 

mais de 90% da produção nacional desses organismos (EPAGRI, 2013; EPAGRI, 2017).  

A identificação da presença, concentração e origem da contaminação por metais no 

ambiente aquático faz-se por meio de amostragens de várias matrizes ambientais, em 

particular água, sedimentos e organismos (Aiman et al. 2016; Ali et al. 2019; Kumar, S. 

et al. 2019). Estas amostras são submetidas a ensaios físico-químicos apropriados para a 

detecção destes elementos. As técnicas mais utilizadas são as multielementares como 

ICP-OES – espectrometria de emissão atômica com plasma acoplado indutivamente, ICP-
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MS – espectrometria de massa com plasma acoplado indutivamente e a espectrometria de 

absorção Atômica - AAS (Assubaie, 2015; Bamanga et al. 2019; Yümün et al. 2019). 

Pesquisas realizadas em algumas regiões da costa litoral do Brasil, quantificaram metais 

em água, sedimento e moluscos em níveis acima do permitido na legislação brasileira. 

Em águas da região costeira de Florianópolis, capital do estado de Santa Catarina, foram 

quantificados os valores para arsênio (0,0011 mg/L – 0,0024 mg/L), cádmio (0,000010 

mg/L – 0,00015 mg/L), cromo (0,0007 mg/L – 0,0037 mg/L) e chumbo (0,0001 mg/L – 

0,0007 mg/L) (Curtius et al. 2003). Águas litorâneas da Baia da Babitonga, São Francisco 

do Sul, investigadas por Tureck et al., (2006), apresentaram valores de metais na ordem 

de, 0,005 mg/L a 0,007 mg/L para arsênio e de 0,07 mg/L a 0,21 mg/L para cádmio. No 

Complexo Lagunar, Laguna, Santa Catarina, os metais não essenciais foram detectados 

para arsênio (0,01 mg/L – 0,22 mg/L), cádmio (de valor abaixo do limite de detecção 

(LOD): <LOD a 0,01 mg/L), cromo (<LOD – 0,01 mg/L), chumbo (<LOD) e mercúrio 

(<LOD) (João & Silva, 2019). Em sedimento marinho na Ilha de Vitória, Espírito Santo, 

avaliação de metais, realizada por Jesus et al., (2004), encontrou valores para cromo (35 

mg/kg – 280 mg/kg), chumbo (5 mg/kg – 292 mg/kg) e mercúrio (0,03 mg/kg – 0,082 

mg/kg). Organismos aquáticos foram alvo de diversas investigações e, em alguns casos, 

os valores encontrados, estavam acima do permitido pela legislação brasileira para 

consumo humano. Em diferentes sítios no Rio de Janeiro, testes efetuados em mexilhão 

Perna perna apresentaram valores de chumbo, em concentração média de 2,0 ± 0,93 

mg/kg (Maia et al. 2006) e valores de cromo quatro vezes superior ao permitido, com 

concentração 1,25 mg/kg (Carvalho et al. 2001). No estuário Potengui/Jundiaí, no Rio 

Grande do Norte, foram encontrados valores de cádmio, chumbo e cromo em 

concentrações de 0,2 mg/kg, 4,9 mg/kg e 3,0 mg/kg, respectivamente, sendo alguns 

superiores ao preconizado na legislação, vigente em época, da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA, Portaria n.º 685, de 27 de agosto de 1998 (atual 

Resolução da Diretoria Colegiada, RDC n.º 487 de 26 de março de 2021) a qual estabelece 

os limites máximos de 1,0 mg/kg para cádmio e 2,0 mg/kg para chumbo, em produtos de 

pescado (Emerenciano et al. 2008). Em Santa Catarina, foi avaliada a exposição de ostras 

de cultivo, do tipo Crassostrea gigas, aos metais arsênio, cádmio, cobre, níquel e zinco, 

em seis períodos amostrais, obtendo-se em diversos pontos, valores de concentrações que 

ultrapassaram os limites permitidos para consumo humano, sendo os maiores valores 

encontrados para o período do verão (Tureck et al. 2006).  De qualquer forma, esta 
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informação ainda é muito limitada no Brasil, em particular no estado de Santa Catarina, 

objeto de estudo deste trabalho.  

O objetivo deste trabalho foi monitorar, pela primeira vez, a presença dos metais arsênio 

(As), cádmio (Cd), chumbo (Pb), cromo (Cr) e mercúrio (Hg), em amostras de água, 

sedimento e mexilhões, ao longo da costa litoral do estado de Santa Catarina, Brasil, nos 

principais estuários e com perfis de contaminação antrópica distintos. A relevância da 

pesquisa se dá por sua característica inovadora de contribuir com um banco de dados 

referentes a influência da ocupação humana sobre qualidade da água, sedimentos e 

mexilhões de origem natural, em toda a costa litoral do estado, tendo em vista que as 

informações existentes se referem a locais específicos e, em sua maioria, locais de 

produção de mexilhões de cultivo.  O referido banco de dados poderá servir de base para 

futuras tomadas de decisão, pelo poder público, quanto à ocupação e gestão de 

determinadas áreas. Será ainda de equacionar num futuro próximo determinar de que 

forma as concentrações obtidas a longo prazo colocam em causa a biota aquática e/ou 

saúde humana. 

 

2.2 Material e Métodos 

 

2.2.1 Área de estudo  

O presente estudo foi desenvolvido na região Sul do Brasil, Estado de Santa Catarina, na 

costa litoral. O Estado de Santa Catarina possui uma área de 95.730,684 km² e uma 

população de 6.218.436 habitantes de acordo com o último Censo do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE, 2010) estimada em 7.252.502 habitantes (IBGE, 2020). 

É composto por 295 municípios divididos politicamente em oito regiões (IBGE, 2020). 

A hidrografia do estado é delimitada por dois sistemas de drenagem, o Sistema Integrado 

do Interior (SVI) e o Sistema da Vertente Atlântica (SVA), compostos por dez regiões 

hidrográficas, sendo cinco delas pertencentes ao Sistema da Vertente Atlântica, o qual 

abrange aproximadamente 36.354 km², ou seja, 38% da área total do estado (Filho, 2003; 

SDE, 2020). A região também concentra grande parte da população do estado, em torno 

de 69%, visto que, dez, das doze cidades mais populosas do estado, se encontram em área 
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litorânea ou próxima dela, sendo estas, em ordem decrescente de número de habitantes, 

as cidades de Joinville (515.288), Florianópolis (421.240), Blumenau (309.011), São José 

(209.804), Itajaí (183.373), Criciúma (192.308), Jaraguá do Sul (143.123), Palhoça 

(137.334), Balneário Camboriú (108.089 e Brusque (105.503) (IBGE, 2010). As cinco 

regiões hidrográficas, pertencentes à Vertente Atlântica, drenam suas águas para o litoral 

(Figura 4; Tabela 5), o qual possui 561 km de extensão (IBGE, 2020). A presente pesquisa 

contemplou oito estuários, distribuídos de Norte a Sul, no litoral de Santa Catarina, 

localizados em regiões que sofrem influência dos principais rios e das maiores cidades do 

estado.  

 
Figura 4: Mapa da área de estudo. (A) Brasil, (B) Estado de Santa Catarina, (C) Regiões hidrográficas 

que compõem o Sistema da Vertente Atlântica (SVI), Santa Catarina, Brasil e identificação dos pontos 

de amostragem: São Francisco do Sul (P1), Balneário Barra do Sul (P2), Penha (P3), Baia de Zimbros, 

Porto Belo (P4), Enseada do Brito, Palhoça (P5), Imbituba (P6), Laguna (P7) e Balneário Rincão (P8).  

Fonte: SDE, (2020), adaptado pelo autor.  
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Tabela 5: Coordenadas, localização e principal contribuição antropogênica para os 

diferentes pontos de amostragem biológica   

Ponto  Coordenadas Localização Contribuição antropogênica 

Predominante 

1 Lat.. 26° 9’49.34”S 

Long.: 48°31’58.14”O 

Litoral Norte  

São Francisco do Sul  

Enseada 

 Costão do Forte Marechal Luz 

Indústria metalmecânica/metalúrgica 

Aterro Sanitário/Industrial 

Agricultura: rizicultura/bananicultura 

Atividade portuária 

2 Lat.: 26°27’11.51”S 

Long.: 48°35’38.05”O 

Litoral Norte  

Balneário Barra do Sul 

Molhe do Canal do Linguado 

Indústria moveleira e metalmecânica 

Aterro Sanitário/Industrial 

Agricultura: rizicultura/bananicultura 

Atividade portuária 

3 Lat.: 26°47’23.01”S 

Long.: 48°36’24.74”O 

Litoral Centro-Norte 

Penha 

Rua Inácio F. De Souza – Praia 

da Armação do Itapocorói 

Indústria têxtil 

Aterro Sanitário/Industrial 

Agricultura: rizicultura 

Atividade portuária 

4 Lat.: 27°10’59.15”S 

Long.: 48°32’33.84”O 

Litoral Centro-Norte 

Porto Belo – Baia de Zimbros  

Indústria cerâmica 

Turismo 

Aterro Sanitário/Industrial 

5 Lat.: 27°47’37.78”S 

Long.: 48°37’52.88”O 

Litoral Centro 

Palhoça – Enseada do Brito 

Indústria cerâmica 

Turismo 

Aterro Sanitário/Industrial 

6 Lat.: 28°11’34.13”S 

Long.: 48°39’34.18”O 

Litoral Centro-Sul 

Imbituba  

Praia de Ibiraquera – Ribanceira 

Indústria metalúrgica/cerâmica 

Aterro Sanitário/Industrial 

Mineração (carvão) 

Geração de energia termoelétrica 
Atividade portuária 

7 Lat.: 28°29’39.20”S 

Long.: 48°45’0.38”O 

Litoral Centro-Sul 

Laguna – Molhe 

Indústria metalúrgica/cerâmica 

Aterro Sanitário/Industrial 
Mineração (carvão) 

Geração de energia termoelétrica 

Atividade portuária 

8 Lat,: 28°49’31.10”S 

Long.: 49°12’55.68”O 

Litoral Sul 

Balneário Rincão  

Plataforma da Pesca 

Indústria química 

Aterro Sanitário/Industrial 

Mineração (carvão) 

Geração de energia termoelétrica 

Fonte: O autor com base em dados de SEBRAE, (2013); FIESC, (2020); FIESC, (2021). 

 

A pesquisa e identificação do perfil antropogênico foi realizada com base no banco de 

dados do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE, 2013) e 

banco de dados do Observatório FIESC da Federação das Indústrias do Estado de Santa 

Catarina (FIESC, 2021). 

 

2.2.2 Coleta e amostragem 

As coletas foram realizadas em oito pontos do litoral catarinense, distribuídos conforme 

apresentado na Tabela 5 e Figuras 4 e 5. Os pontos de amostragem foram escolhidos 

levando-se em conta os locais com influência da foz dos maiores rios das bacias 

hidrográficas que compõem a área de estudo (SDE, 2020).  
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Figura 5: Locais da amostragem. Regiões hidrográficas que compõem o Sistema da Vertente 

Atlântica (SVI), Santa Catarina, Brasil, localização e identificação dos pontos de amostragem: São 

Francisco do Sul (P1), Balneário Barra do Sul (P2), Penha (P3), Baia de Zimbros, Porto Belo (P4), 

Enseada do Brito, Palhoça (P5), Imbituba (P6), Laguna (P7) e Balneário Rincão (P8).  Fonte: SDE, 

(2020), adaptado pelo autor.  

 

Nestes pontos, foram coletadas amostras em três matrizes distintas: água, sedimento e 

mexilhão Perna perna. A água foi coletada em tripla amostragem por ponto, realizada 

em três alturas na coluna de água, 30 cm, 60 cm e 90 cm. Alíquotas de igual volume (500 

mL) foram misturadas e homogeneizadas e a mistura final foi reservada para análise. A 

amostra foi submetida aos ensaios de pH, temperatura e oxigênio dissolvido, efetuados 

em campo. O pH foi analisado utilizando pHmetro portátil marca INDICAMB, modelo 

137591 e o Oxigênio Dissolvido foi analisado com medidor portátil de oxigênio 

dissolvido, marca HANNA, modelo HI-9146. Após os ensaios de campo, uma parte da 

amostra foi preservada em ácido nítrico, até pH < 2,0, para posterior análise de metais em 

laboratório e, a outra parte da amostra foi preservada em gelo para as análises de 

condutividade e salinidade, mensuradas com auxílio de condutivímetro. A amostra de 

sedimento foi coletada no mesmo local em que foi coletada a água. O sedimento foi 

coletado em tripla amostragem, em profundidades de até 30 cm, realizado com 
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amostrador do tipo trado (semelhante ao trado holandês). As três parcelas amostradas, de 

volume aproximado 1 dm³ cada uma, foram quantitativamente misturadas, 

homogeneizadas e preservadas conforme definido no Guia Nacional de Coleta e 

Preservação de Amostras, para os ensaios de metais, matéria orgânica, salinidade e 

granulometria (EMBRAPA, 2006; ANA, 2011). Os moluscos bivalves, mexilhão Perna 

perna, foram coletados em bancos naturais em área próxima ao ponto de coleta de água 

e sedimento. Foram removidos das rochas com auxílio de uma espátula e, manualmente 

quando foi possível. Em caso da impossibilidade de encontrar mexilhões ao natural, 

foram coletados mexilhões de cultivo na mesma área. Foram coletados indivíduos em 

quantidade suficiente para fornecer em torno de 100 g de parte comestível, e preservados 

em gelo, conforme orientado na Tabela 1 do Manual do Ministério da Pesca e Aquicultura 

(MPA, 2013). Os mexilhões foram mensurados e foi determinado seu peso e tamanho 

médio em cada amostragem. Este estudo foi realizado entre 2017 e 2018, durante quatro 

períodos amostrais: outono, com amostragens realizadas nos dias 29 e 30 de maio de 2017 

e no dia 11 junho de 2017; inverno, com amostragens realizadas entre os dias 6 e 9 de 

setembro de 2017; primavera, com amostragens realizadas nos dias 11 e 12 de dezembro 

de 2017 e, verão, com amostragens realizadas entre os dias 9 e 12 de março de 2018. A 

Tabela 5 apresentada anteriormente detalha os locais de amostragem, selecionados ao 

longo da costa litoral de Santa Catarina e respectivas coordenadas geográficas. Em cada 

período de amostragem, as amostras foram coletadas durante o dia nos horários de maré 

vazante. Para análise dos metais e semimetais, arsênio, cádmio, chumbo, cromo e 

mercúrio, as amostras foram preservadas com 1,0 mL de ácido nítrico concentrado para 

posterior análise em laboratório. As amostras, preservadas em ácido e em gelo (ANA, 

2011), foram enviadas, para a cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina - Brasil, 

para análise em laboratório do Instituto SENAI de Tecnologia Ambiental. 
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2.2.3 Preparo das amostras e análise em água, sedimento e mexilhões 

 

2.2.3.1 Padrões analíticos 

Foram utilizados reagentes analíticos de alta pureza: água reagente de qualidade alta, 

ácido Nítrico (HNO3) concentrado, ácido clorídrico (HCl) concentrado e peróxido de 

Hidrogênio (H2O2).  

Soluções Padrão com rastreabilidade: soluções padrão de metais, com certificado de 

análise e certificado ISO Guia 34: Solução Tunning (5 mg/L Al, As, Ba, Cd, Co, Cr, Cu, 

Mo, Mn, Ni, Pb, Se, Sr, Zn e 50 mg/L K), para calibração do ICP-OES (SENAI, 2020a,b). 

 

2.2.3.2 Preparo da amostra para análise de metais  

As vidrarias utilizadas para preparo das amostras de água, sedimento e tecido animal, 

foram preparadas da seguinte forma: as vidrarias foram previamente limpas com 

detergente específico e enxaguadas com água da torneira. As marcações foram removidas 

utilizando álcool etílico. A vidraria foi deixada de molho, por um dia, em uma solução de 

detergente específico a 2%, cuidando para não deixar bolhas de ar dentro dos recipientes. 

Em seguida a vidraria foi removida da solução, enxaguada com água corrente e 

depositada em uma solução de ácido nítrico (5%) e clorídrico (5%), por um dia. Após 

isto, a vidraria foi enxaguada com água ultrapura e deixada secar em temperatura 

ambiente, não sendo levada à estufa.  

O preparo das amostras de água para análise dos metais cádmio, cromo e chumbo, foi 

realizado da seguinte forma: a amostra preservada foi homogeneizada e uma alíquota de 

100 mL foi transferida para um béquer. Foram adicionados 5 mL de ácido nítrico 

concentrado e pérolas de vidro, sendo a mistura levada à evaporação em chapa de 

aquecimento, sem ebulir, até a redução de volume atingir aproximadamente metade do 

volume inicial. A amostra foi então retirada da chapa de aquecimento e deixada esfriar a 

temperatura ambiente. Após esfriar, foram adicionados mais 5 mL de ácido nítrico 

concentrado e o béquer foi coberto com um vidro de relógio, retornando a mistura à chapa 

de aquecimento. O processo foi conduzido, adicionando-se ácido nítrico concentrado, 

sempre que necessário, até a digestão se completar, o que é indicado pela obtenção de um 

líquido límpido. Na sequência, a amostra digerida foi retirada da chapa de aquecimento e 



MONITORIZAÇÃO DA CONTAMINAÇÃO DA COSTA LITORAL DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA, BRASIL 

35 

 

deixada resfriar a temperatura ambiente. Após o resfriamento, as paredes do béquer foram 

lavadas com água reagente e a amostra foi filtrada com papel filtro (whatman 40), para 

um balão volumétrico de 100 mL. Durante todo o processo, a temperatura da chapa de 

aquecimento foi controlada para não ultrapassar 95ºC. A verificação da temperatura da 

chapa de aquecimento foi realizada utilizando um béquer com água reagente, não sendo 

realizada a verificação da temperatura diretamente nas amostras para evitar contaminação 

ou perda de concentração. O preparo das amostras de água para análise do metal mercúrio 

e do semimetal arsênio, foi realizado de acordo com o descrito acima, exceto pela 

substituindo da adição de ácido nítrico concentrado, na segunda etapa de digestão, por 

ácido clorídrico concentrado, até se completar a digestão da amostra.  

As amostras de sedimento e tecido animal foram preparadas da seguinte forma: num 

béquer contendo 1 g de amostra seca foram adicionados 10 mL de ácido nítrico 

concentrado. O béquer foi tampado com vidro de relógio e a mistura foi levada à chapa 

de aquecimento até temperatura próxima de 95°C, por 15 minutos. A mistura foi retirada 

da chapa de aquecimento e deixada esfriar. Na sequência foram adicionados mais 5 mL 

de ácido nítrico e a mistura foi novamente levada à chapa de aquecimento, por 30 minutos. 

A mistura foi deixada em digestão, repetindo-se a adição de ácido nítrico concentrado até 

que não houvesse mais desprendimento de fumaça marrom, sempre mantendo o volume 

mínimo necessário para não secar a amostra. Após não desprender mais fumaça, o 

recipiente foi destampado e deixado reduzir o volume até aproximadamente 5 mL, por 

duas horas, sem permitir que ocorresse ebulição. Para manter o volume e não deixar secar 

a amostra, foram adicionados 5 mL de ácido nítrico concentrado sempre que necessário. 

Após isto, a mistura foi retirada da chapa de aquecimento e deixada esfriar à temperatura 

ambiente. À amostra fria foram adicionados 2 mL de água ultrapura e 10 mL de peróxido 

de hidrogênio (30%), tampado o recipiente e levado à chapa de aquecimento por 6 

minutos, cuidando para não ebulir. A amostra permaneceu tampada e novamente 

aquecendo até o volume reduzir para aproximadamente 5 mL, por 2 horas, sem permitir 

que ocorresse ebulição. O processo foi assim conduzido até a amostra se encontrar 

límpida, cuidando sempre para a amostra não secar. Em seguida a amostra foi retirada da 

chapa de aquecimento, deixada resfriar e, então adicionados 10 mL de ácido clorídrico 

concentrado. A mistura foi levada à chapa de aquecimento por 15 minutos. Na sequência, 

a amostra foi retirada da chapa de aquecimento e deixada esfriar. Foi adicionada água à 

amostra para diluir a acidez e, posteriormente filtrada para remoção das partículas 
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suspensas. O conteúdo da amostra foi avolumado em balão volumétrico de 100 mL. Após 

a digestão, as amostras foram encaminhadas para leitura. Os metais foram separados para 

leitura de acordo com o processo de digestão de cada metal. Para avaliar a contribuição 

dos reagentes e das etapas da análise (incertezas da medição), foi utilizado uma solução 

“branco” de análise. O branco foi preparado seguindo o mesmo procedimento e reagentes 

utilizados no procedimento de digestão, apenas substituindo a amostra, por água reagente, 

no mesmo volume utilizado para a amostra. Para cada batelada de digestão, foi preparado 

um padrão de verificação (PVA) de concentração conhecida a partir da solução mãe do 

PVC. O PVA foi preparado da seguinte forma: em um béquer foi transferido água 

reagente no mesmo volume utilizado para as amostras e adicionado um volume conhecido 

da solução mãe de verificação. A esta mistura foram adicionados os mesmos reagentes 

(ácidos) utilizados para digestão e seguido o mesmo procedimento. Para avaliar a precisão 

e a recuperação (e exatidão) do método, para cada batelada de digestão, foi realizado, 

respectivamente, ensaio de uma amostra em duplicata e ensaio de uma amostra 

fortificada. Preparo da fortificada: em um béquer foi transferida a amostra, adicionado 

um volume conhecido da solução mãe de verificação e adicionados os mesmos reagentes 

(ácidos) utilizados para digestão e seguido o mesmo procedimento (SENAI, 2020a,b). 

 

2.2.3.3 Análise dos metais por ICP-OES 

A concentração de metais foi determinada por meio de espectrometria de emissão atômica 

por plasma acoplado indutivamente (ICP-OES). A injeção das amostras foi diferenciada 

para As/Hg e Cd/Pb/Cr. A injeção foi efetuada de acordo com a metodologia definida no 

Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater (SMWW), método 

SMWW 3112 B, para As e Hg e, método SMWW 3120 B para Cd, Cr e Pb (APHA, 

2012). O método SMWW 3112 B é realizado via gerador de hidretos, e contempla método 

de injeção e consumíveis específicos, e o método SMWW 3120 é realizado utilizando o 

método multielementar. As amostras foram analisadas em triplicata, por ICP-OES, sendo 

os limites de quantificação (LOQ) para arsênio (0,01 mg/L), cádmio (0,001 mg/L), cromo 

(0,01 mg/L), chumbo (0,01 mg/L) e mercúrio (0,0002 mg/L) e limites de detecção (LOD), 

arsênio (0,001 mg/L), cádmio (0,0001 mg/L), cromo (0,005 mg/L), chumbo (0,005 mg/L) 

e mercúrio (0,00002 mg/L) (SENAI, 2020b).  
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2.2.4 Análise dos dados 

 

Os resultados obtidos foram avaliados de modo a verificar a presença e potencial de 

contaminação. Foi avaliada a presença dos metais nas amostras e as quantidades 

mensuradas, por matriz (água, sedimento e mexilhão), nas quatro estações do ano. Para 

identificar a possível ocorrência de contaminação, os resultados das análises foram 

comparados à valores preconizados na legislação vigente. As concentrações de metais 

encontradas na água foram comparadas à legislação estabelecida pelo Conselho Nacional 

do Meio Ambiente – CONAMA, através das Resoluções n˚ 357, de 17 de março de 2005 

e n˚ 430, de 13 de maio de 2011. No caso dos sedimentos marinhos os valores obtidos 

foram comparados à legislação estabelecida pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente 

– CONAMA, através das Resoluções n˚ 420, de 28 de dezembro de 2009, n˚ 454, de 01 

de novembro de 2012 e n˚ 460, de 30 de dezembro de 2013 e Portaria n˚ 45, de 24 de 

março de 2021, do Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina – IMA. Os resultados 

das análises efetuadas nos mexilhões foram comparados com parâmetros estabelecidos 

na legislação para consumo humano, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA), através da Instrução Normativa n˚ 88, de 26 de março de 2021 

(ANVISA, 2021) e Resolução da Diretoria Colegiada RDC n˚ 487, de 26 de março de 

2021 (ANVISA, 2021).  Além disso, foi realizada avaliação sazonal e por ponto de 

amostragem dos valores obtidos, nas diferentes matrizes e, a possível ocorrência de 

acumulação e bioacumulação. Foi avaliada a relação das concentrações com a variação 

dos fatores abióticos, verificando fatores ambientais que influenciam na 

biodisponibilidade dos metais no meio aquático. Foi realizada avaliação da contaminação 

por região, por contaminante e compartimento analisado, verificado a correlação entre os 

perfis de contaminação da água e sedimento, em cada estuário, sob a influência dos 

principais rios e proximidade e natureza das atividades antropogênicas. 
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2.3  Resultados e Discussão 

 

2.3.1 Fatores ambientais de influência e biodisponibilidade dos metais na água e 

sedimentos 

 

Foram avaliados fatores ambientais que podem influenciar na biodisponibilidade dos 

metais e semimetais no ambiente aquático. A Figura 6 apresenta, sob a forma de perfis, 

os valores lidos em cada ponto e diferentes períodos de amostragem, cuja variação é 

descrita a seguir. 

 

2.3.1.1 Temperatura 

A temperatura da água do mar variou, nos oito pontos de amostragem, numa escala de 

valores entre 17,5ºC a 26,0ºC, com valores menores na latitude sul e maiores na latitude 

norte, estando, contudo, muito próximos entre si nas quatro estações do ano. A variação 

da temperatura influencia na concentração de oxigênio dissolvido na água do mar (Huang, 

2014), uma vez que existe uma relação inversa entre as duas variáveis (Harvey et al. 2011; 

Dawoud, 2012). A variação da temperatura em água também está correlacionada com a 

concentração de alguns metais (Wang et al. 2014). 

 

2.3.1.2 Oxigênio dissolvido (O2) 

O oxigênio dissolvido apresentou variação de valores entre 8,37 mg/L a 9,89 mg/L. As 

maiores taxas de oxigênio dissolvido foram mensuradas durante o inverno. Fato 

relacionado com a diminuição da temperatura. Águas frias retêm mais oxigênio (Silva et 

al. 2017). Todos os valores de oxigênio dissolvido mantiveram-se acima do limite mínimo 

estabelecido pela legislação brasileira para águas salgadas, que é de 6,0 mg/L O2, 

conforme determinado na Resolução Conama n˚ 357, de 17 de março de 2005 

(CONAMA, 2005).  O oxigênio na água do mar, sofre variações em decorrência da 

temperatura, salinidade e pressão atmosférica. A concentração de oxigênio em água é 
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inversamente proporcional à temperatura e salinidade, enquanto, pressão é diretamente 

proporcional (Harvey et al. 2011; Silva et al. 2017; Song et al. 2019). 

 

2.3.1.3 Potencial Hidrogeniônico (pH) 

O pH da água marinha permaneceu entre 7,1 e 8,5 ao longo do período amostral. As 

maiores variações ocorreram no ponto de amostragem 2, o qual sofre influência direta do 

Canal do Linguado (água doce). Os valores de pH para água salgada devem estar entre 

6,5 e 8,5 conforme determinado na Resolução Conama n˚ 357, de 17 de março de 2005 

(CONAMA, 2005). O pH interfere diretamente na disponibilidade de metais no ambiente 

marinho. A acidificação da água do mar e consequente diminuição do pH, altera a 

especiação orgânica e inorgânica de muitos metais e aumenta a biodisponibilidade destes 

compostos aos organismos aquáticos (Millero et al. 2009). Os metais cádmio, cromo, 

chumbo e mercúrio, em situação de oxidação, tem sua solubilidade diminuída com o 

aumento do pH, porém com o arsênio ocorre de forma diversa, sendo este solúvel em 

meio ácido e mais solúvel a pH mais elevado, dependendo da especiação (Barra et al. 

2000; Tabelin et al. 2014). 

 

2.3.1.4 Salinidade 

A salinidade apresentou valores entre 17,0 e 36,6 com maior estabilidade no inverno e 

com variações nas demais estações. A salinidade influencia na mobilidade dos metais, 

tanto no meio aquático como no sedimento, porém depende do tipo de metal. A 

disponibilidade de alguns metais como o chumbo, aumenta com a salinidade (Hatje et al. 

2003; Acosta et al. 2011). A salinidade também está relacionada com as concentrações 

de oxigênio dissolvido na água e com a temperatura. O aumento da salinidade promove 

uma diminuição na concentração de oxigênio dissolvido (Metcalf & Eddy, 2003; Silva et 

al. 2017; Leidonald et al. 2019). A salinidade também é afetada pelo regime de chuvas e 

tende a diminuir em regiões de maior índice pluviométrico (Souza et al. 2017). Nos 

pontos P2 e P8, no período de outono, a baixa salinidade identificada (17,68 e 17,00) pode 

ter sido influenciada pelo intenso período de chuvas em maio de 2017 e por proximidade 

do ponto de amostragem com canal de drenagem de água doce (CPTEC/INPE, 2021). 
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2.3.1.5 Condutividade 

A condutividade variou entre 34.300 µS/cm a 53.100 µS/cm com valores mais elevados 

na primavera e verão. O oxigênio dissolvido e o pH interferem na quantidade de sólidos 

dissolvidos e consequente condutividade, que, no caso da água do mar é praticamente 

composta (>85%) de íons de cloreto e sódio (Silva et al. 2017). 

 

    
 

    
 

    

Figura 6: Condições ambientais nos pontos de amostragem  (P). Média dos valores mensurados nos 

períodos amostrais, Outono, Inverno, Primavera e Verão: 2017 – 2018. 
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2.3.1.6 Outros parâmetros avaliados  

Além das condições ambientais anteriormente descritas, foram realizados ensaios de 

granulometria e matéria orgânica nos sedimentos. A granulometria do sedimento 

influencia na disponibilidade dos metais no meio. Sedimentos finos, por ter uma maior 

superfície de contato, absorvem mais os metais tornando-os mais ligados ao sedimento e 

dependendo das condições do meio, tornam-se biodisponíveis (Zaaboub et al. 2014; 

Souza & Wassermann, 2015). A granulometria foi analisada pela passagem do sedimento, 

previamente seco ao sol, por peneiras de malhas diferenciadas e comparada à Escala 

Wentworth (Scofield et al. 2017), conforme demonstrado na Tabela 6.  

A presença de matéria orgânica em sedimentos e o contato das substâncias húmicas nela 

existentes, com a água do mar, promovem no sedimento, a capacidade de absorver, 

complexar e quelar metais (Botero et al. 2014; Souza & Wassermann, 2015). Os teores 

de matéria orgânica nos sedimentos analisados apresentaram valores de 64 mg/LO2 para 

o ponto P3, em Penha e 54 mg/LO2 para o ponto P6 em Imbituba, estando os demais, 

abaixo de 40 mg/LO2.  

Os sedimentos analisados no estudo apresentaram granulometria de 0,075 mm a 0,18 mm 

e uma pequena porcentagem de finos em alguns pontos, conforme apresentado na Tabela 

6.  

 

Tabela 6: Resultados para granulometria, % retido (%R), % Passou (%P), em sedimento 
marinho, nos oito pontos de monitoramento (P) e nas quatro estações do ano. Escala 

Wentworth: (A): Areia fina (0,250 mm - 0,125 mm); (B): Areia muito fina (0,125 mm - 

0,062 mm); (C): Lama (<0,062 mm).  
 

Outono Inverno Primavera Verão 
 

A 

(%) 

B 

(%) 

C 

(%) 

A 

(%) 

B 

(%) 

C 

(%) 

A 

(%) 

B 

(%) 

C 

(%) 

A 

(%) 

B 

(%) 

C 

(%) 

P1 91,1 8,9 0 81,1 18,9 0 64,3 35,7 0 65,4 34,6 0 

P2 73,4 26,1 0,5 98,3 1,7 0 91,1 8,9 0 96 4 0 

P3 57,5 41,8 0,7 12,8 83,9 3,3 96,1 3,9 0 32,2 66,1 1,7 

P4 82,9 17 0,1 74,9 24,3 0,8 77,7 22,2 0,1 59,2 40,8 0 

P5 85,7 11,5 2,8 98,5 1,4 0,1 84,5 12,9 2,6 97,9 2 0,1 

P6 38,7 61,2 0,1 42,3 57,7 0 36,3 63,4 0,3 40,9 59,1 0 

P7 81,9 18 0,1 80,4 19,5 0,1 80,5 19,3 0,2 80,2 19,4 0,4 

P8 79 21 0 68,8 31,1 0,1 76,4 23,6 0 79,1 20,9 0 
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Em todas as amostragens, os mexilhões foram mensurados. A Tabela 7 apresenta os 

valores mínimos e máximos dos mexilhões colhidos ao longo da costa. 

 

Tabela 7: Tamanho (T), mínimo e máximo, (cm), dos mexilhões para os oito pontos de 

amostragem (P) ao longo das quatro estações do ano. Nos pontos sem mínimo e máximo, 

os mexilhões amostrados apresentaram medidas extremamente próximas. 

Ponto Outono Inverno Primavera Verão 

T T T T 

P1 2,5 - 5,0 3,0 - 4,0 2,0 - 2,5 4,0 

P2 3,0 - 4,0 3,0 - 4,0 3,5 - 4,5 4,0 - 5,0 

P3 6,5 -9,0 6,5 - 7,0 7,5 -8,5 7,0 

P4 6,0 - 9,0 7,5 - 8,0 7,5 - 8,5 3,5 

P5 5,0 – 10,0 10,0 - 11,0 10,0 - 11,0 9,0 

P6 4,0 - 7,0 5,0 - 6,0 4,5 - 5,5 4,0 

P7 3,0 - 7,5 5,0 - 6,0 4,5 - 5,0 4,5 

P8 2,5 - 3,0 3,5 - 4,0 2,5 - 3,5 3,0 

 

 

Os mexilhões amostrados em toda a costa catarinense foram de origem natural, porém, 

dependendo da disponibilidade nos pontos de amostragem.  

Os mexilhões colhidos nas amostragens dos pontos P2 e P7 foram retirados de molhes, e 

do ponto P8, foram retirados dos pilares da plataforma da pesca. Os demais foram 

amostrados em rochedos que compõem a costa litoral. Como estão alocados nestas 

estruturas, só podem ser alcançados em maré baixa, o que possibilita a amostragem de 

organismos maiores. Contudo, em alguns locais não foi possível proceder ao 

acompanhamento de organismos de idade mais avançada, os quais poderiam apresentar 

maiores quantidades de metais bioacumulados, visto que é cultural dos brasileiros 

apanhar os mariscos nos rochedos não permitindo que cresçam. Organismos maiores 

foram encontrados somente em zonas de difícil acesso.  
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2.3.2  Avaliação da contaminação por metais e semimetais na água, sedimento e 

mexilhão 

 

Foram avaliados metais e semimetais em três compartimentos: água do mar, sedimento e 

mexilhão Perna perna.  

 

2.3.2.1 Arsênio (As) 

Arsênio no compartimento aquático foi detectado num único ponto, sendo este o ponto 

de amostragem P2, no período de inverno, cuja concentração foi de 0,02 mg/L, conforme 

demonstra o gráfico da Figura 7a. Nos demais pontos analisados os resultados 

apresentaram valores abaixo de 0,01 mg/L. O limite máximo de concentração de arsênio 

em águas salgadas onde haja cultivo de organismos para consumo humano é de 0,00014 

mg/L conforme determinado na Resolução Conama n˚ 357, de 17 de março de 2005 – 

Tabela V (CONAMA, 2005). Os resultados obtidos são semelhantes a valores, 

encontrados no litoral catarinense, por João & Silva, (2019) na Lagoa do Imaruí, Laguna, 

(0,01 mg/L a 0,22 mg/L), localizada próximo ao ponto de amostragem P7 deste estudo.  

Valores de menor ordem de grandeza (0,001 mg/L a 0,007 mg/L) foram detectados em 

outras áreas do litoral, nomeadamente, Florianópolis (0,0011 mg/L a 0,0024 mg/L) 

(Curtius et al. 2003) e São Francisco do Sul (0,005 mg/L a 0,007 mg/L) (Tureck et al. 

2006), localizados próximos aos pontos de amostragem P5 e P1, deste estudo, 

respectivamente. Os valores mencionados encontram-se acima do permitido na legislação 

brasileira. 

As amostras de sedimento apresentaram concentrações de arsênio com valores entre 0,61 

a 2,73 mg/L, conforme demonstra o gráfico da Figura 7b, caracterizando a disponibilidade 

do contaminante no leito marinho.  

A concentração de arsênio presente nas amostras de tecido do mexilhão Perna perna 

analisado, variou entre 0,128 mg/kg a 5,15 mg/kg. O valor estabelecido como limite 

máximo permitido em moluscos bivalves como fonte de alimento é de 1,0 mg/kg, de 

acordo com o preconizado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA na 

Resolução RDC n˚ 487, de 26 de março de 2021 (ANVISA, 2021). Dos valores 
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encontrados, 46,87% estão acima do permitido, conforme demonstra o gráfico da Figura 

7c. Valores acima do permitido também haviam sido encontrados anteriormente, por 

Curtius et al., (2003), em mexilhão Perna perna (14,2 mg/kg) e por Tureck et al., (2006), 

em ostras do tipo Crasssostrea gigas (0,02 mg/kg a 2,58 mg/kg), ambos no litoral de 

Santa Catarina. O consumo de alimentos contaminados com arsênio pode causar sérios 

danos à saúde humana, afetando principalmente os sistemas endócrino, hepático, nervoso, 

renal e a derme, induzindo a doenças graves como o câncer (Mohammed et al. 2015).  

As concentrações de arsênio encontradas em água, sedimento e mexilhão, determinadas 

neste estudo, aumentaram em quase todas as amostras, na sequência, 

água<sedimento<mexilhão, sugerindo que houve bioacumulação (Wang et al. 2005; 

Galvão et al. 2010; Khan et al. 2018). 

Em ambas as matrizes ambientais, água, sedimento e tecido animal, os maiores valores 

encontrados estão associados aos pontos de amostragem P1, P2 e P3, pertencentes ao 

Litoral Norte e Centro-Norte, conforme apresentado na Figuras 7b e 7c, sendo mais 

expressivos no período de inverno. O regime de chuvas acentuado no final do outono e 

no inverno, pode ter sido a causa do aumento da concentração do contaminante na água. 

De acordo com dados do Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos e Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais – CPTEC/INPE, a precipitação pluviométrica na região 

litorânea de Santa Catarina, foi mais intensa nos meses de maio (200 mm a 350 mm), 

junho (100 mm a 200 mm) e agosto (50 mm a 150 mm), sendo mais amena no mês de 

julho (2 mm a 25 mm).  A precipitação média anual é maior no litoral Norte (2.673 mm) 

de Santa Catarina do que no litoral Sul (1.480 mm) e, também os processos erosivos 

ocorrem com maior intensidade no Litoral Norte (Back & Poleto, 2018), o que promove 

o arraste de contaminantes para as águas. A presença do arsênio nas águas, sedimentos e 

mexilhões, dos pontos P1, P2 e P3, pode estar correlacionada com as atividades 

desenvolvidas nas bacias hidrográficas pertencentes ao Litoral Norte e Centro-Norte. 

Arsênio é encontrado em atividades agrícolas, pelo uso de herbicidas, inseticidas, 

fungicidas e, em atividades industriais como fabricação de vidros, tintas, esmaltes, couros 

e tecidos (Gontijo & Bittencourt, 2005), sendo estas, atividades características destes 

locais (SEBRAE, 2013).   
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(a) 

 
(b) 

 
(c) 

 

Figura 7: Concentração de arsênio na água do mar (7a), no sedimento (7b) e mexilhão Perna perna (7c) 

para os oito pontos de amostragem (P) ao longo das quatro estações do ano. Nos pontos sem barra as 

concentrações estavam abaixo dos limites de detecção (<LOD). 
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2.3.2.2 Cádmio (Cd) 

No compartimento aquático foi detectada concentração de cádmio (0,001 mg/L) num 

único ponto, P3, no verão. Os demais resultados apresentaram valores abaixo de 0,001 

mg/L. O limite máximo de concentração de cádmio em águas salgadas é de 0,005 mg/L 

(CONAMA, 2005). Avaliações anteriores realizadas por Curtius et al., (2003), Tureck et 

al., (2006) e João & Silva, (2019), detectaram a presença de cádmio em águas nas cidades 

litorâneas de Florianópolis (0,000010 mg/L e 0,00015 mg/L), São Francisco do Sul (0,07 

mg/L – 0,21 mg/L) e Laguna (0,010 mg/L), respectivamente.  

As amostras de sedimento apresentaram concentrações de cádmio com valores entre 0,05 

mg/kg e 0,61 mg/kg caracterizando a presença do contaminante no meio, conforme 

demonstra a Figura 8a.  

A concentração de cádmio presente nas amostras de tecido do mexilhão Perna perna 

analisado, apresentou valores variando entre 0,050 mg/kg a 0,203 mg/kg. O valor 

estabelecido como limite máximo permitido em moluscos bivalves como fonte de 

alimento é de 2,0 mg/kg, de acordo com o preconizado pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA na Resolução RDC n˚ 487, de 26 de março de 2021 

(ANVISA, 2021). Todos os valores lidos estão abaixo do limite máximo permitido, 

conforme demonstra o gráfico da Figura 8b.  

Em investigação similar realizada na Ilha Santana, em Macaé, no Estado do Rio de 

Janeiro, 0,38 mg/kg de cádmio foi detectado em tecido de mexilhão Perna perna 

(Carvalho et al. 2001) e em Florianópolis-SC, também em mexilhão Perna perna, foi 

encontrado valor de 0,9 mg/kg de cádmio (Curtius et al. 2003).   

A exposição humana ao cádmio se dá principalmente através da água e consumo de 

alimentos contaminados (Vieira et al. 2011; Storelli, 2013; Angeletti et al. 2014). Cádmio 

é nocivo à saúde, estando vinculado à efeitos como perturbações no sistema de defesa 

antioxidante e disfunções renais (Gibb et al. 2019; Suhani et al. 2021; Wang X. et al. 

2021). 
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Figura 8: Concentração de cádmio no sedimento (8a) e mexilhão Perna perna (8b) para os oito pontos de 

amostragem (P) ao longo das quatro estações do ano. Nos pontos sem barra as concentrações estavam 

abaixo dos limites de detecção (<LOD). 

 

2.3.2.3 Chumbo (Pb) 

No compartimento aquático não foi detectada concentração de chumbo. Os resultados 

apresentaram valores abaixo de 0,01 mg/L. O limite máximo de concentração de chumbo 

em águas salgadas é de 0,01 mg/L (CONAMA, 2005). Em estudo anterior, chumbo foi 

detectado por Curtius et al., (2003) no litoral de Florianópolis, na proporção de 0,0001 

mg/L a 0,0007 mg/L. 

As amostras de sedimento apresentaram concentrações de chumbo com valores entre 0,5 

mg/kg a 15,65 mg/kg, sendo o maior valor, encontrado no Ponto 3, Litoral Centro-Norte, 

no período da primavera (Figura 9a). A concentração de chumbo nas amostras de tecido 
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do mexilhão Perna perna analisado, apresentou valores abaixo de 0,5 mg/kg, conforme 

demonstra o gráfico da Figura 9b.  O valor estabelecido como limite máximo permitido 

em moluscos bivalves como fonte de alimento é de 1,5 mg/kg (ANVISA, 2021). Todos 

os valores lidos estão abaixo do limite máximo permitido. Concentração de metais em 

mexilhão Perna perna, com valores para chumbo, acima do obtido neste estudo, foram 

mensurados por Carvalho et al., (2001) (1,8 mg/kg) no litoral do Rio de Janeiro-RJ, por 

Curtius et al., (2003) (0,6 mg/kg) no litoral de Florianópolis-SC e, por Emerenciano et 

al., (2008) (4,9 mg/kg) no Estado do Rio Grande do Norte.  

Contaminação por chumbo geralmente é decorrente de atividades industriais de fundição 

de metais e mineração (Gontijo & Bittencourt, 2005). As vias de contaminação do homem 

são a inalação e ingestão de água e alimentos contaminados. Chumbo é altamente tóxico 

e afeta principalmente o sistema nervoso, mas também outros sistemas como o endócrino, 

sanguíneo, renal, cardiovascular e reprodutivo (Moreira & Moreira, 2004).  
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(b) 

Figura 9: Concentração de chumbo no sedimento (9a) e mexilhão Perna perna (9b) para os oito pontos de 

amostragem (P) ao longo das quatro estações do ano. Nos pontos sem barra as concentrações estavam 

abaixo dos limites de detecção (<LOD). 

 

2.3.2.4 Cromo (Cr) 

No compartimento aquático não foi detectada concentração de cromo. Os resultados 

apresentaram valores abaixo de 0,01 mg/L. O limite máximo de concentração de cromo 

em águas salgadas é de 0,05 mg/L (CONAMA, 2005). Em outros estudos no litoral de 

Santa Catarina, foram detectados valores de cromo (0,0007 mg/L – 0,0037 mg/L) em 

Florianópolis (Curtius et al. 2003) e em Laguna, com valores de até 0,01 mg/L (João & 

Silva, 2019), em pontos situados próximos aos pontos P5 e P7 deste estudo. 

As amostras de sedimento apresentaram concentrações de cromo com valores entre 0,52 

a 40,80 mg/kg, caracterizando a presença do contaminante no meio, sendo o maior valor, 

encontrado no ponto P3, Litoral Centro-Norte, no período da primavera (Figura 10a). 
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Valor similar de cromo (35 mg/kg – 280 mg/kg) em sedimento foi detectado por Jesus et 

al., (2004) no estuário Ilha de Vitória, Espírito Santo. 

A concentração de cromo presente nas amostras de tecido do mexilhão Perna perna 

analisado, apresentou valores variando entre 0,51 mg/kg a 3,0 mg/kg. A legislação 

brasileira ainda não prevê valor para limite máximo permitido em moluscos bivalves 

como fonte de alimento. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA solicitou 

em 2014, revisão da Resolução RDC n˚ 42, de 29 de agosto de 2013 e inclusão nesta, do 

limite para o metal cromo. O tema esteve em discussão até o início de 2019, quando 

publicado no Diário Oficial da União (D.O.U) a opção pelo arquivamento do processo e 

envio para discussão em outro âmbito (DOU, 2019).  Em março de 2021 foi 

implementada a Resolução RDC n˚ 487 e Instrução Normativa n˚ 88, ambas de 26 de 

março de 2021, revogando a Resolução RDC n˚ 42 e inserido substâncias na lista de 

controle, porém, não estabelecendo limite para o metal cromo em moluscos bivalves.  

Embora não esteja elencado como contaminante limitado em moluscos, cromo em 

mexilhões vem sendo analisado em águas costeiras do Brasil, face à relevância do risco 

potencial. Concentrações de cromo em mexilhões foram detectadas por Carvalho et al., 

(2001) na razão de 1,25 mg/kg na Ilha de Santana, Macaé, Estado do Rio de Janeiro e, 

por Emerenciano et al., (2008) na razão de 3,0 mg/kg no estuário Potengui, Estado do Rio 

Grande do Norte. Em Santa Catarina, na cidade de Florianópolis, valores de cromo em 

média de 2,4 mg/kg foram mensurados por Curtius et al., (2003). 

A contaminação por cromo provém, principalmente, de atividades industriais, como a 

metalmecânica com tratamento de superfície, indústrias de curtimento de couro e de 

pigmentos (Gracepavithra et al. 2019; Nduka et al. 2019; Xu et al. 2020). A principal via 

de contaminação por cromo é a ingestão de alimentos e água contaminada. Porém, o 

cromo é um metal ambíguo, ora visto como essencial à saúde, ora como extremamente 

tóxico, e seus efeitos na saúde humana, dependem da sua especiação (Hamilton et al. 

2018; Rhaman e Singh, 2019; Vaiopoulou & Gikas, 2020).   

Os valores de cromo, mensurados neste estudo, estão distribuídos, espacial e 

temporalmente, conforme demonstra o gráfico da Figura 10b. 
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(b) 

Figura 10: Concentração de cromo no sedimento (10a) e mexilhão Perna perna (10b) para os oito pontos 

de amostragem (P) ao longo das quatro estações do ano. Nos pontos sem barra as concentrações estavam 

abaixo dos limites de detecção (<LOD). 

 

2.3.2.5 Mercúrio (Hg) 

No compartimento aquático foi detectada concentração de mercúrio entre 0,0002 mg/L e 

0,0009 mg/L, em 25% das amostras. Os valores mensurados foram 0,0009 mg/L, no ponto 

P1, no outono, 0,0003 mg/L nos pontos P1 e P2 no verão, 0,0002 mg/L nos pontos P3, 

P6, P7 e P8 no verão. Os demais resultados apresentaram valores abaixo de 0,0002 mg/L, 

conforme demonstra o gráfico da Figura 11a. O limite máximo de concentração de 

mercúrio em águas salgadas é de 0,0002 mg/L (CONAMA, 2005).  

As amostras de sedimento apresentaram concentrações de mercúrio com valores entre 

0,0102 a 0,0312 mg/kg caracterizando a presença do contaminante no meio (Figura 11b). 
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Valor semelhante foi encontrado em avaliação feita por Jesus et al., (2004), com valores 

entre 0,03 mg/kg a 0,82 mg/kg, para sedimento amostrado no litoral do Estado do Espírito 

Santo. 

A concentração de mercúrio presente nas amostras de tecido do mexilhão Perna perna 

analisado, apresentou valores variando entre 0,0104 mg/kg a 0,0426 mg/kg. O valor 

estabelecido como limite máximo permitido em moluscos bivalves como fonte de 

alimento é de 0,50 mg/kg (ANVISA, 2021). Todos os valores lidos estão abaixo do limite 

máximo permitido, conforme demonstra o gráfico da Figura 11c.  

As concentrações de mercúrio encontradas neste estudo são semelhantes às concentrações 

verificadas em amostras de mexilhão Perna perna na Baia da Guanabara, Rio de Janeiro, 

por Costa et al., (2000) (0,0173 mg/kg – 0,0741 mg/kg), Curtius et al., (2003) (0,16 

mg/kg) e concentrações obtidas por Kerhin et al., (2011) (0,0288 mg/kg). 

O mercúrio é altamente tóxico e afeta principalmente o sistema neurológico. É 

bioacumulativo e suas concentrações magnificam na cadeia trófica (Sonke & 

Dommergue, 2013; Duan et al. 2020; Mao et al. 2021) 
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(a) 

 
(b) 

 
(c) 

Figura 11: Concentração de mercúrio na água do mar (11a), no sedimento (11b) e mexilhão Perna perna 

(11c) para os oito pontos de amostragem (P) ao longo das quatro estações do ano. Nos pontos sem barra as 

concentrações estavam abaixo dos limites de detecção (<LOD). 
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2.3.3  Avaliação da contaminação por região, contaminante e compartimento 

analisado 

 

2.3.3.1 Avaliação da contaminação do compartimento aquático  

No compartimento aquático não foi possível obter um perfil completo da contaminação. 

Metais e semimetais foram detectados pontualmente, obtendo valores de concentração 

para alguns metais, em estações específicas, conforme apresentado na Tabela 8, estando 

os demais valores, abaixo de LOQ.  

Tabela 8: Perfil médio da contaminação da água do mar. Concentração em mg/L. (*) 

Valores expressos como (<) encontraram-se abaixo do Limite de Quantificação – LOQ. 

  P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Arsênio <0,01 0,02 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 

Cádmio <0,001 <0,001 0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 

Cromo <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 

Mercúrio 0,0006 0,0003 0,0002 <0,0002 <0,0002 0,0002 0,0002 0,0002 

Chumbo <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 

 

Embora não tenham sido detectados e quantificados em todas as amostras, os 

componentes metálicos avaliados neste estudo, estão presentes no meio aquático. 

Pesquisas anteriores, realizadas nas proximidades dos locais de amostragem, demonstram 

a existência desses metais em águas, em concentrações semelhantes às encontradas neste 

estudo. A concentração dos metais cádmio, cromo, chumbo, mercúrio e semimetal 

arsênio, foi avaliada por João & Silva, (2019), em águas na Lagoa do Imaruí, no período 

de novembro de 2017 a abril de 2018, e os resultados encontrados para Cd, Cr, Pb e Hg, 

estiveram todos abaixo dos limites especificados na legislação para água, sendo 85 % dos 

resultados como ND (Não detectado), contudo, valores para o semimetal arsênio foram 

detectados em todos os pontos de amostragem. 

Quando comparados ao preconizado na legislação do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente – CONAMA, alguns valores encontrados para arsênio e mercúrio, excederam 

os limites estabelecidos para qualidade da água salgada, conforme pode ser observado na 

Tabela 9 a seguir. 
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Tabela 9: Valores médios obtidos para água do mar e comparação com valores obtidos 
em outros estudos na região e com padrões estabelecidos na legislação do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA. 

Metal CONAMA: Resolução  

n˚ 375/2005 - Tabela IV - 

Águas salinas Classe 1 e 

Tabela V - Padrões para 

águas salinas onde haja 

cultivo de organismos 

para fins de consumo 

intensivo (mg/L) 

Curtius et al. 

2003 

Florianópolis-

SC [1999 - 

2000]         

ICP-MS 

(mg/L) 

Tureck et al. 

2006     

Baia 

Babitonga-SC 

[2000 - 2001]      

AAS (mg/L) 

João & Silva, 

2019 

Complexo 

Lagunar-SC 

[2017-2018]            

AAS (mg/L)  

Este estudo 

(mg/L) 

As 0,00014 0,0011 - 0,0024 0,005 - 0,007 0,01 - 0,22 0,02 

Cd 0,005 0,00001 - 0,00015 0,07 - 0,21 0,01 0,001 

Pb 0,01 0,0001 - 0,0007   <LOQ < LOQ 

Cr 0,05 0,0007 - 0,0037   0,01 < LOQ 

Hg 0,0002     <LOQ 0,0002 - 0,0009 

Fonte: Curtius et al., (2003); CONAMA, (2005); Tureck et al., (2006); João & Silva , (2019), editado 

pelo autor. 

 

Um fator de incidência destes metais no meio aquático é o despejo de efluente sanitário. 

De acordo com observação da Empresa de Pesquisa Agropecuária de Extensão Rural de 

Santa Catarina – EPAGRI, (2017) um dos principais impactos ambientais, causados por 

influência antrópica, em águas do litoral são os despejos de efluente sanitário não tratado. 

Limites típicos de descarga diária para constituintes tóxicos encontrados em efluentes 

sanitários, são descritos por Metcalf & Eddy, (2003), com concentrações médias de 

arsênio (0,02 mg/L), cádmio (0,0011 mg/L) cromo (0,011 mg/L), chumbo (0,0056 mg/L) 

e mercúrio (0,0021 mg/L). Os limites de concentração de efeito inibitório em organismos 

heterotróficos são: arsênio (0,05 mg/L), cádmio (1,0 mg/L), cromo total (10 mg/L), 

chumbo (0,1 mg/L), mercúrio (0,1 mg/L) (Metcalf & Eddy, 2003).   

O litoral de Santa Catarina, especialmente a região Centro-Norte e Centro, é região 

turística, e de significativa concentração de pessoas e, consequente concentração de 

efluente sanitário e descarte de resíduos sólidos, fontes contribuintes para a presença de 

metais no ambiente (SANTA CATARINA, 2012). No estado de Santa Catarina, 52 % da 

matéria orgânica do esgoto gerado, não é removida, seja por ausência de tratamento ou 

por limitação da tecnologia utilizada (ANA, 2017). Parte da carga não removida, agrega 

metais. Metais comumente presentes no esgoto sanitário são, em ordem decrescente de 

porcentagem, o arsênio, o cádmio, o cromo e, em menor escala, o chumbo e o mercúrio 

(Jenkins & Russel, 1994).  
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Arsênio, cádmio e mercúrio foram os únicos metais quantificados nas águas litorâneas 

neste estudo, porém, analisando a composição de metais no esgoto, apresentada por 

Jenkis & Russel, (1994) e, dados de carência de saneamento na região (ANA, 2017), 

pressupõe-se a presença, em águas do litoral, dos metais, chumbo e cromo também.  

Arsênio foi detectado em ponto situado no Litoral Norte do estado (P2). A ocorrência 

deste metal em águas pode estar correlacionada à atividade agrícola (Barra et al. 2000), 

principalmente de cultivo de arroz irrigado. De acordo com dados da EPAGRI (2020), 

Santa Catarina é o segundo maior produtor de arroz do País, com aproximadamente 

143.000 hectares de área produtora, atividade presente de forma significativa na região 

hidrográfica que contribui com águas para o Litoral Norte e Centro-Norte. Arsênio, 

chumbo, cádmio e cromo, estão presentes em atividades de fundição de metais (Gontijo 

& Bittencourt, 2005) e aterros sanitários (Nascimento & Ribeiro, 2006; Dregulo & 

Bobylev, 2021). Arsênio também pode ser decorrente do solo natural. Amostras de solos 

das cidades de Imbituba, Içara, Araranguá e Lauro Muller, no litoral Sul e Extremo Sul, 

apresentaram teor de arsênio em torno de 0,48 mg/kg (Souza et al. 2016).  

A presença de mercúrio em águas, sedimentos e mexilhões, pode estar associada ao uso 

em atividades hospitalares, clínicas, laboratórios e fabricação de lâmpadas (CETESB, 

2014).  

 

2.3.3.2 Avaliação da contaminação e do risco ecológico dos metais no sedimento 

marinho  

A presença de metais no sedimento marinho foi amplamente identificada em todos os 

pontos de amostragem, com resultados para cromo em 69 % das amostras, cádmio e 

chumbo em 65% das amostras, arsênio em 56 % das amostras e mercúrio em 28 % das 

amostras, conforme apresentado na Figura 12. Não há limites estabelecidos na legislação 

brasileira, para a presença destas substâncias em sedimentos marinhos e, portanto, não há 

base de referência de contaminação para comparação dos valores obtidos. Como 

norteador dos resultados, utilizou-se, à título de comparação, os valores apresentados na 

Tabela III, da Resolução CONAMA n˚ 420/2009 e CONAMA n˚ 454/2012, que 

estabelece, entre outros, os valores de concentrações de substâncias químicas que 
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fornecem orientação sobre a qualidade e, as alterações dos sedimentos de material 

dragado, em águas sob jurisdição nacional, em níveis de probabilidade de efeitos adversos 

à saúde, conforme apresentado na Tabela 10 a seguir.  

 

Tabela 10: Valores de referência para sedimento dragado. a. Nível 1- limiar abaixo do 
qual há menor probabilidade de efeitos adversos à biota; b. Nível 2 - limiar acima do qual 

há maior probabilidade de efeitos adversos à biota. 

Substância (metais e 

semimetais) 

Concentração (mg/kg) 

Água salina /Água salobra  

(em unidade de material seco) 

Nível 1 Nível 2 

Arsênio (As)  19 70 

Cádmio (Cd)  1,2 7,2 

Chumbo (Pb)  46,7 218 

Cromo (Cr)  81 370 

Mercúrio (Hg)  0,3 1,0 

Fonte: O autor, adaptado de Tabela III – Resolução CONAMA n˚ 420/2009 e n˚ 454/2012. 
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Figura 12: Concentração de metais {arsênio (As), cádmio (Cd), cromo (Cr), mercúrio (Hg) e chumbo (Pb)} 

no sedimento (mg/kg), para os oito pontos de amostragem (P) ao longo das quatro estações do ano. Nos 

pontos sem barra as concentrações estavam abaixo dos limites de detecção (<LOD). 
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De acordo com os limites orientados na tabela 10, nenhum dos resultados obtidos 

apresentou valores de concentração superiores aos Valores de Prevenção (Nível 1) e/ou 

entre estes e os Valores de Investigação Industrial (Nível 2), o que indica que há menor 

probabilidade de efeitos adversos à biota. Porém estas concentrações, embora abaixo do 

especificado para sedimentos de dragagem, podem ser bioacumuladas por organismos 

aquáticos.  

Em outros países, como na Suécia, há padrões para qualidade do sedimento marinho, 

sendo esta, dividida em classes de acordo com a significância do impacto causado. A 

Tabela 11 mostra a classificação adotada naquele País.  

 

Tabela 11: Classificação da qualidade do sedimento marinho de acordo com a 
significância do impacto causado. Adaptado de Swedish Environmental Protection 

Agency (WGMS, 2003). 

  Classes e concentrações em mg/kg 

Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4 Classe 5 

Metal Pouco ou 

nada 

significante 

Ligeiramente 

significante 

Significante Altamente 

significante 

Extremamente 

significante 

Cd < 0,2 0,2 - 0,5 0,5 - 1,2 1,2 - 3,0 > 3,0 

Pb < 31 31 – 47 47 – 68 68 – 102 >102 

Hg < 0,04 0,04 - 0,10 0,10 - 0,27 0,27 - 0,72 > 0,72 

 

De acordo com esta classificação, os resultados obtidos no presente estudo, para os metais 

cádmio, chumbo e mercúrio, enquadram-se na classe 1, pouco ou nada significante, com 

exceção do cádmio para os pontos P2 e P3, em duas ocorrências, outono [Cd (P2: 0,2 

mg/kg; P3: 0,2 mg/kg) e primavera (Cd [P2: 0,46 mg/kg), cuja significância enquadra-se 

na classe 2, ligeiramente significante e, também na primavera, [Cd (P3: 0,61 mg/kg)], 

enquadrando-se como significante, classe 3. O critério utilizado na Suécia é mais 

conservador do que o orientado no Brasil, por tratar-se de legislação específica. 
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2.3.3.3 Perfil da presença de metais e semimetais no sedimento marinho  

Com base nos resultados obtidos, traçou-se um perfil da presença de metais e semimetais 

avaliados, em sedimento marinho, ao longo da costa litoral catarinense (Figura 13). 

 

 
Figura 13: Perfil da concentração de metais {arsênio (As), cádmio (Cd), cromo (Cr), 

mercúrio (Hg) e chumbo (Pb)} no sedimento, para os oito pontos de amostragem ao longo 

das quatro estações do ano.  

 

Observando os valores médios obtidos, nota-se que os maiores valores de concentração 

de metais em sedimentos foram encontrados no ponto de amostragem P3, localizado em 

Penha, com valores elevados para o metal cromo (17,57 mg/kg) e chumbo (6,44 mg/kg), 

seguido do ponto P2, localizado em Barra do Sul, com valores significativos para o metal 

cromo (5,45 mg/kg) e chumbo (3,42 mg/kg) e, dos pontos P4, localizado em Porto Belo, 

com valores de cromo (3,48 mg/kg), ponto P6, localizado em Imbituba, com valores de 

cromo (2,52 mg/kg) e ponto P8, localizado em Balneário Rincão, com valores para os 

metais, cromo (1,55 mg/kg) e chumbo (1,06 mg/kg).  

Para uma avaliação significativa destas concentrações, há de se considerar a ocorrência 

natural de metais no solo. Os valores de referência de substâncias químicas naturalmente 

presentes em solo (VRQ’s) foram estabelecidos pelo Instituto do Meio Ambiente de Santa 

Catarina – IMA, através da Portaria n˚ 45 (IMA, 2021).  
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De acordo com a classificação feita por Filho, (2003), a geologia da região costeira de 

Santa Catarina é composta por duas diferenciadas formas, Escudo Catarinense (litotipos 

cristalinos e sedimentares), que se estende em quase toda a Costa e, Província Costeira 

(rochas graníticas, metamórficas, sedimentares e basálticas e depósitos sedimentares), 

com pequena presença no Norte e sendo mais significativa ao Sul.  Avaliação de metais 

em sedimentos do Rio Sangão, no Sul do estado, realizada por Alexandre et. al., (2017), 

determinou valores expressivos de arsênio (110 mg/kg), cromo (44,5 mg/kg) e chumbo 

(22,8 mg/kg), e, em menor quantidade para cádmio (0,31 mg/kg) e mercúrio (0,08 mg/kg). 

A ocorrência de arsênio em solo catarinense foi mensurada por Souza et al., (2016), do 

Planalto Sul ao Litoral Sul, obtendo valores entre 0,48 mg/kg e 6,79 mg/kg.   

Comparando-se os valores obtidos nos estudos feitos por Alexandre et al., (2017) e Souza 

et al., (2016), com os valores de VRQ’s estabelecidos na legislação do Rio Grande do Sul 

(estado vizinho) e Santa Catarina, nota-se que há similaridade para a maioria dos 

parâmetros analisados, podendo servir de base de comparação, com os VRQ’s elencados.  

Analisando por meio deste critério, os valores médios obtidos neste estudo para 

concentração de metais e semimetais em sedimentos, nas amostragens realizadas na costa 

litoral de Santa Catarina, verifica-se que os mesmos, estão em concordância com os 

valores de metais em solo natural, conforme representado na Tabela 12. 

 

Tabela 12: Valores de referência para metais em solo natural e valores obtidos após 

análise em sedimento costeiro 

Metal  Portaria 

FEPAM 

n˚ 085 

2014        

(mg/kg) 

 IMA-SC 

Portaria  

n˚ 45/2021   

Qualidade / 

Prevenção 

(mg/kg)   

 CONAMA: 

Resoluções  

n˚ 420/2009,  

n˚ 454/2012,  

n˚ 460/2013 

Sedimentos de 

dragagem                                                

Valores de 

Intervenção (mg/kg) 

Alexandre 

et al (2017) 

sedimento 

Rio Sangão 

(Criciúma-

SC) 

(mg/kg) 

Souza et 

al (2016) 

em solo 

natural 

(Litoral 

Sul-SC) 

(mg/kg) 

Este estudo           

(mg/kg) 

As     19 110 0,48 a 6,79 0,61 a 2,73 

Cd 0,36 0,11 / 1,3 1,2 0,31   0,05 a 0,61 

Cr 27 47,68 / 75 81 44,5   0,55 a 40,80 

Hg 0,105   0,3 0,08   0,0102 a 

0,0312 

Pb 27 
16,08 / 72 46,7 22,8   0,5 a 15,65 

Fonte: CONAMA, (2009, 2012, 2013); FEPAN, (2014); Souza et al., (2016), Alexandre et al., 

(2017); editado pelo autor. 
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Os locais de amostragem devido à proximidade com a Foz dos principais rios, sofrem 

influência direta de fatores antrópicos como a industrialização, a agricultura e o turismo, 

na qualidade de suas águas. De acordo com os resultados obtidos, há indícios de 

contaminação por arsênio, cádmio e cromo, na região do Litoral Norte e Centro-Norte, 

podendo estar associada às atividades locais, como indústria metalmecânica, agricultura 

com base na rizicultura e à concentração de pessoas e consequente geração de efluentes 

sanitários, contribuintes destes metais para o meio ou, à processos erosivos do solo. As 

características regionais do solo marinho (Souza et al. 2016; Alexandre et al. 2017) 

demonstram existir concentrações de metais no sedimento, em quantidade suficiente para 

a absorção e acumulação pelos moluscos, similares às concentrações encontradas no 

estudo.  

 

2.3.3.4 Avaliação da contaminação do organismo indicador – mexilhão Perna perna  

 

Litoral Norte 

No Litoral Norte, representado pelos pontos de amostragem P1 e P2, foi constatada 

presença dos metais cromo, chumbo, cádmio e mercúrio e do semimetal arsênio, em 

mexilhões em quantidades conforme apresentado na Figura 14. Dos valores encontrados, 

apenas as quantidades detectadas para arsênio ultrapassaram o limite especificado pela 

legislação, que é de 1,0 mg/kg (ANVISA, 2021). As concentrações de arsênio variaram 

de 0,67 mg/kg a 3,89 mg/kg no ponto P1 e de 1,60 mg/kg a 2,98 mg/kg no ponto P2. Para 

o metal cromo, foram encontrados valores expressivos, sendo estes, de 0,55 mg/kg a 1,16 

mg/kg no ponto P1 e de 0,78 mg/kg a 1,01 mg/kg no ponto P2. Porém não há limite 

definido na legislação brasileira para este metal em moluscos. 

A Região Norte de Santa Catarina é irrigada pelas águas provenientes dos corpos hídricos 

da Bacia Hidrográfica do Rio Cubatão Norte e da Bacia Hidrográfica do Rio Itapocú 

(ANA, 2015). É caracterizada pela industrialização, principalmente do ramo de indústria 

metalmecânica e moveleira e, por atividades agrícolas, predominando nestas, a rizicultura 

(SANTA CATARINA, 2012). Fontes de arsênio podem estar associadas às atividades 

agrícolas com uso de herbicidas e pesticidas e atividades industriais de fundição (Souza 
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et al. 2014) e fontes de cromo podem estar associadas ao processo metalmecânico (Braile 

& Cavalcante, 1993).  

Litoral Centro-Norte e Centro  

No Litoral Centro-Norte e Centro, representado pelos pontos de amostragem P3 (Centro-

Norte), P4 e P5 (Centro), as concentrações predominantes foram arsênio, cromo, cádmio 

e mercúrio em mexilhões, conforme demonstrado na Figura 14. Dentre estes, destaca-se 

a concentração de arsênio em mexilhões, no período de inverno, com valores de até 400% 

acima do limite estabelecido pela legislação brasileira para consumo humano, regida pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, na Resolução RDC n˚ 487, de 23 

de março de 2021 (ANVISA, 2021).  As concentrações de arsênio variaram de 0,73 mg/kg 

a 5,15 mg/kg no ponto P3, de 0,65 mg/L a 2,09 mg/L no ponto P4 e de 0,128 mg/kg a 

2,16 mg/kg no ponto P5. Os teores de cromo, variaram de 0,52 mg/kg a 1,50 mg/kg no 

ponto P3, de 0,79 mg/L a 1,32 mg/L no ponto P4 e de 0,84 mg/kg a 1,30 mg/kg no ponto 

P5, não tendo limite definido na legislação brasileira para este metal em moluscos. 

A Região Centro-Norte de Santa Catarina é irrigada pelas águas provenientes dos corpos 

hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí e a região Centro é irrigada pelas águas 

provenientes dos corpos hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Camboriú, Bacia 

Hidrográfica do Rio Tijucas e Bacia Hidrográfica do Rio Cubatão Sul (SDE, 2020). A 

região Centro-Norte é caracterizada pela industrialização, principalmente do ramo de 

indústria têxtil e cerâmico e, por atividades agrícolas, predominando nestas, a rizicultura.  

A região Centro é caracterizada pela industrialização, principalmente do ramo 

tecnológico e atividade de turismo (SANTA CATARINA, 2012).  O arraste de arsênio 

do Centro-Norte ao Litoral pode estar associado à atividade de produção de arroz irrigado 

e no Centro, às atividades ligadas ao turismo e concentração de pessoas, como esgoto 

sanitário e geração de resíduos sólidos. Estudo realizado por Silva et al., (2018) 

demonstram que a presença de arsênio em organismos aquáticos é maior em sítios 

próximos à local de depósito de resíduos em solo. 
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Litoral Sul 

No Litoral Sul, nos Pontos de amostragem P6, P7 e P8, foram identificados valores para 

arsênio, cromo, cádmio e mercúrio, em tecido animal, Figura 14, embora no 

compartimento aquático não tenha sido identificada presença significativa destes metais. 

Porém, em análise similar, para águas da região do Complexo Lagunar, situado entre os 

Pontos P6 e P7, João & Silva, (2019), encontraram valores de Cd (0,01 mg/L), Pb [Não 

Detectado (ND)], Cr (0,01 mg/L), Hg (ND), As (0,01 mg/L a 0,22 mg/L), o que demonstra 

que há a disponibilidade destes metais também no meio aquático mesmo que em limites 

abaixo do preconizado na legislação vigente. As concentrações de arsênio variaram de 

0,81 mg/kg a 1,35 mg/kg no ponto P6, de 0,84 mg/kg a 1,53 mg/kg no ponto P7 e, de 0,53 

mg/kg a 1,94 mg/kg no ponto P8. Os teores de cromo, variaram de 0,64 mg/kg a 0,90 

mg/kg no ponto P6, de 0,51 mg/kg a 0,98 mg/kg no ponto P7 e de 0,53 mg/kg a 3,00 

mg/kg no ponto P8, não tendo limite definido na legislação brasileira para este metal em 

moluscos. 

A Região Sul de Santa Catarina é irrigada pelas águas provenientes dos corpos hídricos 

da Bacia Hidrográfica do Rio Tubarão, Bacia Hidrográfica do Rio Urussanga e Bacia 

Hidrográfica do Rio Araranguá (ANA, 2015). É caracterizada pela industrialização, 

principalmente do ramo tecnológico, cerâmico e geração de energia (extração de carvão) 

(SANTA CATARINA, 2012). A presença de arsênio nesta região, pode estar associada à 

atividade de extração de carvão (Alexandre et al. 2017).  
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Figura 14: Concentração de metais {arsênio (As), cádmio (Cd), cromo (Cr), mercúrio (Hg) e chumbo 

(Pb)}, no mexilhão Perna perna (mg/kg), para os oito pontos de amostragem (P) ao longo das quatro 

estações do ano. Nos pontos sem barra as concentrações estavam abaixo dos limites de detecção (<LOD). 
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2.3.3.5 Perfil da contaminação do mexilhão Perna perna ao longo do litoral de Santa 

Catarina 

 

Com base nos resultados e média dos valores obtidos, traçou-se um perfil da presença dos 

metais e semimetais avaliados, no tecido do mexilhão Perna perna. A Figura 15 apresenta 

os perfis de cada elemento avaliado nas amostragens realizadas ao longo do litoral 

catarinense. A concentração é expressa em mg/kg. 

 

 

Figura 15: Perfil da Concentração de metais {arsênio (As), cádmio (Cd), cromo (Cr), 

mercúrio (Hg) e chumbo (Pb)} no mexilhão, para os oito pontos de amostragem  (P) ao 

longo das quatro estações do ano.  

 

Observando os valores médios obtidos para todos os parâmetros analisados ao longo do 

período amostral, nota-se que há uma certa regularidade, com exceção de uma elevação 

dos valores observada para no Litoral Norte e Centro-Norte, e, de um modo geral, 

destacando-se as concentrações de arsênio e cromo ao longo dos pontos de amostragem 

na costa litoral catarinense.  

A Tabela 13 apresenta os valores médios dos resultados obtidos neste estudo para metais 

em mexilhões, comparando-os com valores obtidos em outros estudos e com o 

preconizado na legislação vigente, demonstrando similaridade entre os resultados de 
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ambos os estudos e, para o metal arsênio, valor acima do limite estabelecido para 

consumo humano. 

 

Tabela 13: Valores médios obtidos para metais em mexilhões (em mg/kg) e comparação 

destes com valores obtidos em outros estudos em Santa Catarina e, comparação com 
padrões estabelecidos na legislação do Conselho Nacional de Meio Ambiente – 

(CONAMA); Limite de Quantificação (LOQ); Limite de Detecção (LOD);  

Metal  ANVISA: 

RDC n˚ 

487/2021                       

IN n˚ 

88/2021                     

(mg/kg) 

Curtius et al, 

2003                                                       

[1999 - 

2000]                           

ICP-MS 

(mg/kg) 

Tureck et al, 

2006                

[2000 - 

2001]                  

AAS 

(mg/kg) 

Este estudo                     

(mg/kg) 

LOQ      

(mg/kg) 

LD       

(mg/kg) 

As 1,0 14,2 0,02 - 2,58* 0,128 - 5,15 0,5 0,005 

Cd 2,0 0,9 0,24 - 3,08* 0,05 - 0,203 0,05 0,0001 

Pb 1,5 0,6   0,5 0,5 0,005 

Cr   2,4   0,51 - 3,0 0,5 0,005 

Hg 0,5 0,16   0,0104 - 0,0426 0,01 0,00001 

Fonte: Curtius et al., (2003); CONAMA, (2005); Tureck et al., (2006); ANVISA, (2021), editado pelo autor. 

 

Os altos teores de arsênio encontrados em mexilhões e a presença deste semimetal 

também em sedimentos, superando, em diversos pontos avaliados, os limites 

estabelecidos na legislação vigente, sugerem que há contaminação de origem antrópica. 

Porém, vale ressaltar, que este elemento foi mensurado sob a forma de arsênio total, o 

que envolve desde as formas menos tóxicas, as quais são eliminadas pelo organismo de 

forma inalterada, até a forma mais tóxica de arsênio, encontrada em alimentos, 

apresentada sob a forma de As+3, não avaliada neste estudo (Souza et al. 2015).  

No entanto, atualmente, os ensaios em organismos aquáticos marinhos, são geralmente 

realizados para determinação de arsênio total, pois a legislação estabelece limites com 

base na expressão de arsênio total, o que leva a nortear a avaliação da contaminação por 

este prisma.  

Para uma avaliação mais aprofundada da contaminação por arsênio e do risco a ele 

associado, torna-se necessário a determinação das concentrações das espécies químicas 

de como este elemento se apresenta nas diversas matrizes ambientais. A toxicidade, o 

transporte e a biodisponibilidade do elemento dependem da especiação (Barra et al. 
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2000). Arsênio apresenta-se no ambiente, na forma inorgânica, como arsênio trivalente 

(As+3 ou, As III) e arsênio penta valente (As+ ou, As V), sendo estas as formas mais 

tóxicas. Apresenta-se também, na forma orgânica, como arsenobetaína (AsB), 

constantemente presente em frutos do mar, resultante da transformação do arsênio 

inorgânico por processo de metilação, sendo esta, de baixa toxicidade e considerada 

inócua aos seres humanos (Barra et al. 2000; Huamaní-Azorza et al. 2020; Luvonga et al. 

2020).  

Estudo recente realizado por Hackethal et al., (2021), na Alemanha, avaliou a presença 

de arsênio em alimentos, mensurando níveis de arsênio, como arsênio total (As), arsênio 

inorgânico (iAs) e especiações de arsênio sob a forma arsenobetaíba, ácido 

dimetilarsínico (DMA), ácido monometilarsônico (MMA), obtendo resultados que 

demonstraram que aproximadamente 91% do arsênio total encontrado nos moluscos 

avaliados, se deve ao somatório das formas orgânicas e, uma pequena parcela (< 1,0%) 

se deve ao arsênio inorgânico. O estudo traz à tona a necessidade de se mensurar, avaliar 

e estabelecer regulamentações para as especiações de arsênio, além da forma total.  

 

2.4 Conclusões 

A investigação realizada objetivou verificar a presença de metais e semimetais, não 

essenciais à vida, em ambiente aquático marinho no litoral de Santa Catarina, Brasil. Foi 

realizada amostragem espacial e temporal, com monitoramento de oito estuários, situados 

entre os extremos Norte e Sul do litoral, em três matrizes distintas, água, sedimento e 

moluscos do tipo mexilhão Perna perna, de ocorrência natural, nas quatro estações do 

ano, durante um ano entre maio de 2017 a março de 2018. De acordo com os resultados 

obtidos, foi possível identificar a presença de metais e semimetais, considerados não 

essenciais à vida, em todos os pontos de amostragem localizados na costa litoral 

catarinense. Os perfis das concentrações de metais e semimetais nos compartimentos  

analisados, água e sedimento, indicam a biodisponibilidade destes contaminantes no 

ambiente. Pontualmente, concentrações de arsênio e de mercúrio, em água, excederam 

aos limites da legislação.  Os valores encontrados nos moluscos, demonstraram que há 

assimilação destas substâncias pelos organismos vivos ao longo de tempo, mesmo quando 

expostos a concentrações sub-letais. Em alguns casos, os valores bioacumulados, 
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excederam o recomendado na legislação brasileira específica para consumo humano, 

colocando em risco a saúde pública. Durante todo o período amostral, nos mexilhões, 

somente a concentração de arsênio ultrapassou os limites permitidos para o consumo  

humano, preconizados pela legislação brasileira. Independentemente de ser o acúmulo 

desta substância, de origem natural ou antrópica, dependendo da especiação, pode ser 

prejudicial à saúde humana e deve ser alvo de monitoramento continuado. Há correlação 

entre as atividades desenvolvidas nas bacias hidrográficas, contribuintes de cada estuário, 

com a concentração de metais no ambiente aquático marinho. Sugere-se dar continuidade 

a esta investigação determinando metais-traço em mexilhões, sedimento, água e solo 

natural, verificando as formas mais tóxicas dos metais cromo e semimetal arsênio, ao 

invés da forma total, bem como avaliar os possíveis efeitos tóxicos destes poluentes no 

organismo do animal por meio do uso de biomarcadores. 
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CAPÍTULO III – AVALIAÇÃO DA PRESENÇA DE POLUENTES 

EMERGENTES EM ÁGUAS COSTEIRAS DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, BRASIL 

 

RESUMO  

Produtos de uso farmacêutico e de cuidado pessoal (PPCP’s) possuem em sua composição 

substâncias orgânicas que podem persistir no ambiente após o uso e posterior eliminação. 

A presença destes compostos em compartimentos ambientais é motivo de pesquisas em 

todo o mundo, sendo considerados poluentes emergentes, face aos desafios impostos pela 

grande variedade de compostos, elevada persistência ambiental e efeitos deletérios na 

biota. O objetivo deste estudo foi avaliar a presença de trinta PPCP’s, na zona litoral de 

Santa Catarina, Brasil. Foram realizadas amostragens em oito pontos (P) situados ao 

longo do litoral catarinense, abrangendo toda a sua extensão geográfica. As amostras de 

água foram coletadas no mês de novembro de 2020, nos períodos de maré baixa. As 

amostragens foram realizadas em triplicata e em diferentes profundidades da coluna de 

água. Os compostos foram detectados por meio de cromatografia líquida acoplada com 

espectrometria de massa em tandem (LC-MS/MS). Como resultado, dos trinta compostos 

pesquisados pode-se quantificar nove compostos (acima do limite de quantificação, LOQ) 

e detectar outros três (acima do limite de detecção, LOD, mas abaixo do LOQ). A cafeína 

(12,58-119,80 ng/L), diclofenaco (1,398-7,920 ng/L), losartan (0,432-3,200 ng/L), 

cocaína (0,0248-0,1686 ng/L) e benzoilecgonina (0,0146-1,094 ng/L) foram 

quantificados em 100% das amostras. A carbamazepina (0,0242-0,2720 ng/L) 

quantificada em 75% das amostras. O acetaminofeno (0,212-10,040 ng/L) foi 

quantificado em 60% das amostras. O atenolol (1,13-2,50 ng/L) e orfenadrina (0,073-

0,0886 ng/L) foram quantificados em 25% das amostras. O ácido acetilsalicílico (positivo 

em 100% das amostras), valsartan (positivo em 60% das amostras) e clorfeniramina 

(positivo em 25% das amostras) foram apenas detectados nas amostras, estando os demais 

compostos, abaixo do LOD. A maior ocorrência dos compostos foi detectada no Litoral 

Centro-Norte e Centro de Santa Catarina, nomeadamente em Penha (P3) e Palhoça (P5). 

Nestes pontos também formam constatadas as maiores concentrações dos compostos 

analisados (67% dos maiores valores mensurados). Fontes destes compostos no Litoral 

Centro-Norte e Centro, podem estar associadas a atividades ligadas ao turismo e à elevada 

concentração de pessoas, como a geração de esgoto sanitário e de resíduos sólidos. A 
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análise de risco destas substâncias no meio aquático demonstrou que 67% e 77% dos 

compostos apresentaram, respetivamente, ausência de risco ecotoxicológico, agudo e 

crônico, mas 44% dos compostos apresentaram riscos, baixo a moderado, para efeitos 

agudo e crônico nos três níveis tróficos avaliados. A presença destes compostos pode 

assim implicar efeitos deletérios na saúde ambiental e humana. 

  

 PALAVRAS CHAVE: Litoral do Brasil; Água do mar; PPCP’s; Avaliação do risco 

 

3.1 Introdução  

O uso de produtos farmacêuticos e de cuidado pessoal (PPCP’s) tem despertado o olhar 

da ciência para as consequências advindas da contaminação destes produtos no ambiente 

e na saúde humana (Lolić et al. 2015; Peña-Guzmán, 2019; Roveri et al. 2020a). Estes 

compostos são derivados, principalmente, da ocupação antrópica, pelo uso pessoal de 

medicamentos e produtos de higiene, da produção industrial destes compostos, e de 

atividades agropecuárias, por aplicação de produtos sanitizantes e de medicina 

veterinária, sendo detectados como contaminantes ambientais emergentes (Narvaez & 

Jimenez, 2012; Bartrons & Peñuelas, 2017; Ebele et al. 2017). Os fármacos prescritos a 

humanos e animais, são parcialmente metabolizados e, posteriormente eliminados por 

meio da excreção urinária e das fezes, sob a forma do produto original ou de seu 

metabólito sendo descartados ao meio, através do esgoto (Sirbu et al. 2006; Costa Junior 

et al. 2014; Ekpeghere et al. 2018). Práticas de consumo como a automedicação, o uso 

excessivo e indiscriminado de produtos fármacos e a livre comercialização, justificam as 

taxas de transferência destes compostos ao meio (Ortiz de García et al. 2013; Pereira et 

al. 2017; Freitas & Radis-Baptista, 2021).  A organização das Nações Unidas (ONU), 

propôs o uso racional de medicamentos, para que estes sejam ministrados em doses que 

atendam às necessidades individuais e por um período adequado, reduzindo custos 

(WHO, 2021) e, consequentemente, impactos nefastos ao meio ambiente (Daughton, 

2007).  

A ausência de tratamento (Del Rosário et al. 2014; Wang & Wang, 2016; Ng et al. 2021) 

ou ineficácia da maioria dos sistemas de tratamento de águas residuárias (ETAR), na 
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remoção dos PPCP’s, faz com que estes compostos sejam, parcial ou integralmente, 

descartados nas águas receptoras, podendo causar efeitos nocivos ao meio e em 

organismos não-alvo (Baena-Nogueras et al. 2017; Diamanti et al. 2019; Fontes et al. 

2019). Estudos realizados em ETAR, na Finlândia (Vieno et al. 2007), Ilhas Faroé, 

Islândia e Groenlândia (Huber et al. 2016) e, em outras partes do mundo (Kim et al. 2012; 

Kosma et al. 2014; Kumar et al. 2019), demonstraram que alguns compostos não são 

totalmente eliminados no tratamento convencional e que teores residuais ainda 

permanecem no efluente tratado (Vieno et al. 2007; Gurke et al. 2015; Zhou et al. 2019). 

De outro lado, parte da parcela de PPCP’s que é removida dos efluentes, concentra-se nas 

partículas sedimentadas e pode retornar ao ambiente caso o destino do lodo seja 

inadequado (Alvarez-Ruiz et al. 2015; Sun et al. 2016; Ebele et al. 2017). Em águas 

costeiras de locais remotos e teoricamente pristinos, como o oceano Ártico e a Antártica, 

também foi detectada a presença de PPCP’s associada a emissões de esgoto sanitário e 

descarte de resíduos sólidos (Emnet et al. 2015; Balakrishna et al. 2018; Kallenborn et al. 

2018).  

Na agricultura, o uso de águas superficiais receptoras de esgotos sanitários ou águas 

residuais tratadas, para irrigação, bem como uso de biossólidos como fonte de nutrientes 

(fertirrigação) promove a inserção de PPCP’s no solo e a consequente absorção destes 

contaminantes pelas plantas (Karnjanapiboonwong et al. 2011; Wu et al. 2015; Bartrons 

& Peñuelas, 2017; Madikizela et al. 2018) podendo causar riscos à saúde humana por 

exposição a alimentos contaminados (Goldstein et al. 2014; Al-Farsi et al. 2017; 

Keerthanan et al. 2021), além de permitir o transporte por arraste destas substâncias aos 

corpos hídricos (Sui et al. 2015; Ebele et al. 2017; Wilkinson et al. 2017). Os efeitos 

adversos e prejudiciais dos produtos farmacêuticos no meio ambiente variam desde a 

disseminação da resistência antimicrobiana e sobrevivência das espécies até a 

interferência na reprodução dos organismos aquáticos e aumento da incidência de câncer 

em humanos (Overturf et al. 2015; Freitas & Radis-Baptista 2021; Wang et al. 2021).  

Diversos são os caminhos que conduzem os PPCP’s ao meio ambiente (Ebele et al. 2017) 

e o conhecimento de suas fontes e origens fornece subsídios para estabelecer estratégias 

de minimização e controle (Daughton, 2007). A movimentação destes contaminantes por 

meio de escoamento para o meio aquático promove o acúmulo destas substâncias em 

sedimentos das águas interiores e, posteriormente para o ambiente estuarino e costeiro 
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(Stewart et al. 2014). Uma vez no meio aquático, os PPCP’s podem sofrer transformações, 

bióticas e abióticas, gerando subprodutos e efeitos aditivos e sinérgicos com outras drogas 

em misturas complexas (Evgenidou et al. 2014; Yuan et al. 2020; Hamid et al. 2021). 

No Brasil, a maioria das ETAR existentes, operam com processos de tratamento 

convencional (ANA, 2021), não sendo, portanto, adequados para a remoção total dos 

PPCP’s (Behera et al. 2011; Wang & Wang, 2016; Kumar et al. 2019) a qual necessita de 

sistemas mais avançados para obter a eficiência desejável (Yang et al. 2017; Tarpani & 

Azapagic, 2018; Rigueto et al. 2020). Além disso, não há regulamentação que estabeleça 

limites específicos destes compostos em efluentes e parâmetros de controle em águas 

doces, salgadas ou salobras (Chiavelli et al. 2019; ANA, 2021; MMA, 2021). O estado 

de Santa Catarina possui índice de atendimento médio muito baixo em relação à coleta e 

tratamento de esgoto (ANA, 2021; Heinz et al. 2021). Há poucos estudos sobre a presença 

de PPCP’s em águas brasileiras. Em 2014, na Baia de Todos os Santos, Bahia, 

investigação realizada por Beretta et al., (2014), avaliou a presença de alguns 

medicamentos de uso comum. Recentemente um estudo realizado por Roveri et al., 

(2020a), na cidade de Guarujá, região litorânea de São Paulo, detectou 16 compostos 

PPCP’s, em canal de drenagem urbana que deságuam para águas balneares e, outro estudo 

também realizado por Roveri et al., 2020b, na cidade de Guarujá, São Paulo, monitorou 

a saída dos difusores dos emissários submarinos, onde 10 compostos de PPCP’s, incluído 

drogas ilícitas, foram detectados. Também recentemente, Fontes et al., (2021) avaliou a 

presença dos compostos PPCP’s, cocaína e benzoilecgonina, em água do mar, sedimentos 

e mexilhões na região costeira da Baia de Todos os Santos, São Paulo, porém nenhum 

estudo, que se tenha conhecimento, no litoral de Santa Catarina. A existência de 

atividades agrícolas de prática veterinária, atividades industriais e outras fontes 

potencialmente geradoras de PPCP’s, além da grande densidade populacional na região 

litorânea de Santa Catarina, e, principalmente, a inexistência de dados para avaliação do 

risco ecológico desses poluentes no meio aquático, fortalecem a necessidade de pesquisa 

para obtenção de informações. 

O objetivo deste estudo foi avaliar, pela primeira vez, a presença dos compostos orgânicos 

de uso farmacêutico e de cuidado pessoal ao longo da costa litoral do estado de Santa 

Catarina, Brasil, em amostras de água coletadas na influência dos principais estuários. 

Simultaneamente fez-se uma avaliação ecotoxicológica de risco das concentrações 
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observadas dos diferentes PPCP’s na biota aquática. A relevância da pesquisa se dá por 

sua característica inovadora de contribuir com um banco de dados referentes a influência 

da ocupação humana sobre qualidade do ambiente marinho, em toda a costa litoral do 

estado, tendo em vista a escassez de informações sobre a presença de PPCP’s nestes 

locais.  As informações obtidas poderão servir de base para futuras tomadas de decisão, 

pelo poder público, quanto a ocupação e gestão destas áreas costeiras, nomeadamente em 

zonas com intensa ocupação humana 

 

3.2 Material e Métodos 

 

3.2.1 Área de estudo 

O presente estudo foi desenvolvido na região Sul do Brasil, Estado de Santa Catarina 

(SC), na costa litoral. SC possui uma área de 95.730,684 km² e 6.218.436 habitantes de 

acordo com o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2010). SC é composto por 295 municípios divididos politicamente em oito regiões (IBGE, 

2020). A hidrografia do estado é delimitada por dois sistemas de drenagem, o Sistema 

Integrado da Vertente do Interior (SVI) e o Sistema da Vertente Atlântica (SVA), 

compostos por dez regiões hidrográficas, sendo cinco delas pertencentes ao SVA, o qual 

abrange aproximadamente 36.354 km², ou seja, 38% da área total do estado (ANA, 2021; 

Filho, 2003; SDE, 2020). As cinco regiões hidrográficas que compõem o SVA, também 

concentram grande parte da população do estado, em torno de 69%, visto que, dez, das 

doze cidades mais populosas do estado, se encontram em área litorânea ou próxima dela, 

sendo estas, em ordem decrescente de número de habitantes, as cidades de Joinville 

(515.288), Florianópolis (421.240), Blumenau (309.011), São José (209.804), Itajaí 

(183.373), Criciúma (192.308), Jaraguá do Sul (143.123), Palhoça (137.334), Balneário 

Camboriú (108.089) e Brusque (105.503) (IBGE, 2010). As cinco regiões hidrográficas 

(RH), Baixada Norte (RH6), Vale do Itajaí (RH7), Litoral Centro (RH8), Sul Catarinense 

(RH9) e Extremo Sul Catarinense (RH10), pertencentes à SVA, drenam suas águas para 

o litoral (Figura 16), o qual possui 561 km de extensão (IBGE, 2020). A presente pesquisa 

contemplou oito estuários, distribuídos de Norte a Sul, no litoral de SC, localizados em 

regiões que sofrem influência dos principais rios e das maiores cidades do estado, e com 
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diferentes perfis de contaminação antrópica (Tabela 14). A pesquisa e identificação do 

perfil antropogênico foi realizada com base no banco de dados do Serviço Brasileiro de 

Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE, 2013) e banco de dados do Observatório 

da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC) (FIESC, 2021).  

 

 
Figura 16: Mapa da área de estudo. (A) Brasil, (B) Estado de Santa Catarina, (C) Regiões hidrográficas 

que compõem o Sistema da Vertente Atlântica (SVI), Santa Catarina, Brasil e identificação dos pontos 

de amostragem: São Francisco do Sul (P1), Balneário Barra do Sul (P2), Penha (P3), Baia de Zimbros, 

Porto Belo (P4), Enseada do Brito, Palhoça (P5), Imbituba (P6), Laguna (P7) e Balneário Rincão (P8).  

Fonte: SDE, (2020), adaptado pelo autor.  

 

3.2.2 Coleta e amostragem 

As coletas foram realizadas em oito pontos do litoral catarinense, distribuídos conforme 

apresentado na Tabela 14 e Figura 16. Os pontos de amostragem foram escolhidos 

levando-se em conta os locais com influência da foz dos maiores rios das bacias 
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hidrográficas que compõem a área de estudo (SDE, 2020). A água foi coletada em tripla 

amostragem por ponto, realizada em três alturas diferenciadas, 30 cm, 60 cm e 90 cm da 

superfície. Alíquotas de igual volume (500 mL) foram misturadas e homogeneizadas. Da 

mistura final foi retirada uma alíquota de 1 L, preservada em gelo para posterior análise 

laboratorial de PPCP’s. Para acondicionamento das amostras, foram utilizados frascos 

âmbar, previamente limpos com água e detergente, enxaguados com bastante água 

corrente, finalizando com aplicação solvente, metanol e, enxague final com água destilada 

para eliminação de qualquer traço de possíveis contaminantes. Este estudo foi realizado 

em 2020, durante a primavera, com amostragens realizadas nos dias 09 e 10 de novembro. 

A Tabela 14 a seguir apresenta os locais selecionados ao longo da costa litoral de Santa 

Catarina, as características do meio influente e respectivas coordenadas geográficas. As 

amostras foram coletadas durante o dia nos horários de maré vazante. As amostras, 

preservadas em gelo (ANA, 2011), foram enviadas, por via aérea, para a cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo - Brasil, para análise em laboratório do Centro de 

Espectrometria de Massa Aplicada – CEMSA. 

Tendo em vista o consumo anual, a toxicidade esperada e a persistência ambiental, um 

total de trinta compostos químicos, nomeadamente produtos farmacêuticos e drogas 

ilícitas, foram analisados nas amostras de água (Cmed, 2021). A concentração destes 

compostos orgânicos foi determinada por meio de cromatografia líquida acoplada com 

espectrometria de massa em tandem (LC-MS/MS). Os trinta compostos avaliados foram: 

cocaína, benzoilecgonina, cafeína, acetaminofeno, atenolol, orfenadrina, diclofenaco, 

losartan, carbamazepina, ácido acetil salicílico, valsartan, clorfeniramina, propanolol, 

bromazepam, clonazepam, clopidogrel, citalopram, midazolam, paroxetina, enalapril, 

loratadina, ciproterona, sildenafil, rosuvastatina, atorvastatina, fluoxetina, ranitidina, 

clortalidona, furosemida e diazepam. 
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Tabela 14: Coordenadas, localização e principal contribuição antropogênica  

Ponto  Coordenadas Localização Contribuição antropogênica 

Predominante 

1 Lat.. 26° 9’49.34”S 

Long.: 48°31’58.14”O 

Litoral Norte  

São Francisco do Sul  

Enseada 
 Costão do Forte Marechal Luz 

Indústria metalmecânica/metalúrgica 

Aterro Sanitário/Industrial 

Agricultura: rizicultura/bananicultura 
Atividade portuária 

2 Lat.: 26°27’11.51”S 

Long.: 48°35’38.05”O 

Litoral Norte  

Balneário Barra do Sul 

Molhe do Canal do Linguado 

Indústria moveleira e metalmecânica 

Aterro Sanitário/Industrial 

Agricultura: rizicultura/bananicultura 
Atividade portuária 

3 Lat.: 26°47’23.01”S 

Long.: 48°36’24.74”O 

Litoral Centro-Norte 

Penha 
Rua Inácio F. De Souza – Praia 

da Armação do Itapocorói 

Indústria têxtil 

Aterro Sanitário/Industrial 
Agricultura: rizicultura 

Atividade portuária 

4 Lat.: 27°10’59.15”S 
Long.: 48°32’33.84”O 

Litoral Centro-Norte 
Porto Belo – Baia de Zimbros  

Indústria cerâmica 
Turismo 

Aterro Sanitário/Industrial 

5 Lat.: 27°47’37.78”S 

Long.: 48°37’52.88”O 

Litoral Centro 

Palhoça – Enseada do Brito 

Indústria cerâmica 

Turismo 
Aterro Sanitário/Industrial 

6 Lat.: 28°11’34.13”S 

Long.: 48°39’34.18”O 

Litoral Centro-Sul 

Imbituba  
Praia de Ibiraquera – Ribanceira 

Indústria metalúrgica/cerâmica 

Aterro Sanitário/Industrial 
Mineração (carvão) 

Geração de energia termoelétrica 

Atividade portuária 

7 Lat.: 28°29’39.20”S 

Long.: 48°45’0.38”O 

Litoral Centro-Sul 

Laguna – Molhe 

Indústria metalúrgica/cerâmica 

Aterro Sanitário/Industrial 

Mineração (carvão) 

Geração de energia termoelétrica 

Atividade portuária 

8 Lat,: 28°49’31.10”S 

Long.: 49°12’55.68”O 

Litoral Sul 

Balneário Rincão  

Plataforma da Pesca 

Indústria química 

Aterro Sanitário/Industrial 

Mineração (carvão) 
Geração de energia termoelétrica 

Fonte: O autor com base em dados de SEBRAE, (2013); FIESC, (2020); FIESC, (2021). 

 

 

3.2.3 Preparo da amostra e análise dos compostos orgânicos 

 

3.2.3.1 Padrões analíticos 

Foram utilizados reagentes analíticos de alta pureza (grau de pureza superior a 98%). 

Ácido nítrico e ácido sulfúrico, adquiridos da Merck. Solventes orgânicos de HPLC ou 

Grau LCMS, incluindo acetonitrila, metanol e isopropanol, adquiridos da Sigma-Aldrich. 

Aditivos de fase – ácido fórmico de grau LC-MS e acetato de amônio, adquiridos da 

Sigma-Aldrich e Merck, respectivamente. Padrões analíticos de acetaminofeno, atenolol, 

bromazepam, cafeína, carbamazepina, ciproterona, clonazepam, clopidogrel, 

diclofenaco, enalapril, loratadina, losartan, midazolam orfenadrina, propranolol, 
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sildenafil e valsartan, adquiridos da Sigma-Aldrich. Cocaína e benzoilecgonina, 

adquiridos da Cerillant. Outros produtos farmacêuticos direcionados, adquiridos de vários 

pro-vendedores: citalopram (Alcytam®, Torrent by Brazil Limited), clortalidona 

(Higroton®, Novartis), rosuvastatina (Crestor®, AstraZeneca) e medicamento genérico 

paroxetina (Medley). 

 

3.2.3.2 Preparo da amostra para análise por LC-MS/MS 

Para o preparo da amostra foi utilizada técnica de extração, adaptada de Wille et al., 

(2010). O pH das amostras foi ajustado para 7,0, com adição de solução de ácido 

clorídrico. Na sequência as amostras foram filtradas. Utilizou-se 1 L de amostra, passando 

por papel de filtro Whatman® (retenção de partículas GF/C 1,2 µm, diametro 47 mm; 

Merck KgaA, Darmstadt, Alemanha). Para evitar a perda dos compostos de interesse, os 

filtros foram lavados com 2 mL de metanol (Sigma-Aldrich, St. Louis, EUA). O extrato 

de metanol coletado foi então combinado com a amostra filtrada. Posteriormente, o 

procedimento de SPE (Extração em Fase Sólida) usando resina esférica, de poliestireno -

divinilbenzeno para cartuchos SPE (Chromabond® HR-X, 200 mg, 3 mL, Macherey-

Nagel GmbH & Co. KG, Düren, Alemanha) foi realizado como descrito por Wille et al., 

(2010) e Ghoshdastidar et al., (2015). Os cartuchos foram pré-condicionados com 

metanol (CH3OH) (5 mL) e água ultrapura (5 mL) (Milli-Q®-Merck KGaA). Os 

cartuchos foram carregados com 1 L da amostra filtrada e foram enxaguados duas vezes 

com 5 mL de água ultrapura. Após isto, os cartuchos foram então secos sob vácuo durante 

30 min. A eluição foi realizada usando 2 x 5 mL de metanol e 5 mL de acetona. Antes da 

análise, o eluato concentrado foi evaporado até a secura sob um fluxo de nitrogênio (a 

50ºC), resuspenso em 1 mL com uma solução de água / acetonitrila (C2H3N) (95:5, V/V) 

e, em seguida, filtrado através de membrana com poro de 0,45 µm (Merck Millipore).  

 

3.2.3.3 Análise dos compostos por LC-MS/MS 

Os compostos foram analisados usando cromatografia líquida acoplada com 

espectrometria de massa em tandem (LC-MS/MS). A metodologia LC-MS/MS foi 

descrita e validada por Shihomatzu, (2015). A validação foi realizada usando parâmetros 

de seletividade, efeito de matriz, faixa dinâmica, linearidade, limite de detecção (LOD), 
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limite de quantificação (LOQ), precisão (% desvio padrão relativo), exatidão (% 

coeficiente de variação), recuperação e robustez. Uma alíquota (10 µL) de cada amostra 

foi analisada usando HPLC Agilent 1260 Infinity (AgilentTM, Alemanha) combinado com 

um híbrido triplo quádruplo/instrumento LIT (íon linear 3200QTRAP® trap) 

espectrômetro de massa (ABSciex, Ontário, Canadá). As condições usadas para a 

separação por cromatografia líquida (LC) foram as seguintes: um volume de injeção de 

10 µL de cada amostra foi carregado em uma coluna Agilent Zorbax Eclipse XDB C18 

(50 x 4,6 mm ID, coluna de 1,8 µm a 25 ºC). A taxa de fluxo do eluente foi de 0,7 mL/min, 

e a fase móvel para a análise de modo positivo foi 0,1% de ácido fórmico (Sigma-Aldrich; 

Grau LC-MS) em solvente A [água (H2O) e solvente B (acetonitrila (C2H3N)] (J.T. Baker, 

Philipsburg, NJ, EUA). Para análise de modo negativo, a fase móvel foi uma solução 

tampão 5 mM de acetato de amônio (Sigma-Aldrich) com um pH de 4,6 (solvente A) e 

acetonitrila (solvente B). Para ambos os modos de ionização (negativo e positivo), um 

gradiente linear de 0,7 mL/min foi usado, começando com uma mistura de solvente A 

(95%) e solvente B (5%). A percentagem de solvente A foi diminuída linearmente de 

95% a 5% ao longo de 5 min, e essa condição foi mantida por 1 min. Ao longo de 2 min, 

a mistura foi então retornando às condições iniciais. Usando ionização por electrospray 

(ESI: modos positivo e negativo) e múltiplo monitoramento de reação (modo MRM), os 

analitos foram detectados e quantificados. Este procedimento foi realizado com a seleção 

de um íon precursor e dois produtos de íons para quantificar e qualificar cada composto. 

Os parâmetros MRM para os modos positivo e negativo para cada composto químico, 

LOD e LOQ são mostrados na Tabela 15. Foi empregada uma curva de calibração externa 

compatível com a matriz de água do mar, conforme descrito por Shihomatzu, (2015). Os 

valores de LOD e LOQ foram determinados usando amostras de matriz enriquecidas e 

obtidas a partir de sete medições da menor concentração detectável das curvas de 

calibração (com relação sinal-ruído de pelo menos 10), de acordo com os procedimentos 

do Instituto Brasileiro de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO, 2011). O 

branco do laboratório estava abaixo do LOD.  

 

3.2.4 Avaliação do risco ecológico 

A avaliação do risco ecológico foi realizada por meio de um quociente de risco (do inglês 

Risk Quociente: RQ), para três níveis tróficos distintos (algas, crustáceos e peixes). Esse 
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quociente foi obtido através da equação RQ = MEC/PNEC, sendo que MEC (Maximum 

Environmental Concentration) é a máxima concentração ambiental medidas na área de 

estudo, e PNEC (Predicted No Effect Concentration) as concentrações que não provocam 

efeitos observáveis em determinado organismo (ou seja, algas, crustáceos ou peixes). 

Ambas as concentrações foram expressas em ng/L.  

Os valores de PNEC foram obtidos a partir de dados de ecotoxicidade de: (i) curto prazo 

[concentração média letal - LC50 (Lethal Concentration 50%) ou concentração efetiva 

de 50%: EC50 (50% Effective Concentration)], e (ii) longo prazo [concentração sem 

efeito observado - NOEC (No Observed Effect Concentration)]. Na ausência do NOEC, 

utilizou-se a menor concentração de efeito observado - LOEC (Lowest Observed Effect 

Concentration) ou, em alternativa, a concentração efetiva de 10% - EC10.  

Devido ao fato de que os oito estuários localizados no litoral de Santa Catarina, 

desembocam as suas águas diretamente no Oceano Atlântico, foi decidido medir o RQ 

através da seleção de espécies marinhas. De acordo com os estudos existentes e as práticas 

atuais de avaliação do risco marinho, existe uma correlação razoável entre as respostas 

ecotoxicológicas da biota de água doce e salgada, pelo menos para os táxons aquáticos 

usuais (ou seja, toxicidade aguda e crônica para algas, crustáceos e peixes) (EMA, 2006; 

Li et al. 2012; Thomaidi et al. 2015). Neste contexto, foi feita uma tentativa de compilar 

dados de PNEC específicos para espécies marinhas costeiras. Quando esses dados não 

estavam disponíveis, foram usados dados de comunidades de água doce. Para obter os 

dados laboratoriais de ecotoxicidade, uma extensa pesquisa foi realizada no Banco de 

Dados de Ecotoxicologia (ECOTOX) da Agência de Proteção Ambiental dos Estados 

Unidos (USEPA, 2019), bem como em outras fontes de literatura usando o banco de 

dados PubMed. Quando os dados laboratoriais não estavam disponíveis, parâmetros 

toxicológicos de curta [L(E)C50] e longa exposição [ChV (Chronic Values), média 

geométrica de NOEC e LOEC, representada pela equação: ChV = 10 ^ ([log 

(NOECxLOEC)]/2) foram estimados usando o Programa de Relacionamentos de 

Atividades de Estrutura Ecológica (ECOSAR, v 2.0) (USEPA, 2017). Os valores de 

PNEC para os dados de toxicidade aguda e crônica foram depois calculados dividindo 

cada valor individual por um fator de avaliação (FA). Para ambientes de água salgada, 

um FA de 10.000 e 100 devem ser considerados para exposições de curto e longo prazo, 

respectivamente. Os dados de toxicidade são mostrados na Tabela 16. Finalmente, o RQ 



MONITORIZAÇÃO DA CONTAMINAÇÃO DA COSTA LITORAL DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA, BRASIL 

101 

 

foi categorizado em quatro níveis: ausência de risco (RQ <0,01), baixo risco (0,01 ≤ RQ 

<0,1), moderado risco (0,1 ≤ RQ <1,0) e alto risco (RQ ≥ 1,0) para os organismos 

aquáticos (Hernando et al. 2006). 

 

3.2.5 Análise dos dados  

Os resultados de análises, obtidos para água foram tabulados e graficados. Os resultados 

da avaliação do risco foram discutidos face aos potenciais efeitos publicados, há data, de 

cada classe terapêutica sobre a biota aquática e saúde humana.  

 

3.3 Resultados e Discussão 

Este estudo detectou pela primeira vez, a ocorrência de PPCP’s, em toda a extensão da 

costa litoral do estado de SC, Brasil. A economia do estado caracteriza-se por atividades 

relacionadas ao turismo, atividades agropecuárias e atividades industriais, predominando 

os ramos têxtil, cerâmico e metalmecânico. O estado é rico em recursos hídricos e boa 

parte deles desemboca no Oceano Atlântico na faixa compreendida pelo território do 

estado. A presença de PPCP’s foi avaliada em oito pontos situados de Norte a Sul da costa 

litoral em locais sob a influência da foz dos principais rios. Estes recursos hídricos drenam 

águas que banham cinco regiões hidrográficas, as quais contemplam as cidades mais 

populosas e concentram a maior parte do parque fabril do estado (SEBRAE, 2013; IBGE, 

2020). Foram investigados trinta PPCP’s, cuja escolha foi baseada nas quantidades anuais 

consumidas, toxicidade, e persistência ambiental (Cemed, 2021). Uma revisão recente, 

realizada por Chaves et al., (2021), com base na ocorrência e risco ecológico de PPCP’s, 

mensurados no Brasil nos últimos 10 anos, identificou os PPCP’s de maior relevância 

para estudos e monitoramento ambiental. A possibilidade de ocorrência destes compostos 

na região do estudo está associada à movimentação destes, de seus pontos de origem, em 

águas residuárias, por descargas de efluentes industriais e domésticos e, ao arraste destes 

de áreas agricultáveis biofertilizadas, até atingir o oceano (Krogh et al. 2017; Asfa et al. 

2020; Shahriar et al. 2021).  
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3.3.1 Avaliação da presença de PPCP’s em água do mar 

Dos trinta compostos avaliados, foi possível identificar de forma quantitativa (>LOQ) 

nove compostos e, de forma qualitativa (LOD< PPCP’s<LOQ) outros três compostos. Os 

outros dezoito compostos não foram sequer detectados (<LOD). Para os compostos 

mensurados quantitativamente, obteve-se frequência de identificação em 100% das 

amostras para cafeína (12,58-119,80 ng/L), diclofenaco (1,398-7,920 ng/L), losartan 

(0,432-3,200 ng/L), cocaína (0,0248-0,1686 ng/L) e benzoilecgonina (0,0146-1,094 

ng/L), frequência de identificação em 75% das amostras para carbamazepina (0,0242-

0,2720 ng/L), frequência de identificação em 60% das amostras, para acetaminofeno 

(0,212-10,040 ng/L) e, frequência de identificação em 25% das amostras para atenolol 

(1,13-2,50 ng/L) e orfenadrina (0,073-0,0886 ng/L). Foram identificados 

qualitativamente os compostos ácico acetilsalicílico (positivo em 100% das amostras), 

valsartan (positivo em 60% das amostras) e clorfeniramina (positivo em 25% das 

amostras), estando os demais compostos, abaixo do LOD. A Figura 17 apresenta o perfil 

de ocorrência de cada composto que pôde ser quantificado, revelando incidências 

similares dos compostos cocaína, cafeína, diclofenaco e losartan, tendo maior quantidade 

apontada no Litoral Norte e Litoral Centro-Norte.  
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Figura 17: Concentração dos vários PPCP’s (ng/L) em cada ponto de amostragem  (P). Células vazias 

representam valores abaixo do limite de detecção (<LOD). 
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As máximas concentrações medidas de PPCP’s detectadas foram de 119,8 ng/L (cafeína), 

10,040 ng/L (acetaminofeno), 7,920 ng/L (diclofenaco), 3,2 ng/L (losartan), 2,5 ng/L 

(atenolol), 1,094 ng/L (benzoilecgonina), 0,272 ng/L (carbamazepina) e 0,169 ng/L 

(cocaína). Os produtos detectados e concentrações determinadas assemelham-se a valores 

encontrados para as mesmas substâncias em outras partes do mundo, inclusive no Brasil. 

Em águas costeiras do Mar Vermelho na Arábia Saudita detectaram-se valores de 62 ng/L 

– 3000 ng/L para cafeína à saída de esgotos (Ali et al. 2017). Na China, na Baia de 

Xiamen, foram mensuradas concentrações de de acetaminofeno na faixa de 0,137 ng/L – 

5,483 ng/L (Chen et al. 2021). No Brasil, no litoral da cidade Santos, São Paulo, foi 

detectada a presença de cafeína (33,5 ng/L – 6550,0 ng/L), valsartan (19,8 ng/L – 798 

ng/L), losartan (3,6 ng/L – 548 ng/L), acetaminofeno (17,5 ng/L – 391,0 ng/L), 

benzoilecgonina (0,9 ng/L – 278,0 ng/L), atenolol (0,1 ng/L – 140,0 ng/L), diclofenaco 

(0,9 ng/L – 79,8 ng/L), entre outros (Roveri et al. 2020a). Também na cidade de Santos, 

Cortez et al., (2018), identificaram a presença de losartan (0,2 ng/L – 8,6 ng/L) em águas 

costeiras. 

A Tabela 15 apresenta uma comparação entre as concentrações de PPCP’s obtidas como 

resultado deste estudo e concentrações avaliadas em outras pesquisas. 

Nos estudos levantados, os compostos identificados com maior frequência são cafeína, 

acetaminofeno, atenolol, orfenadrina, diclofenaco, losartan, carbamazepina, valsartan e 

propanolol.  Estudo feito por Chaves et al., (2021), avaliou a presença e risco de PPCP’s 

em investigações realizados no Brasil, mostrando que o acetaminofeno, a cafeína e o 

diclofenaco, representam as maiores ameaças ao meio ambiente, corroborando com os 

valores levantados neste estudo. 
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Tabela 15: Comparação entre concentrações, expressas em ng/L, obtidas no estudo, com outros estudos a nível de Brasil e Mundo 

PPCP  Brasil-Santa 

Catarina           
este estudo  

LOD LOQ Brasil-

Guarujá-SP                      
Roveri et al. 

2020a 

Brasil – Baia 

Santos – SP 
Roveri et al. 

2020b 

China        

Yang et al. 
2020 

Coreia do Sul        

Yang et al. 
2020 

Outros  

Cocaína (ng/L) 0,0248 - 0,1686 0,003 0,012 0,2 -30,3 <0,003 – 0,6       

Benzoilecgonina (ng/L) 0,0146 - 1,0940 0,0012 0,0077 0,9 - 278,0 0,0012 – 1,7       

Cafeína (ng/L) 12,58 - 119,80 0,0001 0,0085 33,5 - 6550,0 <0,0001 – 141 <LOD - 977,45 3,77 - 420,81 62 – 3000 

Arábia 

Saudita Mar 
Vermelho (Ali 

et al. 2017) 

Acetaminofeno (ng/L) 0,212 - 10,040 0,0014 0,0084 <1,4 - 391,0 <0,0014 – 1,4     <LOQ - 2379  
Arábia 

Saudita Mar 

Vermelho (Ali 

et al. 2017) 

Atenolol (ng/L) 1,13 - 2,50 0,0016 0,0069 0,1 - 140,0  <0,0069 – 0,3 <LOD - 0,49 <LOD - 4,35   

Orfenadrina (ng/L) 0,0730 - 0,0886 0,0009 0,0034 0,1- 1,5 <0,0034 – 3,0       

Diclofenaco (ng/L) 1,398 - 7,920 0,001 0,0074 0,9 - 79,8 <0,001 – 85,70      3,70 – 4,18 
Cidade do 

Cabo  África 

do Sul 

(Ojemaye e 

Petrik, 2021) 

Losartan (ng/L) 0,432 - 3,200 0,0007 0,0061 <0,7 - 548,0 <0,0061 – 3,40     0,2 – 8,6 

Santos – SP  

(Cortez et al. 
2018)  

Carbamazepina (ng/L) 0,0242 - 0,2720 0,03 0,01 <0,01 - 8,0  0,01 – 0,1 <LOD - 38,26 0,47 - 22,21   

Ácido AcetilSalicílico 
(ng/L) 

Positivo            

Valsartan (ng/L) Positivo 0,0014 0,0077 19,8 - 798,0 <0,0014 – 14,3       

Clorfeniramina (ng/L) Positivo            

Propanolol (ng/L) <LOD 0,0013 0,0072 <LOD - 0,9  <LOD - 1,11 <LOD - 1,43   

Bromazepam (ng/L) <LOD 0,005 0,0281          

Clonazepam (ng/L) <LOD 0,0013 0,01          
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Clopidogrel (ng/L) <LOD 0,00004 0,0003 0,1 - 0,2        

Citalopram (ng/L) <LOD 0,0006 0,0059 0,2 - 0,4         

Midazolam (ng/L) <LOD 0,0006 0,0059          
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3.3.2 Distribuição espacial dos PPCP’s no litoral de Santa Catarina 

A distribuição espacial da presença dos PPCP’s em águas costeiras de SC é mostrada na 

Figura 18 e destaca os pontos de maior e menor ocorrência dos compostos identificados, 

bem como as concentrações correspondentes.   

 

 
Figura 18: Níveis de concentração ambiental de PPCP’s, por classe terapêutica  e pontos de amostragem (P), 

em águas marinhas na região costeira de Santa Catarina, Brasil. 

 

O maior número de compostos foi detectado nos pontos P3 e P5, pertencentes ao Litoral 

Centro-Norte e Centro, respectivamente. Nestes pontos também foram constatadas as 

maiores concentrações de PPCP’s (67% dos valores mais elevados).  

No ponto P3 foi constatada a maior ocorrência PPCP’s, com um total de 12 compostos 

identificados. Neste ponto também foi encontrada a maior concentração de cafeína (119,80 

ng/L).  No ponto P5, foram identificados 10 compostos. Neste ponto também foi encontrada 

a maior concentração de atenolol (2,50 ng/L), quando comparada ao obtido nos demais 

pontos de amostragem.  

A cafeína foi detectada em todos os pontos de amostragem ao longo do litoral de Santa 

Catarina. Este fator pode ser um forte indicador da contaminação das águas por esgoto não 

tratado adequadamente (Li et al. 2020). Teores elevados de cafeína associados à presença de 
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efluente sanitário, foram encontrados em águas interiores e costeiras do Brasil e em diversas 

partes do mundo, sendo sugerido pelos autores, que a cafeína possa vir a ser utilizada como 

um dos indicadores da atividade antrópica (Li et al. 2020; Rigueto et al. 2020; Roveri et al. 

2020a). Dados da Agência Nacional de Águas – ANA, apresentados no Atlas Esgotos, 

mostram que o estado de Santa Catarina possui um índice de cobertura de tratamento de 

esgotos, com apenas 24% da população atendida (ANA, 2021). A presença da cafeína em 

quantidades significativas no ambiente aquático, pode estar associada ao consumo de café e 

de chá, bebidas largamente apreciadas em todo o Brasil (Souza et al. 2013). Embora as 

concentrações detectadas neste estudo tenham sido baixas em decorrência da dispersão 

estuariana e, na ausência de informações adicionais para avaliar com segurança a real 

influência deste composto no meio aquático, gera-se uma preocupação com as 

consequências do aumento da concentração de cafeína para a biota (Korekar et al. 2020).  

As concentrações de acetaminofeno (0,212 ng/L – 10,040 ng/L) e diclofenaco (1,398 ng/L 

– 7,920 ng/L) encontradas neste estudo são similares às concentrações encontradas em outras 

áreas de estudos [e.g. Roveri et al. 2020b (0,0014 ng/L a 1,4000 ng/L); Ojemaye & Petrick, 

2021 (3,7 ng/L a 4,18 ng/L)].  

As demais drogas identificadas, losartan, atenolol, orfenadrina, carbamazepina, valsartan e 

propranolol, apresentaram valores menores, considerados baixos quando comparados aos 

valores obtidos em outros estudos (Cortez et al. 2018; Roveri et al. 2020a; Roveri et al. 

2020b; Yang et al. 2020). Porém o fato de terem sido quantificados, demonstra que possuem 

significância na análise ambiental. Baixos valores obtidos em ambiente marinho podem ser 

reflexo de diluição ou processos de degradação, que necessitam ser levados em consideração 

na avaliação efetuada (Biel-Maeso et al. 2018).  

Ainda neste sentido, outros fatores como a bioacumulação e a mistura de compostos no meio 

aquoso, gerando outros metabólitos, pode magnificar os efeitos destes poluentes sobre o 

ambiente, devendo então ser alvo de preocupação e monitoramento frequente (Cizmas et al. 

2015; Yin et al. 2017; Brew et al. 2020). No Sul do Brasil, águas residuárias hospitalares 

foram investigadas por Wielens Becker et al., (2020), identificando 43 PPCP’s e 31 

metabólicos, mostrando a dinâmica da transformação destes compostos no meio e, por meio 

do uso de modelagem in sílico QSAR (quantitative structure-activity relationship), 
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prevendo o efeito de ambos, compostos e metabólicos, em razão da degradabilidade, como 

potenciais compostos bioacumuladores e tóxicos ao meio ambiente e à saúde humana.  

Em quase todos os pontos de amostragem, os compostos detectados com maior frequência 

e, em maior quantidade foram a cafeína, o diclofenaco e o losartan, tendo sido detectados os 

valores máximos nos pontos de amostragem localizados no Litoral Norte (P1 e P2) e Centro-

Norte (P3). Estes pontos de amostragem sofrem influência de grandes rios e da maior bacia 

hidrográfica do SVA, a Bacia Hidrográfica do Itajaí e de duas das maiores cidades do estado, 

nomeadamente Blumenau (309.011 habitantes) e Joinville (515.288 habitantes) (IBGE, 

2010). Os valores obtidos, associados a maior concentração de pessoas nestes locais, permite 

sugerir, que a presença dos PPCP’s em águas costeiras de Santa Catarina, se deve, 

principalmente, pela contribuição de esgotos domésticos descartados para o oceano através 

de emissários ou por deságue de águas doces interiores (Dafouz et al. 2018), sendo esta, a 

principal via de contaminação do ambiente aquático por estes potenciais poluentes (Biel-

Maeso et al. 2018; Li et al. 2020; Rigueto et al. 2020).  

 

3.3.3 Avaliação do risco ecológico 

A Tabela 16 apresenta os valores de RQ para os 9 PPCP’s que foram detectados e 

quantificados. Os resultados mostram a seguinte tendência: (I) em relação à toxicidade 

aguda, nove dos compostos, mostraram nenhuma toxicidade para algas, crustáceos e peixes, 

enquanto três deles (e.g. cafeína, diclofenaco e losartan), apresentaram toxicidade de baixa 

a moderada. A cafeína apresentou toxicidade baixa para crustáceos e, junto com diclofenaco, 

apresentou toxicidade baixa para peixes. Losartan apresentou toxicidade moderada para 

crustáceos; (II) em relação à toxicidade crônica, sete dos compostos mostraram nenhuma 

toxicidade para algas, crustáceos e peixes, enquanto dois deles (e.g. cafeína e acetaminofeno) 

apresentaram toxicidade baixa e moderada para algas e peixes. A cafeína apresentou 

toxicidade baixa para algas, enquanto o acetaminofeno apresentou toxicidade moderada para 

peixes.  

Estes compostos podem causar efeitos deletérios no ambiente aquático. A cafeína em 

concentrações ambientalmente relevantes promove efeitos como a letalidade, estresse 

oxidativo e peroxidação lipídica (Li et al. 2020). Diclofenaco testado em embriões de 
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mexilhão (Mitylus galloprivincialis) afetou processos enzimáticos de transcrição do gene e 

promoveu a má formação da estrutura física da concha (Balbi et al. 2018). Losartan está 

presente na urina em concentrações significativas, em torno de 35% (Guateque-Londoño et 

al. 2020). Não sendo totalmente removido em ETARs (Gurke et al. 2015), provoca efeitos 

citotóxicos em organismos aquáticos (Cortez et al. 2018).   
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Tabela 16: Resultados da avaliação do risco ecológico relativos aos fármacos das diferentes classes terapêuticas e drogas ilícitas (cocaína e 
seu metabólito benzoilecgonina) detectados em águas costeiras do Estado de Santa Catarina, Brasil. A tabela apresenta: (i) nome de cada 
composto; (ii) concentração ambiental máxima medida no corpo d'água: MEC (do inglês Maximum Environmental Concentration) (expressas 

em ng/L); (iii) dados de toxicidade aguda e crônica: [(nível trófico, organismo/espécie teste, parâmetro ecotoxicológico (Endpoint) e as 
concentrações expressas em ng/L)]; (iv) Fator de avaliação (FA); (v) concentrações previsivelmente sem efeitos: PNEC (Predicted No Effect 

Concentration) (expressas em ng/L) e as respectivas referências, e (vi) o quociente de risco: RQ (Risk Quociente)]. Os dados laboratoriais de 
toxicidade foram obtidos de vários trabalhos publicados (Referências). Na ausência de dados laboratoriais, os dados foram est imados a partir 
do programa ECOSAR. Nota: água doce (1); água do mar (2); EC10 (10% Effective Concentration); EC50 (50% Effective Concentration); 

LC50 (Lethal Concentration 50%); NOEC (No Observed Effect Concentration); LOEC (Lowest Observed Effect Concentration). Para obter 

mais detalhes, consulte os Materiais e Métodos. 

 
Dados de Toxicidade 

Composto 
MEC 

Nível trófico Organismos/espécies Endpoint 
Concentrações 

(ng/L) 
FA 

PNEC 
Referências RQ 

(ng/L)  (ng/L) 

Carbamazepina 0,27 

Agudo 

Algas Skeletonema marinoi (2) 72h EC50 1,00E+08 

10000 

1,00E+04 Minguez et al. 2014 <0,01 

Crustáceos Artemia salina (2) 48h EC50 1,00E+08 1,00E+04 Minguez et al. 2014 <0,01 

Peixes Oryzias latipes (1) 48h EC50 3,52E+07 3,52E+02 Kim et al. 2009 <0,01 

Crônico 

Algas Lemna gibba (1) LOEC/2 5,00E+05 

100 

5,00E+03 Brain et al. 2004 <0,01 

Crustáceos Ceriodaphnia dubia (1) NOEC 2,50E+04 2,50E+02 Ferrari et al. 2003 <0,01 

Peixes Danio rerio (1) NOEC 2,50E+07 2,50E+05 Ferrari et al. 2003 <0,01 

Cafeína 119,80 

Agudo 

Algas Pseudokirchneriella subcapitata (1) 72h LC50 3,39E+08 

10000 

3,39E+05 Blaise et al. 2006 <0,01 

Crustáceos Daphnia dubia (1) 48h LC50 5,00E+07 5,00E+03 Moore et al. 2008 0,02 

Peixes Pimephales promelas (1) 48h LC50 8,00E+07 8,00E+03 Moore et al. 2008 0,01 

Crônico 

Algas Lemna gibba (1) LOEC/2 5,00E+05 

100 

5,00E+03 Brain et al. 2004 0,02 

Crustáceos Ceriodaphnia dubia (1) NOEC 2,00E+07 2,00E+05 Brain et al. 2004 <0,01 

Peixes Pimephales promelas (1) NOEC 3,00E+07 3,00E+05 Brain et al. 2004 <0,01 

Cocaína 0,17 Agudo 
Algas Alga verde (1) 96h EC50 4,35E+06 

10000 
4,35E+02 ECOSAR <0,01 

Crustáceos Dáfinia (1) 48h LC50 5,48E+06 5,48E+02 ECOSAR <0,01 
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Peixes Peixe (2) 96h LC50 4,86E+07 4,86E+03 ECOSAR <0,01 

Crônico 

Algas Alga verde (1) 

10^([log (LOEC x 
NOEC)]/2) 

1,46E+06 

100 

1,46E+04 ECOSAR <0,01 

Crustáceos Mysida (2) 2,29E+09 2,29E+07 ECOSAR <0,01 

Peixes Peixe (2) 7,18E+06 7,18E+04 ECOSAR <0,01 

Benzoilecgonina 1,09 

Agudo 

Algas Alga verde (1) 96h EC50 1,20E+10 

10000 

1,20E+06 ECOSAR <0,01 

Crustáceos Mysida (2) 96h LC50 3,14E+12 3,14E+08 ECOSAR <0,01 

Peixes Peixe (2) 96h LC50 6,24E+11 6,24E+07 ECOSAR <0,01 

Crônico 

Algas Alga verde (1) 

10^([log (LOEC x 
NOEC)]/2) 

3,03E+09 

100 

3,03E+05 ECOSAR <0,01 

Crustáceos Mysida (2) 2,00E+13 2.00E+11 ECOSAR <0,01 

Peixes Peixe (1) 4,92E+09 4,92E+05 ECOSAR <0,01 

Acetaminofeno 10,04 

Agudo 

Algas Phaeodactylum tricornutum (2) 72h EC50 2,39E+08 

10000 

2,39E+04 Claessens et al. 201) <0,01 

Crustáceos Artemia salina (2) 48h EC50 1,00E+08 1,00E+04 Minguez et al. 2014 <0,01 

Peixes Oryzias latipes (1) 48h EC50 2,66E+08 2,66E+04 Kim et al. 2007 <0,01 

Crônico 

Algas Phaeodactylum tricornutum (2) 72h EC10 7,21E+07 

100 

7,21E+05 Claessens et al. 2013 <0,01 

Crustáceos Daphnia magna (1) NOEC 4,03E+05 4,03E+03 Kim et al. 2009 <0,01 

Peixes Danio rerio (1) LOEC/2 5,00E+03 5,00E+01 Galus et al. 2013 0,20 

Diclofenaco 7,92 

Agudo 

Algas Dunaliella tertiolecta (2) 96h EC50 1,86E+08 

10000 

1,86E+04 
DeLorenzo e Fleming, 

2007 
<0,01 

Crustáceos Artemia salina (2) 48h EC50 1,00E+08 1,00E+04 Minguez et al. 2014 <0,01 

 

Peixes Danio rerio (1) 72h LC50 7,80E+06 7,80E+02 
Van den Brandhof e 

Montforts 2010 
0,01  

Crônico 

Algas Lemna minor (1) NOEC 3,75E+06 

100 

3,75E+04 Cleuvers, 2003 <0,01  

Crustáceos Ceriodaphnia dubia (1) NOEC 1,00E+06 1,00E+04 Ferrari et al. 2003 <0,01  

Peixes Danio rerio (1) NOEC 4,00E+06 4,00E+04 Ferrari et al. 2003 <0,01  

Orfenadrina 0,09 Agudo 

Algas Lemna minor (1) 168h EC50 1,20E+07 

10000 

1,20E+03 Kaza et al. 2009 <0,01  

Crustáceos Artemia salina (2) 24h EC50 4,50E+07 4,50E+03 Calleja et al. 1994 <0,01  

Peixes Peixe (1) 96h LC50 4,24E+07 4,24E+03 ECOSAR <0,01  
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Crônico 

Algas Alga verde (1) 

10^([log (LOEC x 

NOEC)]/2) 

1,32E+05 

100 

1,32E+03 ECOSAR <0,01  

Crustáceos Dáfnia (1) 6,10E+04 6,10E+02 ECOSAR <0,01  

Peixes Peixe (1) 1,37E+05 1,37E+03 ECOSAR <0,01  

Atenolol 2,50 

Agudo 

Algas Phaeodactylum tricornutum (2) 72h EC50 2,62E+08 

10000 

2,62E+04 Claessens et al. 2013 <0,01  

Crustáceos Artemia salina (2) 48h EC50 1,00E+08 1,00E+04 Minguez et al. 2014 <0,01  

Peixes Oryzias latipes (1) 96h LC50 1,00E+08 1,00E+04 Kim et al. 2009 <0,01  

Crônico 

Algas Phaeodactylum tricornutum (2) 72h EC10 3,30E+06 

100 

3,30E+04 Claessens et al. 2013 <0,01  

Crustáceos Daphnia magna (1) NOEC 1,48E+06 1,48E+04 Küster et al. 2010 <0,01  

Peixes Pimephales promelas (1) NOEC 1,00E+06 1,00E+04 Winter et al. 2008 <0,01  

Losartan 3,20 

Agudo 

Algas Lemna minor (1) 96h EC50 6,46E+07 

10000 

6,46E+03 Godoy et al. 2015 <0,01  

Crustáceos Daphnia magna (1) 48h LC50 331000 3,31E+01 FDA, 2012 0,10  

Peixes Pimephales promelas (1) 48h LC50 1,00E+09 1,00E+06 FDA, 2012 <0,01  

Crônico 

Algas Alga verde (1) 

10^([log (LOEC x 

NOEC)]/2) 

1,64E+06 

100 

1,64E+04 ECOSAR <0,01  

Crustáceos Dáfnia (1) 5,55E+05 5,55E+03 ECOSAR <0,01  

Peixes Peixe (1) 2,94E+05 2,94E+03 ECOSAR <0,01  
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De acordo com a literatura consultada, os valores de cafeína encontrados neste estudo, 

em geral, não afetam de modo agudo o meio aquático (Gray et al. 2021). Porém, o fato 

de ter sido detectada com frequências e em todos os pontos de amostragem, e sua ligação 

direta com a atividade humana, sugere o uso da cafeína como um potencial indicador da 

presença de contaminação por descargas de efluentes sanitários (Henderson, 2020; 

Rigueto et al. 2020; Li et al. 2020). A bioacumulação é outro fator importante a ser 

levando em consideração pois representa a probabilidade de efeito crônico adverso sobre 

os organismos aquáticos, face ao aumento da concentração do composto na cadeia trófica. 

Investigações realizadas nos últimos anos avaliaram a presença da cafeína em tecidos de 

organismos, como peixes, moluscos, algas e comunidade perifítica, sugerindo 

bioacumulação (Li et al. 2020; Sousa et al. 2021). Estudos realizados por Dafouz et al., 

(2018) constataram que, a presença de cafeína em quantidades significativas, resultando 

num alto quociente de risco de exposição crônica, indicam alta probabilidade de efeitos 

adversos no ambiente aquático (Pires et al. 2016; Santos-Silva et al. 2018; Godoi et al. 

2020).  

A presença e concentração reportada de acetaminofeno sugere um risco considerado 

moderado para peixes.  A toxicidade causada pelo acetaminofeno é geralmente mediada 

por espécies reativas de oxigênio e pode resultar em múltiplos efeitos, que vão desde a 

desnaturação de proteínas até a peroxidação lipídica e danos no DNA (Antunes et al. 

2013), podendo desencadear como tal efeitos de stress oxidativo nestes organismos 

(Nunes et al. 2014). Um estudo em indivíduos da espécie gastrópode Phorcus lineatus, 

mostrou que, níveis relativamente baixos desse composto, podem exercer mudanças 

adaptativas com consequências imprevisíveis (Almeida & Nunes, 2019). 

O diclofenaco apresentou risco baixo para peixes. Porém, avaliações existentes, sobre o 

efeito potencial deste fármaco no ambiente sugerem que a presença do diclofenaco e seus 

metabólitos, podem representar um alto risco devido às interações sinérgicas deste, com 

os contaminantes existentes no meio (Sathishkumar et al. 2019). Efeitos toxicológicos 

testados em cadeia trófica, para peixes do tipo Solea senegalensis, alimentados com 

vermes (Hediste diversicolor), expostos ao diclofenaco, acusaram diminuição 

significativa nas atividades das enzimas, catalase e acetilcolinesterase, sugerindo que a 

exposição ao diclofenaco, pode causar modificações fisiológicas significativas em 

organismos aquáticos (Nunes et al. 2020). Exposição de embriões e larvas de peixe 
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(Danio rerio) ao diclofenaco, foi avaliada por Bio & Nunes, (2020), mostrando que houve 

estresse oxidativo. A biotransformação do diclofenaco em organismos aquáticos (e.g. 

Gammarus pulex e Hyalella azteca), foi avaliada por Fu et al., (2020) e mostrou que 

produz metabólitos metilados, mais bioacumulativos e tóxicos, nestes organismos, em 

peixes e em humanos.  

Losartan mostrou risco moderado de toxicidade aguda para crustáceos. Efeito biológico 

de losartan em moluscos do tipo mexilhão Perna perna, foi avaliado na Baia de Santos, 

São Paulo, Brasil, tendo encontrado efeitos citotóxicos nas brânquias e hemócitos em 

indivíduos expostos a concentrações de até 300 ng/L (Cortez et al. 2018), ou seja, 

superiores aos valores detectados neste estudo (0,432 ng/L a 3,200 ng/L). Estudo 

realizado por Roveri et al., (2020a) na cidade de Guarujá, São Paulo, Brasil, detectou 

significativa quantidade de losartan (3,6 ng/L – 548,0 ng/L) mostrando que o composto 

pode apresentar riscos moderados a graves para algas, crustáceos e peixes. Efeito de 

Losartan foi avaliado em teste de inibição com a bactéria (Aliivibrio fischeri) (Turek et 

al. 2020) e, de inibição de crescimento de pequenas plantas aquáticas (Lemna minor) 

(Godoy et al. 2015), não sendo verificado efeito tóxico significativo. Entretanto, a 

concentração e a toxicidade do Losartan, e de outros PPCP’s, mostrou estar 

correlacionada com a densidade populacional e atividades agropecuárias, das bacias 

hidrográficas, dos locais contribuintes destes potenciais poluentes ao meio aquático, 

sendo, portanto, potencial risco para o ecossistema local (Osório et al. 2016). 

Carbamazepina, cocaína, benzoilecgonina, orfenadrina e atenolol, não apresentam risco 

(RQ < 0,01) para todos os níveis tróficos testados, o que não desperta preocupação 

imediata em reação ao efeito tóxico destas substâncias no meio. Porém, a mistura destes 

compostos, entre si e, com outras substâncias presentes na água, por via de efeitos aditivos 

ou sinérgicos, podem causar efeitos deletérios superiores ao causado pelo composto de 

forma individual (Fernandéz et al. 2013; Di Nica et al. 2016). Exposição crônica à mistura 

de PPCP’s, em peixes-zebra (Danio rerio), alterou seu metabolismo, causando uma 

redução significativa no índice hepatossomático, nas relações de peso intestinal e 

alterações histológicas no fígado e nos tecidos intestinais, além de outros efeitos 

observados (Hamid et al. 2021). De forma similar, mistura de PPCP’s foi testada por 

Geiger et al., (2016) em algas de água doce (Chlorella vulgaris) observando que os efeitos 

tóxicos da mistura foram maiores do que os efeitos de cada substância individualmente. 
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Testes em algas (Pseudokirchneriella subcapitata), daphnias (Ceriodaphia dúbia) e 

peixe-zebra (Danio rerio), utilizando 10 PPCP’s, em concentração relevante, de forma 

independente e em mistura, mostraram que a toxicidade foi 6,5 vezes, 100 vezes e 15.000 

vezes, maior do que as concentrações dos compostos individuais, para algas, daphnias e 

peixes, respectivamente (Watanabe et al. 2016). Outros efeitos da presença e, de misturas 

de PPCP’s em águas, também foram observados e geram preocupação, como o aumento 

de bactérias e genes resistentes a antibióticos (Cizmas et al. 2015) e a formação de sub 

compostos mais tóxicos, como os trihalometanos, a partir dos PPCP’s presentes na água 

tratada, na fase de cloração, em sistemas convencionais de tratamento (Ding et al. 2018).   

  

3.4 Conclusões 

A investigação realizada pretendeu avaliar, pela primeira vez, a presença e risco 

ecológico, de PPCP’s no ambiente marinho no litoral de Santa Catarina, Brasil. Foi 

realizada amostragem de água do mar, em oito pontos estuarinos, situados entre os 

extremos Norte e Sul do litoral, em novembro de 2020 e, avaliada a presença de trinta 

compostos de uso farmacêutico e pessoal. A investigação detectou a presença de nove 

compostos, nomeadamente cafeína, acetaminofeno, diclofenaco, losartan, atenolol, 

benzoilecgonina, carbamazepina, cocaína e orfenadrina. A distribuição, frequência de 

detecção e quantidades mensuradas, para cafeína, diclofenaco, losartan, benzoilecgonina, 

carbamazepina e cocaína, sugerem que estes compostos são de presença constante no 

litoral de Santa Catarina. A avaliação do risco ecológico mostrou que cafeína, 

diclofenaco, losartan e acetaminofeno, apresentam riscos baixo a moderado, para os 

organismos aquáticos na cadeia trófica avaliada, sendo este sinal da iminência de poluição 

por PPCP’s no litoral. Santa Catarina é um estado cujo turismo é constante, 

principalmente na região litorânea. A baixa taxa de coleta e tratamento de esgotos do 

estado de Santa Catarina, associada às tecnologias tradicionais de tratamento, permitem 

que poluentes emergentes como os PPCP’s, sejam descartados em águas receptoras quase 

que integralmente, contaminando o ambiente aquático marinho. Desta forma, recomenda-

se ampliar e melhorar a infraestrutura de saneamento básico, optando por tecnologias 

avançadas para remoção de PPCP’s em águas residuárias. O estabelecimento de 

monitoramento periódico para os compostos PPCP’s, associando-os à qualidade das 

águas balneares, é indicado. Além disto, ações de conscientização sobre o uso, controle e 
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descarte adequado de medicamentos e produtos de higiene, são de extrema importância 

para minimizar na fonte a descarga destes compostos para o ambiente.   
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CAPÍTULO IV – AVALIAÇÃO DA PRESENÇA DE HIDROCARBONETOS 

POLICÍCLICOS AROMÁTICOS (HPA’s) NO LITORAL DE SANTA 

CATARINA, BRASIL 

 

 

RESUMO  

Hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPA’s) são compostos orgânicos formados por 

dois ou mais anéis de benzeno acoplados. A principal fonte de emissão destes poluentes 

é a queima de combustíveis fósseis. Uma vez emitidos, distribuem-se no ambiente por 

meio do transporte pelo ar, sendo depositados no solo e arrastados pela água da chuva, 

até os rios e oceanos. Por estarem dispersos em grande escala no ambiente, estes 

compostos contaminam alimentos frescos, como vegetais e carnes preparados por 

defumação, fritura ou cozimento. São altamente prejudiciais à saúde ambiental e humana. 

Organismos aquáticos são alvo constante da contaminação por HPA’s, visto ser o 

compartimento aquático o receptor das águas interiores e de transição que os transportam 

ao oceano. Os HPA’s dispersos nas águas oceânicas são facilmente absorvidos pelos 

peixes, moluscos e outros organismos aquáticos, bioacumulando-se em seus tecidos e 

contaminando-os. A exposição a frutos do mar contaminados com HPA’s pode aumentar 

a ocorrência de doenças respiratórias, cardiovasculares e imunológicas no homem. Além 

disso, HPA’s são compostos carcinogênicos e mutagênicos e, portanto, devem ser 

frequentemente monitorados, para avaliar os potenciais riscos para o ambiente e saúde 

pública. O objetivo deste estudo foi avaliar a presença de 17 HPA’s, considerados 

prioritários pela USEPA (United States Environmental Protection Agency), em 

sedimento marinho, na zona litoral de Santa Catarina, Brasil. Foram realizadas 

amostragens em oito pontos situados ao longo do litoral catarinense, abrangendo toda a 

sua extensão geográfica. As amostras de sedimento foram coletadas no mês de novembro 

de 2020, nos períodos de maré baixa. Foi realizada amostragem em triplicata e em 

profundidades até 30 centímetros. Os compostos foram detectados por meio de 

cromatografia gasosa-espectrometria de massa (GC-MS). Os resultados obtidos 

apresentaram valores abaixo dos limites de quantificação (LOQ), para todos os compostos 

analisados, contudo, dez dos dezessete compostos analisados foram sempre detectados 

(100%) para todos os pontos de amostragem, e dois compostos detectados em até 50%, 
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sugerindo que há presença constante de HPA’s no ambiente aquático marinho. Devido ao 

fato de as concentrações obtidas estarem abaixo dos limites de quantificação, porém 

acima do limite de detecção (LOD<HPA’s<LOQ), supõe-se que o sedimento marinho no 

litoral do estado de Santa Catarina possua um perfil de baixa contaminação por HPA’s. 

Entretanto, exposição continuada dos organismos marinhos a concentrações vestigiais 

pode ter efeito pernicioso na biota, e requer uma monitorização constante.   

 

 PALAVRAS CHAVE: Costa do Brasil; hidrocarbonetos; monitoramento  

 

4.1 Introdução 

Hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPA’s) são compostos orgânicos constituídos 

por dois ou mais anéis de benzeno acoplados (Kim et al. 2013; Rengarajan et al. 2015; 

Abd Manan et al. 2019). Estão presentes naturalmente no carvão e petróleo (Tsibart & 

Gennadiev, 2013; Abdel-Shafy & Mansour, 2016; Li et al. 2021), e têm sua principal 

origem associada à combustão incompleta de materiais orgânicos, como os combustíveis 

fósseis e resíduos sólidos (Huang et al. 2012; Kim et al. 2013; Kwon & Choi, 2014). De 

modo geral, os compostos HPA’s, individualmente possuem poucas aplicações, porém 

figuram como componentes em materiais de largo uso como os corantes, plásticos e 

agrotóxicos (Gu et al. 2003; Srivastava et al. 2018; León et al. 2019). Emissões 

atmosféricas contendo HPA’s são frequentes em grandes centros urbanos cuja frota 

veicular é abastecida por combustíveis à base de petróleo (Jamhari et al. 2014; Soltani et 

al. 2015; Wang et al. 2017). Uma vez emitidos, os HPA’s, aderem às partículas em 

suspensão no ar, vindo a depositar-se na vegetação e no solo (Liu et al. 2010; Peng et al. 

2011; Bortey-Sam et al. 2014) e, posteriormente sendo transportados para o ambiente 

aquático, por meio de arraste juntamente com a água das chuvas ou até mesmo, água 

resultante de degelo (Meyer et al. 2011; Wu et al. 2011; Ligaray et al. 2016). 

São vários os estudos publicados que avaliaram níveis de exposição a HPA’s em águas e 

sedimentos por todo o mundo. Na América do Sul, Argentina, HPA’s, avaliados em 

sedimentos costeiros, apresentaram concentrações significativas, sendo as maiores 

concentrações mensuradas nos canais internos do estuário (Arias et al. 2008). Em 
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Portugal, águas e sedimentos avaliados no estuário do Rio Douro, demonstraram que as 

concentrações de HPA’s encontradas, oferecem possibilidade de efeitos negativos sobre 

os organismos aquáticos (Rocha et al. 2017). As altas concentrações recentemente 

medidas em lagos da China sugerem que a biota aquática pode estar exposta a riscos 

potenciais de moderados a severos (Meng et al. 2019).  

Os HPA’s aderem ao sedimento marinho, contaminando o ambiente de forma 

significativa e, portanto, necessitam ser monitorados como parte do controle da qualidade 

ambiental (Botsou & Hatzianestis, 2012; Wang et al. 2016; Sun et al. 2018). No ambiente, 

uma parcela dos HPA’s é degradada, por meio de processos naturais físicos, químicos e 

biológicos, porém, parte ainda permanece disponível, contaminando o meio ambiente e, 

consequentemente, o homem (Haritash & Kaushik, 2009; Baboshin & Golovleva, 2012; 

Ghosal et al.2016).  

Há diversas rotas de contaminação por HPA’s as quais podem colocar em risco a saúde 

humana. A exposição do homem aos HPA’s é frequente, e se dá, principalmente, via 

inalação das emissões ou pelo consumo de alimentos contaminados (Gungormus et al. 

2014; Zhuo et al. 2017; Niu et al. 2019). O contato direto das emissões com HPA’s nos 

alimentos, como é o caso de peixes defumados, carnes grelhadas e alimentos assados, 

cozidos ou, fritos a altas temperaturas, pode acumular quantidades expressivas de HPA’s 

com risco carcinogênico (Xia et al. 2010; Bobeda et al. 2013; Tongo et al. 2017). Pessoas 

expostas constantemente a HPA’s podem desenvolver doenças graves. Uma avaliação 

realizada em ambientes de manutenção veicular, na Arábia Saudita, detectou a presença 

de HPA’s na poeira, em níveis elevados, expondo os trabalhadores a grave risco de saúde 

(Ali et al. 2017).  Doenças ocupacionais, crônicas como o câncer de pulmão, pele, bexiga, 

entre outros, podem ser desenvolvidas por trabalhadores de segmentos da indústria e 

serviços, que manipulam produtos à base de petróleo e carvão, como produção de coque 

e pavimentação asfáltica (INCA, 2018; Sandaka et al. 2018; Roy et al. 2019). Os HPA’s 

são carcinogênicos e mutagênicos e, portanto, altamente prejudiciais à saúde humana, 

podendo causar graves doenças e aumentar a ocorrência de outras, como doenças 

respiratórias, cardiovasculares e imunológicas, entre outras (Kim et al. 2013; Rengarajan 

et al. 2015; Agudelo-Castañeda et al. 2017). Por ultrapassarem a barreira placentária, 

estes compostos, provocam também efeitos nocivos aos fetos em desenvolvimento 

(Drwal et al. 2019).  
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Em sedimento marinho, os HPA’s estão presentes, como substâncias aderidas às 

partículas do sedimento ou, como parte da composição de outros materiais f ragmentados 

pela ação do ambiente, como por exemplo, finos grãos de materiais plásticos, que também 

chegam a depositar-se nos oceanos (Fisner et al. 2013; Araghi et al. 2014; Tang et al. 

2018). Os organismos aquáticos, ao alimentar-se, absorvem os contaminantes contidos na 

água e no sedimento. Os HPA’s acumulam-se nos tecidos dos organismos provocando 

alterações significativas em seus sistemas vitais, como alterações enzimáticas e danos na 

membrana celular, modificando o seu funcionamento e estrutura (Sarkar et al. 2017). 

Gastrópedes, animais de pleno contato com sedimento marinho, submetidos a 

concentrações distintas do composto benzo(k)fluoranteno, responderam com alterações 

de atividade oxidante e enzimática. A observação mostrou que houve indução ao estresse 

oxidativo, causando danos genotóxicos (Bhagat et al. 2017). Em outra investigação, 

misturas de HPA’s testadas em mexilhões, promoveram danos oxidativos, com alterações 

no DNA e peroxidação lipídica (Li et al. 2020).  

O ambiente aquático marinho é ponto de convergência de contaminantes de várias classes, 

com potenciais efeitos sinérgicos ou aditivos. A mistura de compostos contaminantes 

pode causar efeitos ecotoxicológicos ainda maiores na biota. Organismos aquáticos 

testados em sedimento marinho, contaminado simultaneamente, com metais pesados 

(MP’s) e HPA’s, apresentaram diversas alterações, indicando condição de estresse 

oxidativo (Ghribi et al. 2019), o que demonstra a importância de monitorar as causas e 

efeitos dos compostos tóxicos no meio ambiente. 

Recentemente uma mistura de MP’s e HPA’s, foi testada em moluscos bivalves, de forma 

individual e simultânea, mostrando impactos adversos graves, devido ao efeito sinérgico 

significativo nos organismos testados (Sun et al. 2021).  

O objetivo deste estudo foi avaliar, pela primeira vez, hidrocarbonetos policíclicos 

aromáticos (HPA’s), em amostras de sedimento, coletadas ao longo da costa litoral do 

estado de Santa Catarina, Brasil, na zona costeira sob influência dos principais estuários. 

A relevância da pesquisa se dá por sua característica inovadora de contribuir com um 

banco de dados referente a presença destes compostos em ambiente aquático marinho, 

em toda a costa litoral do estado, tendo em vista a escassez de informações sobre a 



MONITORIZAÇÃO DA CONTAMINAÇÃO DA COSTA LITORAL DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA, BRASIL 

140 

 

presença de HPA’s nestes locais e o grave risco que representam ao ecossistema marinho 

e à população humana.  

 

4.2 Material e Métodos 

 

4.2.1 Área de estudo  

O presente estudo foi desenvolvido na região Sul do Brasil, Estado de Santa Catarina 

(SC), na costa litoral. O Estado de Santa Catarina possui uma área de 95.730,684 km² e 

uma população de 6.218.436 habitantes de acordo com o último Censo do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010). SC é composto por 295 municípios 

divididos politicamente em oito regiões (IBGE, 2020). A hidrografia do estado é 

delimitada por dois sistemas de drenagem, o Sistema Integrado do Interior e o Sistema da 

Vertente Atlântica, compostos por dez regiões hidrográficas, sendo cinco delas 

pertencentes ao Sistema da Vertente Atlântica, o qual abrange aproximadamente 36.354 

km², ou seja, 38% da área total do estado (Filho, 2003; SDE, 2020). A região também 

concentra grande parte da população do estado, em torno de 69%, visto que, dez, das doze 

cidades mais populosas do estado, se encontram em área litorânea ou próxima dela, sendo 

estas, em ordem decrescente de número de habitantes, as cidades de Joinville (515.288), 

Florianópolis (421.240), Blumenau (309.011), São José (209.804), Itajaí (183.373), 

Criciúma (192.308), Jaraguá do Sul (143.123), Palhoça (137.334), Balneário Camboriú 

(108.089) e Brusque (105.503) (IBGE, 2010). As cinco regiões hidrográficas (RH), 

Baixada Norte (RH6), Vale do Itajaí (RH7), Litoral Centro (RH8), Sul Catarinense (RH9) 

e Extremo Sul Catarinense (RH10), pertencentes à Vertente Atlântica, drenam suas águas 

para o litoral (Figura 19), o qual possui 561 km de extensão (IBGE, 2020). A presente 

pesquisa contemplou oito estuários, distribuídos de Norte a Sul, no litoral de Santa 

Catarina, localizados em regiões que sofrem influência dos principais rios e das maiores 

cidades do estado.  
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Figura 19: Mapa da área de estudo. (A) Brasil, (B) Estado de Santa Catarina, (C) Regiões hidrográficas 

que compõem o Sistema da Vertente Atlântica (SVI), Santa Catarina, Brasil e identificação dos pontos 

de amostragem: São Francisco do Sul (P1), Balneário Barra do Sul (P2), Penha (P3), Baia de Zimbros, 

Porto Belo (P4), Enseada do Brito, Palhoça (P5), Imbituba (P6), Laguna (P7) e Balneário Rincão (P8).  

Fonte: SDE, (2020), adaptado pelo autor. 

 

 

4.2.2 Coleta e amostragem 
 

As coletas foram realizadas em oito pontos do litoral catarinense, distribuídos conforme 

apresentado na Tabela 17 e Figura 19. Os pontos de amostragem (P) foram escolhidos 

levando-se em conta os locais com influência da foz dos maiores rios das bacias 

hidrográficas que compõem a área de estudo (SDE, 2020).  

O sedimento foi coletado em tripla amostragem, em profundidades até 30 cm da 

superfície, realizado com amostrador do tipo trado (semelhante ao trado holandês). As 

três parcelas amostradas, de volume aproximado 1 dm³ cada uma, foram 
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quantitativamente misturadas, homogeneizadas e preservadas conforme definido no Guia 

Nacional de coleta e preservação de amostras, para os ensaios de HPA’s (EMBRAPA, 

2006; ANA, 2011).  

Este estudo foi realizado em 2020, durante a primavera, com amostragens realizadas nos 

dias 09 e 10 de novembro. A Tabela 17 a seguir apresenta os locais selecionados ao longo 

da costa litoral de Santa Catarina, as características do meio e respectivas coordenadas 

geográficas. As amostras foram coletadas durante o dia nos horários de maré vazante. As 

amostras, preservadas em gelo, foram encaminhadas ao laboratório do Instituto de 

Tecnologia SENAI, Blumenau-SC, para análise por cromatografia. 

Com base na listagem de USEPA (United States Environmental Protection Agency), que 

avalia a toxicidade, a persistência ambiental e o risco ao ambiente e seres humanos, um 

total de 17 compostos químicos, nomeadamente hidrocarbonetos policíclicos aromáticos 

foram analisados. A concentração destes compostos orgânicos foi determinada por meio 

de cromatografia gasosa-espectrometria de massa (GC-MS). Os 17 compostos avaliados 

foram: 2-metilnaftaleno; acenafteno; acenaftileno; antraceno; benzo(a)antraceno; 

benzo(a)pireno; benzo(b)fluoranteno; benzo(ghi)pirileno; benzo(k)fluoranteno; criseno; 

dibenzo(ah)antraceno; fenantreno; fluorantreno; fluoreno; indeno(1,2,3-cd)pireno; 

naftaleno e pireno.   

A pesquisa e identificação do perfil antropogênico foi realizada com base no banco de 

dados do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE, 2013) e 

banco de dados do Observatório FIESC da Federação das Indústrias do Estado de Santa 

Catarina (FIESC, 2021). 
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Tabela 17: Coordenadas, localização e principal contribuição antropogênica dos pontos 

de amostragem usados neste trabalho. 

Ponto  Coordenadas Localização Contribuição antropogênica 

Predominante 

1 Lat.. 26° 9’49.34”S 

Long.: 48°31’58.14”O 

Litoral Norte  

São Francisco do Sul  

Enseada 

 Costão do Forte Marechal Luz 

Indústria metalmecânica/metalúrgica 

Aterro Sanitário/Industrial 

Agricultura: rizicultura/bananicultura 

Atividade portuária 

2 Lat.: 26°27’11.51”S 

Long.: 48°35’38.05”O 

Litoral Norte  

Balneário Barra do Sul 

Molhe do Canal do Linguado 

Indústria moveleira e metalmecânica 

Aterro Sanitário/Industrial 

Agricultura: rizicultura/bananicultura 

Atividade portuária 

3 Lat.: 26°47’23.01”S 

Long.: 48°36’24.74”O 

Litoral Centro-Norte 

Penha 

Rua Inácio F. De Souza – Praia 

da Armação do Itapocorói 

Indústria têxtil 

Aterro Sanitário/Industrial 

Agricultura: rizicultura 

Atividade portuária 

4 Lat.: 27°10’59.15”S 

Long.: 48°32’33.84”O 

Litoral Centro-Norte 

Porto Belo – Baia de Zimbros  

Indústria cerâmica 

Turismo 

Aterro Sanitário/Industrial 

5 Lat.: 27°47’37.78”S 

Long.: 48°37’52.88”O 

Litoral Centro 

Palhoça – Enseada do Brito 

Indústria cerâmica 

Turismo 

Aterro Sanitário/Industrial 

6 Lat.: 28°11’34.13”S 

Long.: 48°39’34.18”O 

Litoral Centro-Sul 

Imbituba  

Praia de Ibiraquera – Ribanceira 

Indústria metalúrgica/cerâmica 

Aterro Sanitário/Industrial 

Mineração (carvão) 

Geração de energia termoelétrica 
Atividade portuária 

7 Lat.: 28°29’39.20”S 

Long.: 48°45’0.38”O 

Litoral Centro-Sul 

Laguna – Molhe 

Indústria metalúrgica/cerâmica 

Aterro Sanitário/Industrial 
Mineração (carvão) 

Geração de energia termoelétrica 

Atividade portuária 

8 Lat,: 28°49’31.10”S 

Long.: 49°12’55.68”O 

Litoral Sul 

Balneário Rincão  

Plataforma da Pesca 

Indústria química 

Aterro Sanitário/Industrial 

Mineração (carvão) 

Geração de energia termoelétrica 

Fonte: O autor com base em dados de SEBRAE, (2013); FIESC, (2020); FIESC, (2021). 

 

 

4.2.3 Preparo da amostra e análise dos compostos orgânicos 

 

4.2.3.1 Padrões analíticos 

Foram utilizados reagentes e padrões analíticos de alta pureza, com pureza acima de 

99,8%.  
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4.2.3.2 Preparo da amostra para cromatografia GC-MS 

As amostras foram preparadas de acordo com a metodologia EPA 3510C. Para o preparo 

da amostra foi utilizada técnica de extração líquido-líquido em pH neutro. 500 mL de 

amostra foram levados à pH neutro e receberam, surrogate e diclorometado (CH2Cl2). Os 

controles de qualidade utilizados foram, amostra em branco, padrão analítico (PA), 

fortificada e duplicata.  O extrato foi filtrado em papel de filtro faixa preta, com sulfato 

de sódio (Na2SO4). A amostra resultante foi concentrada até volume próximo de 1 mL e, 

na sequência foi avolumada para 1 mL com a adição de CH2Cl2. Transferida para um vial 

de 2 mL e levada para leitura no GCMS 5977A (Agilent). A vidraria utilizada no preparo 

das amostras, foi previamente lavada com detergente, enxaguada com água corrente em 

abundância e, imersa em solução de detergente neutro a 2%, por 2 h no mínimo. Após 

isto, foi enxaguada com água ultrapura, rinsada com acetona e seca em temperatura 

ambiente (SENAI, 2020c). 

 

4.2.3.3 Análise dos compostos por Cromatografia Gasosa - GC-MS 

Os compostos foram analisados usando cromatografia gasosa-espectrometria de massa 

(CG-MS) em equipamento CG-MS 5977A, da Agilent. A metodologia utilizada para a 

determinação dos HPA’s foi 8270_SVOC_SIM.M. O padrão interno utilizado foi padrão 

de HPA (AccuStandard). O branco do método foi utilizado para verificar possíveis 

contaminações na corrida analítica e o branco da extração foi usado para verificar 

possíveis contaminações na etapa de extração das amostras. Padrão de validação da curva 

(PVC) foi utilizado para verificar a validação da curva analítica. Padrão analítico (PA) 

foi usado para verificar o processo analítico desde o preparo até a leitura.  A cada 20 

amostras, uma amostra em duplicata foi usada para avaliar a precisão e uma fortificada 

para avaliar a exatidão do método. O limite de detecção (LOD), limite de quantificação 

(LOQ) e precisão (% desvio padrão relativo) estão apresentados na Tabela 18 (SENA, 

2020d). 
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4.2.4 Análise dos dados 

Os resultados de análises, obtidos para água foram tabulados e comparados à resolução 

do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), n˚ 420/2009 de 30 de dezembro 

de 2009 e n˚ 454/2012 de 1 de novembro de 2012 (CONAMA, 2012). 

 

4.3 Resultados e Discussão 

Este estudo verificou pela primeira vez, a ocorrência de HPA’s, em toda a extensão da 

costa litoral do estado de Santa Catarina, Brasil. Foram investigados 17 HPA’s, cuja 

escolha foi baseada na toxicidade, persistência ambiental e risco que representam ao 

ecossistema litoral e saúde humana (Sun et al. 2018). A possibilidade de ocorrência destes 

compostos na região do estudo está associada à emissão atmosférica por fontes 

antropogênicas, móveis e fixas, como emissões veiculares e emissões de indústrias, 

principalmente as que utilizam carvão e derivados de petróleo como combustível em 

equipamentos fixos. Também associada à atividade de agricultura com o uso de pesticidas 

e, às fontes naturais, como a extração de carvão mineral, bem como aos mecanismos de 

movimentação destes, de seus pontos de origem, por arraste, dos centros urbanos, áreas 

industriais e áreas agricultáveis, até atingirem o oceano (Satyaprakash et al. 2017).  

 

4.3.1 Avaliação da presença de HPA’s em sedimento marinho  

Os 17 HPA’s avaliados, não foram quantificados em nenhum ponto de amostragem. As 

concentrações desses compostos encontravam-se todas abaixo do LOQ (< 2,5 µg/kg). 

Porém, foram encontrados sinais detectados [>LOD (0,01 µg/kg) <LOQ] de 10 dos 17 

HPA’s investigados, conforme apresentado na Tabela 18. 
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Tabela 18: Resultados das concentrações de HPA’s, expressas em µg/L, obtidas neste 
estudo, em sedimento marinho, amostrado em 8 pontos de monitoramento (P) ao longo 
de toda costa litoral do estado de Santa Catarina, Brasil, nos dias 9 e 10 de novembro de 

2020. Padrão interno: Naftaleno-d10, Fenantreno-d10, Criseno-d12, Acenafteno-d10, 
Pirileno-d12. Limite de Detecção (LOD): 0,01 µg/kg; Limite de Quantificação (LOQ): 

2,5 µg/kg; Desvio Padrão Relativo (DPR): 10%. 

HPA P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

2-metilnaftaleno  1,222 1,227 1,22 1,228 1,266 1,205 1,209 1,195 

Acenafteno <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD 

Acenaftileno  0,182 0,179 0,177 0,18 0,182 0,176 0,175 0,176 

Antraceno  <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD 

Benzo(a)antraceno  <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD 

Benzo(a)pireno  0,353 0,351 0,254 0,273 0,265 0,275 0,231 0,291 

Benzo(b)fluoranteno  <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD 

Benzo(ghi)pirileno  0,643 0,713 0,762 0,631 0,689 0,646 0,624 0,675 

Benzo(k)fluoranteno  <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD 

Criseno  0,27 0,257 0,256 0,269 0,285 0,269 0,253 0,254 

Dibenzo(ah)antraceno 1,496 1,393 1,397 1,155 1,012 1,046 0,918 0,941 

Fenantreno <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD 

Fluoranteno  0,135 0,137 0,153 0,16 0,179 0,158 0,131 0,154 

Fluoreno  0,328 0,327 0,351 0,349 0,35 0,335 0,328 0,338 

Indeno(1,2,3-cd)pireno 0,557 0,556 0,441 0,47 0,468 0,38 0,417 0,38 

Naftaleno 0,068 0,139 0,125 0,17 0,172 0,108 0,11 0,14 

Pireno <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD <LOD 

 

Os compostos, acenaftileno, benzo(a)pireno, benzo(ghi)pirileno, dibenzo(ah)antraceno, 

criseno, fluoreno, fluoranteno, indeno(1,2,3-cd)pireno, naftaleno, 2-metilnaftaleno e 

naftaleno,  foram detectados em todos os pontos de amostragem (frequência de ocorrência 

de 100%). Pireno apresentou sinais de detecção em 4 pontos de amostragem (frequência 

de ocorrência de 50%).  Acenafteno apresentou sinais de detecção em 3 pontos de 

amostragem (frequência de ocorrência de 37,5%). Antraceno, benzo(a)antraceno, 

benzo(b)fluoranteno, benzo(k)fluoranteno e fenantreno, estiveram abaixo do LOD em 

todos os pontos de amostragem. 

Naftaleno está presente, em diferentes combinações químicas, na composição de óleos 

minerais, pesticidas, solventes e resinas (Mason, 2002). Os naftalenos policlorados são 

tóxicos e persistentes (Falandysz & Fernandes, 2020) e foram encontrados em 
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concentrações entre 0,17 ng/kg a 3,27 ng/kg (Castells et al. 2008) e 0,35 ng/kg e 5,0 ng/kg, 

em sedimento marinho na área costeira de Barcelona, Espanha (Ayala-Cabrera et al. 

2021). Embora não tenham sido quantificados neste estudo, os compostos naftalênicos, 

naftaleno, 2-metilnaftaleno, acenaftileno, com exceção do acenafteno, mostraram-se 

presentes, sendo detectados, em todos os pontos avaliados da costa litoral de Santa 

Catarina. Estes compostos podem causar efeitos nocivos ao meio. Possibilidade de 

ocorrência de efeitos adversos à biota por compostos naftalênicos, em sedimento marinho 

foi constatada em análise de risco realizada na Baia de Gorgan, Mar Cáspio (Araghi et al. 

2014).   

Criseno, fluoreno e fluoranteno também foram detectados em 100% dos locais 

monitorados e pireno apresentou sinais de detecção em 50% dos locais. Estes compostos 

quando presentes, representam potencial ameaça à biota e aos seres humanos. Em 

sedimento do Rio Yamura, em Delhi, na Índia, 96% das concentrações obtidas, eram 

devido ao criseno, fluoranteno e pireno (Kumar et al. 2020).  

Uma comparação entre os valores de detecção dos compostos avaliados neste estudo, 

mostram que, a maior parcela dos compostos detectados está associada a presença de 

dibenzo(ah)antraceno, 2-metilnaftaleno, benzo(ghi)pirileno, Indeno(1,2,3-cd)pireno, 

como pode ser observado no diagrama da Figura 20. 
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Figura 20: Compostos que compõem a maior parcela (em torno de 80%) dos HPA’s 

detectados no sedimento marinho na costa litoral do estado de Santa Catarina:  
dibenzo(ah)antraceno, 2-metilnaftaleno, benzo(ghi)pirileno, Indeno(1,2,3-cd)pireno. A 

curva indica quais os compostos foram detectados com maior frequência, na ordem de 

ocorrência. 

 

4.3.2 Distribuição espacial dos HPA’s no litoral de Santa Catarina 

A análise da distribuição dos compostos detectados mostrou não haver variação espacial 

relevante, ao longo da costa litoral do estado de Santa Catarina, estando os compostos 

distribuídos de maneira uniforme em todos os pontos de amostragem. 

As concentrações obtidas na presente investigação foram relativamente baixas quando 

comparadas a estudos em outros locais. Informações a cerca de pesquisas de HPA’s em 

sedimento marinho, em regiões costeiras ao redor do mundo, foram levantadas com o 

propósito de comparar com os resultados deste estudo e são apresentadas na Tabela 19.  

 

 

 

 



MONITORIZAÇÃO DA CONTAMINAÇÃO DA COSTA LITORAL DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA, BRASIL 

149 

 

Tabela 19: Valores de referência da concentração de HPA’s obtidas em pesquisas 
realizadas em sedimento marinho, em diversas partes do mundo. *após derramamento de 

óleo ocorrido em janeiro de 2000 (amostragem em 2002). 

Ano Local  Valores 

mínimos de 

HPA’s 

 (µg/kg) 

Valores 

máximos de 

HPA’s 

 (µg/kg) 

Referência 

     2021 Costa Litoral Santa 

Catarina, Brasil 

 

<LOD 1,496 Este estudo 

2018 Porto Zhanjiang, China  151 453 Sun et al. 2018 

2018 Estuário Rio Jaguaripe 

Bahia, Brasil 

3,38 189,02 Araújo et al. 2018 

2016 Bohai Bay, China  37,2 206,6 Quian et al. 2016 

2016 Yangtze River Estuary 

adjacent costal zone, 

China 

27,2 621,6 Wang et al. 2017 

2014 Caspen Sea – Gorgan 

Bay 

Iran 

107,87 516,18 Araghi et al. 2014 

2012 Mar Amarelo, China  27 224 Liu et al. 2012 

2008 Bahia Blanca, Argentina  15 10,260 Arias et a l. 2008 

2007 Baia de Guanabara, Rio 

de Janeiro, Brasil 

77 7751 Silva et al. 2007* 

 

Os estudos objetivando avaliar HPA’s em sedimento marinho são escassos a nível 

mundial, em particular no Brasil. Contudo, os valores verificados neste estudo em relação 

aos anteriores e relatados na Tabela 19, são particularmente baixos.  Porém a constatação 

da presença de 10 dos 17 compostos avaliados, em 100% dos pontos de monitoramento, 

e mais dois compostos com sinais detectados em até 50% dos pontos monitorados, sugere 

que há contaminação vestigial por HPA’s em toda a costa litoral do estado de Santa 

Catarina. 

 

4.3.3 Avaliação do risco ecológico 

Em relação ao risco potencial de efeitos adversos à biota, os HPA’s identificados neste 

estudo foram comparados ao que preconiza a legislação brasileira, estando abaixo dos 

limites onde há menor probabilidade de ocorrência de efeitos adversos significativos. No 

Brasil, as concentrações dos HPA’s em sedimentos, são comparadas ao disposto nas 

resoluções CONAMA, n˚ 420/2009 e n˚ 454/2012 (CONAMA, 2009; CONAMA, 2012), 

que estabelece, entre outros, os valores de concentrações de substâncias químicas que 
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fornecem orientação sobre a qualidade e, as alterações dos sedimentos de material 

dragado, em águas sob jurisdição nacional, em níveis de probabilidade de efeitos adversos 

à biota, conforme apresentado na Tabela 20 a seguir. 

 

Tabela 20: Valores de referência para sedimento dragado. a. Nível 1- limiar abaixo do 
qual há menor probabilidade de efeitos adversos à biota; b. Nível 2 - limiar acima do 

qual há maior probabilidade de efeitos adversos à biota. 

Grupo Hidrocarbonetos Policíclicos Aromáticos 

(HPA's) 

Concentração (µg/kg) 

Água salina / salobra 

Nível 1 Nível 2 

A Benzo(a)antraceno  280 690 

Benzo(a)pireno  230 760 

Criseno  300 850 

Dibenzo(ah)antraceno 43 140 

B Acenafteno 16 500 

Acenaftileno  44 640 

Antraceno  85,3 1100 

Fenantreno 240 1500 

Fluoranteno  600 5100 

Fluoreno  19 540 

2-metilnaftaleno  70 670 

Naftaleno 160 2100 

Pireno 665 2600 

SOMA soma (HPA's), inclui também: 

Benzo(b)fluoranteno; Benzo(ghi)pirileno ;  

Benzo(k)fluoranteno; Indeno(1,2,3-cd)pireno 

4000   

 Fonte: O autor, adaptado de Tabela III – Resolução CONAMA n˚ 420/2009 e n˚ 454/2012. 

 

As resoluções acima mencionadas, têm como base, estudos realizados em sedimentos 

marinhos, onde foi analisada a incidência de efeitos adversos em organismos aquáticos e, 

foram definidas, por meio de modelagem matemática, as faixas de concentração, de 

acordo com a intensidade do efeito observado. Esta orientação foi adotada para 

verificação da qualidade do sedimento marinho no Canadá (Long et al. 1995; Choueri et 

al. 2009; CCME, 2021).   
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Pese embora os HPA’s avaliados neste estudo possam apresentar-se muito dispersos em 

águas oceânicas e consequente acúmulo no sedimento em baixas concentrações, os 

valores à montante tendem a ser mais significativos. Concentrações de HPA’s em maior 

quantidade são constatadas em sedimentos de águas interiores, localizadas próximas de 

áreas urbanizadas onde o fluxo de veículos é intenso, sendo esta uma das principais fontes 

de emissão destes compostos ao meio (Kumar et al. 2020). A frota veícular de Santa 

Catarina é de aproximadamente 5.583.126 veículos, de acordo com dados do 

Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN (DENATRAN, 2020). Além disto, 

há na região costeira, cinco estações portuárias (Itapoá, São Francisco do Sul, Complexo 

Portuário Itajaí-Navegantes e Imbituba) e três reservatórios de combustíveis da empresa 

Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás (São Francisco do Sul, Itajaí e Porto Belo). Em 

Portugal, no estuário do Rio Douro e proximidades da costa Atlântica, locais com grande 

movimentação de transporte marítimo e presença de refinaria de petróleo, os sedimentos 

analisados apresentaram concentrações médias de HPA’s de 52 µg/g,  classificando a área 

como altamente poluída, com possibilidade de alterações nos organismos aquáticos e 

humanos (Rocha et al. 2017).   

Um importante item a ser levado em consideração é o fato de que os HPA’s não ocorrem 

isoladamente no ambiente aquático e que a mistura, dos HPA’s entre si e com outros 

contaminantes do meio, pode ser mais perigosa do que cada composto por si, devido ao 

efeito sinérgico (Sun et al. 2021).  

Contudo a presença de fontes potenciais de emissão de HPA’s para o compartimento 

aquático, e a detecção de HPA’s em toda a faixa litorânea do estado de Santa Catarina, 

sugere que estes compostos devam ser alvo de monitoramento e acompanhamento 

contínuo em contextos espácio-temporais mais abrangentes. 

 

4.4 Conclusões 

A investigação realizada objetivou avaliar, pela primeira vez, a presença de HPA’s, em 

sedimento marinho no litoral de Santa Catarina, Brasil. Foi realizada amostragem de 

sedimento do mar, em oito pontos, situados entre os extremos Norte e Sul do litoral, em 

novembro de 2020 e, avaliada a presença de dezessete compostos HPA’s. Todos os 

ensaios realizados para determinação de HPA’s, apresentaram valores abaixo do limite 
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de quantificação. A partir disto, pressupõe-se que, o sedimento marinho no litoral do 

estado de Santa Catarina possui um perfil de baixa contaminação por HPA’s. Contudo, 

dez dos dezessete HPA’s foram detectados com frequência de 100% em todos os pontos 

de amostragem, o que sugere que há presença constante de HPA’s em toda a costa litoral. 

Os compostos detectados apresentaram concentração com baixo potencial de risco à biota 

aquática, de acordo com limites estabelecidos na legislação brasileira para sedimentos. 

Entretanto, a exposição continuada dos organismos aquáticos a estas concentrações 

vestigiais, poderá ter impacto deletério. Como esse tipo de monitoramento ainda é 

insipiente no estado de Santa Catarina, e na maior parte do Brasil também, aconselha-se 

a realização de mais investigações tanto no ambiente aquático marinho como em águas 

de transição e em águas interiores. 
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CAPÍTULO V – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A investigação realizada neste estudo identificou a presença de contaminantes potenciais 

em toda a costa litoral catarinense. Os compostos avaliados, metais pesados (MP’s), 

produtos farmacêuticos e de cuidado pessoal (PPCP’s) e hidrocarbonetos policíclicos  

aromáticos (HPA’s), foram amplamente detectados, comprovando que há contaminação 

generalizada do ambiente litorâneo.     

A avaliação dos contaminantes em águas, detectou presença em baixas concentrações 

para MP’s e PPCP’s. Porém, a presença destes compostos em águas, mesmo em pequenas 

quantidades, demonstrou a disponibilidade destes compostos no meio, podendo 

desencadear efeitos tóxicos nos organismos aquáticos (Duan et al. 2020). Apesar de 

altamente dispersos nas águas oceânicas, alguns MP’s excederam os limites preconizados 

na legislação brasileira para a qualidade das águas salgadas (CONAMA, 2005).  

A análise do sedimento marinho detectou a presença de MP’s e HPA’s, de forma 

significativa, mostrando que há acúmulo destas substâncias no sedimento e, consequente 

possibilidade de biodisponibilidade aos organismos aquáticos. Além disso, a presença 

simultânea de ambos os compostos, HPA’s e metais MP’s, no sedimento marinho, 

amplifica a magnitude dos riscos devido ao efeito sinérgico. Testes comparativos entre a 

exposição de moluscos à compostos individuais de MP’s e HPA’s e à mistura dos 

mesmos, provou que a mistura exerce efeitos toxicológicos mais graves no organismo 

testado, quando comparados aos efeitos individuais (Sun et al. 2021). 

A avaliação do risco para os organismos aquáticos presentes naturalmente na costa litoral 

catarinense mostrou haver risco, agudo e crônico, de baixo a moderado, para compostos 

PPCP’s, em algas, crustáceos e peixes, para 44% dos compostos detectados. A 

investigação de MP’s no organismo aquático mexilhão Perna perna, detectou a presença 

de todos os metais avaliados. Os níveis de concentração nos mexilhões foram maiores do 

que as concentrações encontradas no sedimento e água, sugerindo que há assimilação e 

bioacumulação destes contaminantes no tecido do animal, mesmo quando expostos à 

baixas concentrações no ambiente aquático (Aiman et al. 2016). Os impactos desses 

poluentes são sentidos desde a fauna microbiana até organismos maiores, tendendo a 

riscos elevados conforme as concentrações são amplificadas na cadeia trófica (Ali & 

Khan, 2019). Os mexilhões avaliados neste estudo apresentaram concentração do metal 
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arsênio acima dos limites preconizados na legislação brasileira para consumo humano 

(ANVISA, 2021). É comprovado por meio de diferentes estudos que, a contaminação dos 

organismos aquáticos pode provocar nestes severos danos, como alterações na sua 

estrutura e funcionalidade, causando um sério desiquilíbrio nas funções internas de cada 

organismo e, também interferido na contribuição natural destes ao ecossistema (Nunes et 

al. 2015a). 

De modo geral, as concentrações dos contaminantes em águas, percebidas neste estudo 

para os MP’s, foram crescentes no sentido água, sedimento e mexilhão, sugerindo que há 

bioacumulação de compostos tóxicos nos organismos aquáticos em decorrência da 

disponibilidade destes contaminantes no meio. 

Nesse sentido, preocupa a qualidade da água disponível a estes organismos. Os efeitos 

causados pela poluição aos organismos aquáticos podem ser imputados ao homem através 

do consumo de frutos do mar contaminados. A exploração e comércio de mexilhões é 

forte no Estado de Santa Catarina, tanto que o que o faz ser o maior produtor nacional 

neste segmento (EPAGRI, 2013; EPAGRI, 2017).  

A análise da distribuição espacial dos contaminantes ao longo da costa litoral catarinense, 

mostrou haver tendência na relação entre áreas populosas e industrializadas, com as 

quantidades dos contaminantes. Para a maioria dos compostos avaliados as maiores 

concentrações foram identificadas nas regiões hidrográficas do Litoral Norte, Centro-

Norte e Centro.  

A mais significativa relação foi encontrada para os PPCP’s, cujo a distribuição espacial 

mostrou forte correlação entre a contribuição de áreas mais populosas com as quantidades 

dos contaminantes. Para a generalidade dos compostos avaliados as maiores 

concentrações foram identificadas nas regiões hidrográficas do Litoral Norte, Centro-

Norte e Centro, locais onde há a maior densidade demográfica, como pode ser observado 

na Figura 21.  
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Figura 21: Relação entre a densidade populacional das regiões hidrográficas (RH) e concentrações de 

PPCP’s encontradas nos oito pontos de amostragem (P) ao longo da costa litoral do estado de Santa 

Catarina . RH06 corresponde aos pontos P1 e P2; RH07: P3; RH08: P4, P5 e P6; RH09: P7; RH10: P8. 

 

Para os MP’s a distribuição espacial das concentrações ocorreu de forma similar aos 

PPCP’s, sendo RH06, RH07 e RH08, as regiões com as maiores concentrações da soma 

de metais. A configuração encontrada correlaciona-se com as atividades desenvolvidas 

nestas regiões, as quais são caracterizadas por ter alta concentração de pessoas, 

industrialização característica dos ramos, metalmecânico e têxtil e, atividade agrícola 

baseada na rizicultura, sendo estas fontes potenciais dos metais avaliados. 

A relação entre os contaminantes avaliados e as fontes antropogênicas sugerem que a 

presença destes compostos seja oriunda, principalmente, de águas residuárias, tanto 

domiciliares como industriais. Os resultados encontrados para os PPCP’s mostram perfis 

de correlação com as emissões de esgotamento sanitário, semelhantes aos encontrados 

em estudos recentes realizados no Brasil (Roveri et al. 2020).  

Santa Catarina possui sistema de tratamento de águas residuárias urbanas ainda 

sensivelmente precário (Heinz et al. 2020) o que permite que contaminantes atinjam águas 

costeiras sem o tratamento adequado, transportando e introduzindo quantidades 

significativas de poluentes no meio aquático. Além disto, a grande maioria das estações 

de tratamento de águas residuárias (ETAR’s) não remove totalmente alguns poluentes 

como os PPCP’s e HPA’s, bem como também alguns metais (Kumar et al. 2019).  

Comparando-se os resultados obtidos neste estudo com os resultados do monitoramento 

periódico, efetuado pelo Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina, IMA, 

o qual avalia a qualidade das águas balneares, baseado na presença de coliformes fecais, 

nota-se que os pontos de monitoramento P2, P3, P4 e P5, são os que apresentam as 

condições mais desfavoráveis, corroborando com o estudo em questão.  



MONITORIZAÇÃO DA CONTAMINAÇÃO DA COSTA LITORAL DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA, BRASIL 

167 

 

Face às observações feitas durante o estudo considera-se: (I) Há contaminação por metais 

pesados, produtos farmacêuticos e de cuidado pessoal e hidrocarbonetos policíclicos 

aromáticos em toda a costa litoral do estado de Santa Catarina; (II) No caso dos MP’s, a 

contaminação está presente nas três matrizes ambientais, na ordem crescente de 

concentração, água, sedimento e organismos aquáticos;  

(III) A presença dos MP’s em água e sedimento marinho, indica que há disponibilidade 

destes contaminantes no meio e, maior concentração encontrada nos mexilhões, sugere 

que houve bioacumulação; (IV) Há riscos ecotoxicológicos iminentes aos organismos 

aquáticos. A avaliação dos riscos ecotoxicológicos, para os organismos aquáticos, 

apresentou possibilidade de efeito tóxico, agudo e crônico, de baixo a moderado, em 

relação às concentrações de alguns PPCP’s verificados; (V) As regiões Norte, Centro-

Norte e Centro, apresentaram ocorrência mais significativa da maioria compostos 

analisados com suposta correlação entre os contaminantes detectados e as atividades 

antropogênicas locais. (VI) Há forte tendência correlacionada entre os contaminantes 

PPCP’s detectados e a emissão de efluente sanitário; (VII) Contaminantes, MP’s, 

detectados em concentrações acima dos limites estabelecidos pela legislação brasileira, 

de qualidade das águas e de consumo de organismos aquáticos, sugerem risco à saúde 

humana.  

O monitoramento contínuo e periódico da presença destes poluentes ambientais é 

essencial para o controle da qualidade das águas e manutenção da saúde ambiental. MP’s, 

PPCP’s e HPA’s, são em quantidade e em toxicidade, os compostos que demandam maior 

preocupação em relação ao futuro do ambiente natural e consequentemente do ser 

humano. Além do monitoramento e investigação de fontes poluidoras, recomenda-se 

ampliar e otimizar as unidades de tratamento de esgoto sanitário para que promovam a 

remoção eficaz também de poluentes como os investigados neste estudo.  

A região costeira de Santa Catarina possui grande movimentação de turismo,  

especialmente na estação do verão, o que aproxima ainda mais o contato entre o ser 

humano e o ambiente aquático. Desta forma, a manutenção de um ambiente despoluído é 

primordial.  Ações de conscientização quanto ao risco ambiental, de PPCP’s, HPA’s e 

MP’s, são de extrema importância para que haja maior compreensão de todos os riscos 

envolvidos, das formas de prevenção e remediação, quando for o caso. 
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E, por fim, sob a ótica de tudo o que foi apresentado, quero ressaltar que, embora tendo 

formação na área da química, pude, através deste estudo compreender com maior clareza 

e riqueza de detalhes, o alto risco das participações das substâncias contaminantes, nas 

reações químicas e bioquímicas, no ambiente natural, invisíveis aos olhos, mas que 

ocorrem constantemente, fruto das nossas interações com o ambiente.  

Pesa a preocupação com a saúde do Planeta e das futuras gerações, contudo, a ciência 

prova a cada dia, que é capaz de desvendar problemáticas ambientais semelhantes, de 

modo a subsidiar informações que possam ser utilizadas para corrigir os desvios 

causados.     

 

Ane-Mery Pisetta, (2021) 
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